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Este ano é o mais quente 

já registrado, com tem-

peraturas subindo mais 

de 1,4°C acima das mé-

dias pré-industriais pela 

primeira vez. As ondas 

de calor, as secas, os 

incêndios florestais, os 

furacões, as inundações, 

os deslizamentos de terra 

e as epidemias, para citar apenas alguns desastres, 

estão cobrando um preço muito alto. Somente na Amé-

rica Latina e no Caribe, perdemos milhares de vidas 

e sofremos retrocessos significativos no crescimento 

econômico e na saúde fiscal. Os mais afetados são 

os países mais pobres, as famílias mais pobres e os já 

marginalizados. 

As reduções de emissões de gases de efeito estufa 

devem ocorrer o mais rápido possível: o clima só se 

estabilizará quando atingirmos emissões líquidas zero. A 

transição para uma economia neutra em carbono, longe 

de ser um sacrifício, criará o crescimento econômico e 

a prosperidade tão necessários. Mas os impactos climá-

ticos já estão aqui e continuarão a piorar por décadas, 

independentemente de nossas ações. A adaptação é 

essencial.

A boa notícia é que as evidências mostram que pode-

mos nos adaptar. Durante séculos, os assentamentos 

humanos prosperaram em uma variedade de climas. O 

desafio para os governos é que eles precisam promo-

ver mudanças estruturais em apenas algumas décadas 

e perseguir um alvo em movimento. Afinal de contas, é 

impossível prever como o aquecimento global afetará o 

clima local. 

Este livro tem o objetivo de facilitar a elaboração de 

políticas de adaptação. Ele fornece ferramentas que per-

mitem que os governos coordenem melhor suas ações, 

de modo que cada órgão tenha clareza sobre como a 

mudança climática afeta seu mandato, quais são as solu-

ções em cada setor e o que o governo pode fazer para 

se adaptar, seja diretamente ou por meio da capacitação 

dos esforços do setor privado. O livro enfatiza que a 

adaptação exige a ação de todos, desde famílias e em-

presas até todos os segmentos e níveis de governo. 

Muitas soluções estão prontamente disponíveis. Como 

mostramos neste livro, uma delas é reduzir a exposição 

das comunidades, ou realocando-as para longe do 

perigo ou construindo barreiras de proteção - seja com 

tijolos e argamassa ou aproveitando o poder das solu-

ções baseadas na natureza, como parques urbanos e 

áreas úmidas. 

A adaptação não significa a eliminação de todos os 

riscos. Nenhuma quantidade de investimento pode 

eliminar o risco de um desastre natural. Em vez disso, 

adaptação significa criar resiliência. Precisamos preparar 

planos de evacuação e de continuidade dos negócios. 

Precisamos estocar medicamentos essenciais e ma-

teriais de reconstrução. Precisamos garantir diversas 

fontes de água e energia. Precisamos de redundância 

no transporte e nas telecomunicações para garantir o 

fornecimento de serviços essenciais de infraestrutura. 

Investir em sistemas de alerta antecipado é a maneira 

mais econômica de salvar vidas, permitindo que os 

governos se antecipem aos desastres, informem as 

pessoas e as ajudem a agir. 

Ao mesmo tempo em que infligem interrupções econô-

micas e sociais generalizadas, as mudanças climáticas 

afetarão desproporcionalmente as comunidades mar-

ginalizadas. Portanto, uma adaptação eficaz exige a 

melhoria da inclusão financeira. Isso também requer 

programas de proteção social mais robustos que pos-

sam responder aos choques climáticos. É fundamental 

direcionar explicitamente o apoio às famílias mais vul-

neráveis. Por exemplo, os assentamentos informais se 

beneficiariam imensamente de um melhor projeto de 

moradia e de materiais mais resistentes. Entretanto, os 

códigos de construção geralmente não são aplicados 

nesses locais. Os governos devem abordar esses de-

safios, elaborando planos em consulta com todas as 

partes interessadas e insistindo para que atendam às 

necessidades até mesmo dos mais desfavorecidos. 

As soluções dependerão do contexto local. Cada país 

e cada município tem prioridades e estratégias de de-

senvolvimento compatíveis com seus compromissos 

externos. Os planos de adaptação devem partir de uma 

análise de risco e vulnerabilidade e se concentrar no 

nível territorial. Nossa esperança neste livro é ajudar 

a elaborar esses planos com base em conhecimentos 

atualizados e estratégicos. 
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RESUMO EXECU TIVO
Com calor e com água até ao pescoço: 
nove caminhos para um desenvolvimento 
resiliente às mudanças climáticas

Enquanto escrevemos estas linhas, 2023 está a caminho de se tornar o ano 
mais quente já registrado, atingindo 1,4°C acima das médias pré-industriais pela 
primeira vez. Um forte El Niño este ano se somou ao impacto do aquecimento 
global de início lento para nos dar uma prévia de como será o futuro. Incêndios 
florestais queimaram 363.000 hectares no Chile, causando quase US$ 3 bilhões 
em perdas e danos em apenas 72 horas. Fortes chuvas destruíram 50.000 casas 
no Peru, enquanto uma onda de calor exacerba a epidemia de dengue, infectando 
150.000 pessoas e matando 400. Deslizamentos de terra provocados por chuvas 
torrenciais no Haiti prejudicaram uma em cada cinco comunidades, matando 48 
pessoas e resultando na perda de 3.000 cabeças de gado e 30.000 hectares de 
terras agrícolas, além de aumentar os casos de cólera.

Não há dúvida de que a adaptação é uma prioridade, e este livro mostra como 
isso pode ser feito. O livro começa com uma observação: embora existam 
soluções técnicas disponíveis, o conhecimento está disperso em relatórios 
técnicos que se concentram, cada um, em uma questão diferente, como a 
adaptação do setor de energia às tempestades de inverno ou a atualização das 
práticas agrícolas em face de temperaturas mais altas e secas. As publicações que 
apresentam uma visão geral sobre adaptação tendem a oferecer uma estrutura 
conceitual ou exemplos de iniciativas dispersas. Nosso objetivo aqui é explicar 
de forma sistemática, mas simples, por que a mudança climática é um problema, 
quais soluções podem ser implementadas e o que os governos podem fazer para 
ajudar. Tentamos escrever de uma forma acessível que agradasse a um amplo 
público de formuladores de políticas, analistas e cidadãos preocupados com as 
mudanças climáticas. 

O livro está organizado em nove capítulos. Seis deles se concentram em um 
sistema específico: alimentos e biodiversidade (que estão ligados porque 
frequentemente competem pela terra), água, energia, transporte, cidades e saúde. 
Cada capítulo explica como a mudança climática é uma ameaça, lista soluções 
de adaptação e sugere intervenções governamentais que podem permitir a 
transição para uma economia resiliente ao clima. Três outros capítulos apresentam 
questões a serem consideradas em todos os setores: gestão de riscos de 
desastres e técnicas de apoio à tomada de decisões em condições de incerteza, 
implicações sociais das mudanças climáticas e aspectos fiscais e financeiros da 
política de adaptação. Priorizamos exemplos da América Latina e do Caribe, mas 
esperamos que o livro, e cada capítulo individualmente, seja de interesse para um 
público global.



Os riscos climáticos ameaçam 
vidas e a prosperidade

As temperaturas globais continuarão aumentando en-

quanto os países emitirem gases de efeito estufa na 

atmosfera. As projeções atuais de emissões pintam 

um quadro sombrio, com temperaturas projetadas 

para aumentar mais de 2°C ou até 2,5°C até o final do 

século se os países não agirem de forma mais deci-

siva para alcançar uma economia neutra em carbono 

até 2050.

Um filme em câmera lenta com uma 
trilha sonora em ritmo acelerado  
O aquecimento do clima traz mudanças graduais e 

choques violentos. As mudanças graduais incluem 

impactos que se acumulam ao longo do tempo, 

como o aumento da temperatura e do nível do mar, 

mudanças nos padrões de precipitação, acidificação 

dos oceanos, derretimento das geleiras, migração 

de espécies e perda de biodiversidade. Os choques 

violentos incluem eventos climáticos extremos, como 

enchentes, tempestades, secas e ondas de calor, e 

outros desastres, como pandemias, invasões de pra-

gas, incêndios florestais e deslizamentos de terra. 

A mudança climática pode exacerbar os perigos 

existentes ou levá-los a novas áreas. Por exemplo, as 

mudanças na precipitação e no derretimento das ge-

leiras podem trazer insegurança hídrica e maior risco 

de seca para locais que costumavam ter água em 

abundância. Algumas áreas costeiras que já estão 

preparadas para inundações podem sofrer com mais 

frequência e enfrentar tempestades mais fortes. 

Uma maneira útil de analisar os riscos trazidos pelas 

mudanças climáticas é decompô-los em perigo, ex-

posição e vulnerabilidade (Capítulo 1). O perigo é a 

ameaça climática, a exposição é a condição de estar 

localizado em áreas ameaçadas e a vulnerabilidade 

determina a gravidade do impacto dos elementos 

expostos. Por exemplo, a elevação dos mares é um 

perigo, as cidades costeiras estão expostas e a quali-

dade da infraestrutura determina a vulnerabilidade.

As previsões são difíceis, 
especialmente sobre o futuro  
As mudanças climáticas também trazem incertezas 

profundas, uma situação gerada quando os tomado-

res de decisão e as partes interessadas não sabem 

ou não concordam com a probabilidade de diferen-

tes cenários. Em nosso caso, a incerteza profunda 

surge porque os impactos locais das mudanças 

climáticas são desconhecidos (Capítulo 1). A mesma 

dinâmica atmosférica que torna impossível prever o 

tempo com uma semana de antecedência em sua 

cidade natal torna impossível prever a quantidade de 

chuva esperada em Valparaíso em 2040, a duração 

da estação de cultivo de feijão na Colômbia em 2045 

ou a incidência de ondas de calor na Cidade do Mé-

xico em 2050.

O registro histórico não é mais uma boa imagem 

do perigo atual e futuro. Na maioria dos lugares, os 

modelos climáticos não conseguem nem mesmo 

concordar se choverá mais ou menos em 30 anos. 

Só saberemos com certeza após o fato. Além disso, 

a mudança climática em si não é o único fator incerto. 

As tendências tecnológicas, sociais e econômicas 

são igualmente incertas e desempenham um papel 

fundamental na formação da exposição e da vul-

nerabilidade aos impactos climáticos. Portanto, a 

adaptação deve considerar muitos futuros climáticos 

possíveis e dar prioridade a opções flexíveis e de 

baixo risco que funcionem em todos eles.  

Perdas econômicas e sociais 
A mudança climática causa perdas econômicas ao 

destruir ativos, interromper a prestação de servi-

ços e reduzir a produtividade. Por exemplo, o clima 

desfavorável e a migração de espécies destroem 

os ecossistemas e diminuem a produtividade da 

agricultura. Na América do Sul, a duração média da 

estação de crescimento dos principais alimentos bá-

sicos, como trigo e milho, já diminuiu de 1,6% a 2,5% 

(Capítulo 2). O aumento do nível do mar engolirá 

destinos turísticos, como hotéis e praias. No Caribe, 

o fluxo de turistas cai em um terço após os furacões 

(Capítulo 2). 
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Eventos climáticos extremos interrompem ou dimi-

nuem a produtividade de serviços essenciais de 

infraestrutura. Em Lima, Peru, as fortes chuvas e os 

subsequentes deslizamentos de terra em 2017 en-

cheram os rios de lama, forçando o fechamento da 

principal estação de tratamento de água e cortando 

o fornecimento de água para a cidade (Capítulo 3). 

Em toda a América Latina e no Caribe, as secas ame-

açam secar os reservatórios das usinas hidrelétricas 

e forçam os operadores a desligar as usinas de gás 

natural que não podem ser resfriadas. Os incêndios 

florestais cortam as linhas de energia, enquanto as 

ondas de calor aumentam a demanda por ar condi-

cionado (Capítulo 4). 

Quando a infraestrutura é danificada, o maior proble-

ma é a perda de serviço. Na República Dominicana, 

furacões, enchentes de rios, terremotos e tsunamis 

causam cerca de US$ 1 milhão em danos à rede 

todos os anos, mas as perdas para os usuários, 

medidas pela avaliação do tempo perdido com as 

interrupções, são quase três vezes maiores (Capí-

tulo 5). Uma preocupação importante surge quando 

o clima obstrui o acesso à infraestrutura essencial, 

como os portos usados para exportar mercadorias ou 

importar materiais de reconstrução. 

A maior parte dos impactos da mudança climática 

será sentida nas cidades (Capítulo 6). A maioria das 

pessoas na América Latina e no Caribe vive em cida-

des, e é nelas que se concentra a riqueza da região. 

A rápida fuga rural que a maioria dos países da re-

gião experimentou significa que a população urbana 

saltou de 50% da população total em 1960 para 81% 

em 2020. Infelizmente, grande parte dessa migra-

ção rural foi absorvida por assentamentos informais, 

localizados em colinas íngremes, margens de rios ou 

áreas costeiras propensas a deslizamentos de terra e 

inundações; contendo casas mal projetadas e cons-

truídas com materiais de baixa qualidade que não 

resistem a furacões; e com pouco acesso a serviços 

públicos, como coleta de lixo e combate a incêndios, 

expondo os habitantes ao perigo de incêndios.   

A mudança climática também tem impactos na saúde 

(Capítulo 7). Em uma América do Sul envelhecida e 

em aquecimento, as mortes relacionadas ao calor 

aumentaram 160% entre 2000 e 2021. O estresse 

térmico também reduz a produtividade e já causou 

uma epidemia de doença renal na América Central. 

A quebra de safra e as secas trazem desnutrição e 

doenças. Entre 2030 e 2050, 95.000 crianças pode-

rão morrer anualmente de desnutrição induzida pelas 

mudanças climáticas. A migração de insetos também 

é um problema: a adequação climática da dengue na 

América do Sul aumentou 35% entre 1951 e 2021.  

Por fim, as mudanças climáticas exacerbam a de-

sigualdade e a pobreza (Capítulo 8). As famílias 

pobres tendem a ter moradias mais frágeis, vivem 

em áreas mais arriscadas e, quando não têm acesso 

a contas bancárias, colocam a maior parte de suas 

economias em ativos como gado, que são vulne-

ráveis aos impactos climáticos. Quando o furacão 

Mitch atingiu Honduras, o quinto mais pobre das 

famílias perdeu 18% de seus ativos, em comparação 

com apenas 3% do quintil mais alto. As famílias mais 

pobres também têm menos capacidade de lidar com 

as perdas; tendo poucos gastos de luxo para cortar, 

elas podem ser forçadas a abandonar o sistema 

educacional, adiar o tratamento de saúde ou reduzir 

a ingestão de alimentos. 
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O mesmo, mas diferente: 
soluções comuns de adaptação 

É necessária uma ação imediata para evitar con-

sequências devastadoras e garantir que todos, 

independentemente do status socioeconômico, 

possam se adaptar e prosperar em um mundo em 

transformação. Embora cada setor econômico e local 

seja diferente, nossa análise revela tipos de soluções 

comuns a serem consideradas. 

Identificação de perigos e 
redução da exposição
A primeira solução comum é reduzir a exposição aos 

impactos da mudança climática, pois algumas áreas 

serão mais afetadas do que outras. Por exemplo, re-

giões costeiras de baixa altitude ou áreas próximas 

a rios e lagos são mais propensas a inundações do 

que áreas localizadas longe desses locais. Adapta-

ção significa evitar essas áreas expostas ou mudar-se 

para outras mais seguras.  

A identificação de riscos é um pré-requisito essen-

cial. Embora os impactos climáticos não possam ser 

previstos com certeza, as simulações numéricas e 

as deliberações com as partes interessadas locais 

são fundamentais para prever quais áreas podem ser 

expostas aos elementos.     

Proteção de áreas valiosas
Retirar-se de áreas de risco nem sempre é possível 

ou desejável. As áreas expostas podem ter ativos 

significativos ou ser de interesse cultural, e a realo-

cação por meio de migração em massa traz outros 

desafios. Portanto, é fundamental proteger as áreas 

expostas. A construção de infraestrutura cinza é 

uma maneira de fazer isso, por exemplo, usando 

diques e quebra-mares. As soluções baseadas na 

natureza, também conhecidas como infraestrutura 

verde, costumam ser alternativas econômicas: os 

manguezais podem quebrar as ondas, os parques 

podem oferecer amortecedores contra enchentes 

e deslizamentos de terra e as árvores urbanas re-

duzem substancialmente as temperaturas durante 

as ondas de calor - tudo isso ao mesmo tempo em 

que oferecem comodidades culturais e promovem a 

biodiversidade. As soluções cinza e verde funcionam 

melhor juntas: em Assunção, no Paraguai, os pân-

tanos restaurados e a infraestrutura de drenagem 

aprimorada protegem 1.500 residências contra inun-

dações (Capítulo 6). 

Pergunte ao engenheiro: reforçando 
estruturas e melhorando a eficiência
A realocação e a proteção não eliminam o risco. 

Projetar estruturas mais fortes e inteligentes é fun-

damental para reduzir os danos quando os impactos 

se materializam. Por exemplo, as estradas podem ser 

construídas de acordo com padrões mais elevados, 

usar materiais mais robustos, incluir mais bueiros 

e apresentar uma inclinação que as proteja contra 

os riscos de chuvas crescentes e deslizamentos de 

terra (Capítulo 5). No setor de alimentos, as soluções 

técnicas para preservar a produtividade incluem a 

mudança para culturas resistentes ao calor, a me-

lhoria dos sistemas de irrigação e a construção de 

reservatórios (Capítulo 2).

Melhorar a eficiência também é fundamental. As 

opções de projeto que usam menos água, terra ou 

energia moderam o estresse sobre esses recursos 

decorrente das mudanças climáticas. Por exemplo, 

casas mais bem isoladas precisam de menos energia 

para resfriamento durante as ondas de calor, aumen-

tando a chance de o sistema de energia conseguir 

lidar com isso (Capítulo 6). No sistema alimentar, a 

redução do desperdício e da perda, que atualmente 

afeta até 30% da produção de alimentos em todo o 

mundo, é uma forma de obter eficiência.

Diversificação, redundância 
e descentralização
A adaptação é mais eficaz no nível do sistema. Os 

principais conceitos aqui são diversificação, des-

centralização e redundância. Diversificação significa 

estabelecer fontes alternativas de bens e serviços, 

como obter água de um portfólio de soluções que 

inclui reservatórios, águas subterrâneas, usinas de 

dessalinização, áreas úmidas restauradas ou man-

tidas e água cinza reciclada (Capítulo 3). Da mesma 

forma, as fazendas que produzem vários alimentos e C
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aproveitam as propriedades repelentes de algumas 

plantas são menos vulneráveis à devastação por pra-

gas do que as monoculturas. Na Colômbia, Nicarágua 

e Honduras, a suplementação de culturas tradi-

cionais, como soja, trigo e milho, com mandioca e 

inhame melhoraria a segurança alimentar (Capítulo 2).

Descentralização significa distribuir geograficamente 

a infraestrutura e os serviços essenciais, reduzindo 

as falhas de ponto único no processo. Por exemplo, 

painéis solares e moinhos de vento espalhados por 

um território têm menos probabilidade de serem 

inundados ao mesmo tempo do que uma única usina 

de carvão (Capítulo 4). Com redundâncias, várias par-

tes do sistema servem a propósitos semelhantes e 

fornecem soluções de backup, por exemplo, quando 

várias rotas e meios de transporte estão disponíveis 

para conectar bairros residenciais a empregos, cen-

tros de saúde e recreação (Capítulo 5). 

Construindo resiliência 
Nem todos os riscos são evitáveis. A adaptação 

também significa preparar-se para os desastres e 

desenvolver a resiliência, que é a capacidade de 

lidar e se recuperar de eventos adversos antes que 

os perigos ocorram (Capítulo 1). Com planos de mo-

nitoramento, alerta antecipado e resposta em vigor, 

as famílias, as empresas e as autoridades podem 

mover objetos de valor e estoques para longe das 

áreas de inundação. Elas podem reforçar janelas e 

portas antes de um furacão, preparar rotas alterna-

tivas para adquirir insumos ou fornecer produtos ou 

evacuar antes da aproximação de um incêndio flo-

restal. A vigilância das tendências climáticas também 

permite que os profissionais de saúde identifiquem 

e respondam a novos riscos à saúde e que os agri-

cultores escolham as melhores culturas para plantar 

(Capítulo 7). 

A preparação para a reconstrução é fundamental. 

Economizar por meio de instituições financeiras 

e contratar seguros permite que as famílias e as 

empresas financiem os reparos após o desastre 

(Capítulo 9). Manter estoques de peças essenciais, 

medicamentos e materiais de reconstrução é impor-

tante em alguns setores. E fornecer proteção social 

às famílias, como transferências de dinheiro e acesso 

a serviços de saúde e saneamento, significa que elas 

terão uma rede de segurança se forem afetadas pe-

los impactos da mudança climática (Capítulo 8).

O papel da política governamental 

Para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças 

climáticas, os governos precisam usar uma série 

de instrumentos de política. De fato, embora muitas 

adaptações técnicas possam ser implementadas di-

retamente por um governo, muitas outras exigem o 

envolvimento do setor privado de acordo com a polí-

tica governamental.

Zoneamento e padrões
O zoneamento desempenha um papel fundamental 

na redução da exposição aos impactos da mudança 

climática. Em Barbados, os edifícios não podem ser 

construídos a menos de 30 metros da marca d’água 

alta, evitando, assim, zonas expostas à erosão e a 

inundações (Capítulo 6). O zoneamento também ser-

ve para proteger a natureza, salvaguardar funções 

ecológicas críticas e promover soluções baseadas 

na natureza (Capítulo 2). Um exemplo disso é a obri-

gatoriedade de espaço para restaurar manguezais 

em áreas costeiras tropicais, o que reduz os riscos 

de inundação para novos empreendimentos. Em 

Medellín, o governo plantou parques urbanos nas 

encostas das montanhas para evitar assentamentos 

informais, reduzir o risco de deslizamento de terra e 

proporcionar recreação local 

Os padrões podem ser usados para exigir o uso de 

adaptações essenciais. Os códigos de construção 

geralmente estabelecem padrões para resistir a ven-

tos, temperaturas ou chuvas extremas. As normas 

de energia determinam a construção de reforços ao 

redor das usinas de energia para resistir a eventos 

de inundação (Capítulo 4). A aplicação de audito-

rias regulares pode ajudar a garantir a manutenção 

adequada (Capítulo 5). As regulamentações do local 

de trabalho são fundamentais para acomodar as Re
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condições de trabalho, por exemplo, proibindo o tra-

balho ao ar livre durante as horas de pico de calor ou 

tornando obrigatório o uso de roupas especiais, pro-

tetor solar e acesso à água potável (Capítulo 7). 

A cenoura e o bastão: 
instrumentos econômicos
Os governos também têm instrumentos econômicos 

à sua disposição para promover a adaptação. Esses 

instrumentos incluem subsídios, impostos, tarifas e 

subvenções. Por exemplo, as tarifas de água podem 

ser projetadas para promover a conservação da água 

e a recuperação de custos para as empresas de 

serviços públicos (Capítulo 3). Os subsídios governa-

mentais podem fornecer financiamento direto para 

permitir que as concessionárias de energia reforcem 

a rede ou invistam em baterias para evitar apagões 

quando ocorrem eventos climáticos extremos (Capí-

tulo 4). Os impostos sobre o congestionamento nos 

centros urbanos podem ser usados para promover 

cidades densas e mais adaptáveis (Capítulo 5).

A reforma dos subsídios agrícolas e energéticos tam-

bém é essencial. Os governos gastam quase US$ 540 

bilhões por ano em todo o mundo para apoiar a 

agricultura, e 87% desse apoio foi considerado inefi-

ciente e injusto. Além disso, esse apoio gera riscos à 

saúde relacionados ao impacto da agricultura no meio 

ambiente e ao impacto de dietas não saudáveis no 

bem-estar das pessoas (Capítulo 2). Em 2020, a Améri-

ca Latina e o Caribe gastaram US$ 60 bilhões, ou 1,3% 

do PIB, em subsídios aos combustíveis fósseis. Além 

de seu impacto como incentivos, esses subsídios 

oneram as finanças públicas; reformá-los e, ao mesmo 

tempo, proteger as famílias pobres e as empresas 

vulneráveis deve ser uma prioridade (Capítulo 9).

O valor dos dados e do 
desenvolvimento de capacidades
A coleta e a publicação de dados e previsões em 

tempo real são fundamentais para ajudar os toma-

dores de decisão a se prepararem para eventos 

climáticos extremos. Os sistemas de alerta anteci-

pado que fornecem instruções diretas e eficientes 

à população (como mensagens de texto instruindo 

as pessoas a deixarem urgentemente uma zona de 

inundação repentina) estão entre as formas mais efi-

cazes de salvar vidas. Os governos devem investir 

na tecnologia e nas habilidades necessárias para 

fornecer esse serviço essencial. As previsões mete-

orológicas de longo prazo também são importantes, 

por exemplo, para ajudar os agricultores a ajustar 

suas colheitas sazonais se houver previsão de seca. 

Os governos também devem realizar e publicar 

avaliações de impacto e vulnerabilidade às mudan-

ças climáticas que prevejam como as mudanças 

climáticas afetarão as atividades econômicas ou o 

meio ambiente localmente. Além disso, precisam 

estabelecer programas de educação e treinamento 

específicos por setor e localidade para desenvolver 

a capacidade de adaptação de suas agências, gover-

nos subnacionais e setor privado.   

Os órgãos governamentais e o setor privado pre-

cisam lidar com uma grande incerteza em suas 

tomadas de decisão. Para isso, eles podem explorar 

diferentes cenários, procurar opções sem arrepen-

dimento que funcionem bem em várias condições e 

gerar planos que permitam ajustar o curso à medida 

que novas informações forem disponibilizadas (Ca-

pítulo 1). O treinamento de tomadores de decisão, 

funcionários públicos e acadêmicos para o uso 

dessas ferramentas é uma parte importante da com-

binação de políticas de adaptação do governo.
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Reunindo as partes interessadas

As mudanças climáticas se manifestam de forma 

diferente em cada área geográfica e afetam todos 

os setores econômicos ao mesmo tempo, com impli-

cações sociais e financeiras. Portanto, as estratégias 

de adaptação devem ser criadas reunindo as pers-

pectivas de todas as partes interessadas afetadas em 

nível territorial.  

A abordagem territorial
A fragmentação institucional é um desafio significati-

vo na elaboração de políticas de adaptação. A ação 

coordenada é complexa porque a experiência, as 

responsabilidades e o poder de decisão são distribu-

ídos entre vários agentes públicos e privados e entre 

agências que se reportam a mais de um ministério. 

Por exemplo, a resposta do governo a uma seca se-

vera pode depender de políticas hídricas, agrícolas, 

de saúde e ambientais. 

Os planos de adaptação podem promover a 

coordenação entre os atores e esclarecer a res-

ponsabilidade sobre quem deve agir em relação a 

quê. Os principais instrumentos de planejamento 

para adaptação são as leis de estrutura de mudança 

climática e os planos nacionais de adaptação. No 

Chile, a Lei-Quadro de Mudanças Climáticas delega 

a responsabilidade de agir em face das mudanças 

climáticas aos ministérios, exigindo que eles desen-

volvam planos de adaptação para seus respectivos 

setores. Os planos de adaptação devem diagnosticar 

o risco, identificar soluções e atribuir responsabilida-

de a órgãos governamentais específicos para agir e 

promovê-las. Os governos devem se esforçar para 

simplificar o planejamento de adaptação em outros 

instrumentos de planejamento, como planos de 

desenvolvimento setorial e as contribuições determi-

nadas nacionalmente que eles comunicam à ONU na 

estrutura do Acordo de Paris. 

Os governos também devem considerar as mudan-

ças climáticas em nível territorial. Uma abordagem 

territorial garante que as realidades locais sejam 

consideradas e que as políticas setoriais sejam adap-

tadas às necessidades específicas do território. Isso 

significa capacitar os governos e as administrações 

locais para que definam suas próprias necessidades 

e políticas de adaptação. É fundamental promover 

a participação pública e a consulta às comunidades 

locais e envolver todas as partes interessadas no 

processo de tomada de decisões para garantir que 

os grupos marginalizados e vulneráveis tenham voz.   

O dinheiro fala: adaptação das 
finanças para financiar a adaptação
Políticas fiscais bem elaboradas também têm um 

papel importante a desempenhar na adaptação (Ca-

pítulo 9). As intervenções governamentais dependem 

da alocação de recursos orçamentários para financiar 

a infraestrutura pública e oferecer incentivos finan-

ceiros, como subsídios ou reduções de impostos. Ao 

mesmo tempo, os saldos fiscais são, por si só, vulne-

ráveis às mudanças climáticas. Os desastres naturais 

e os esforços de socorro custam dinheiro. Na região, 

a ocorrência de pelo menos um evento extremo por 

ano pode aumentar o déficit fiscal em 0,8% a 0,9% 

do PIB. A maioria dos fundos públicos virá do orça-

mento geral, mas os governos também podem usar 

crédito contingente, títulos verdes e reformas fiscais 

ambientais para gerenciar o risco climático e financiar 

a adaptação. 

O sistema financeiro também é vulnerável ao risco de 

os impactos das mudanças climáticas criarem ativos 

irrecuperáveis - por exemplo, se o nível do mar subir 

o suficiente para engolir um resort caro (Capítulo 9). 

Grandes ativos irrecuperáveis podem levar a per-

das em cascata que são transmitidas e amplificadas 

em todo o sistema financeiro. Fornecer avaliações 

definitivas da preparação climática do sistema é um 

desafio devido à opacidade da exposição ao risco 

das instituições financeiras, às complexas conexões 

dentro do sistema financeiro, às dificuldades de pre-

ver os impactos climáticos e as reações do mercado 

e à disponibilidade limitada de dados. Os governos 

devem exigir avaliações dos riscos relacionados ao 

clima. Eles devem exigir divulgações financeiras re-

lacionadas ao clima e impor práticas de precaução 

para reduzir os riscos. 

Adaptação por meio de uma lente social
As famílias mais pobres geralmente são as mais afe-

tadas por eventos climáticos extremos (Capítulo 8). 

Os governos devem identificar as famílias em risco Re
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e estabelecer formas de apoiá-las com programas 

de proteção social sensíveis a choques. Os esforços 

de recuperação devem se concentrar em reconstruir 

melhor as comunidades. Isso significa reconstruir 

casas em locais mais seguros, reforçar estruturas e 

investir em medidas como isolamento térmico e ven-

tilação para aumentar a resistência das comunidades 

a futuros desafios relacionados ao clima.

A inclusão financeira reduz a necessidade de ajuda e 

investimento do governo. Contas bancárias e ativos 

financeiros ajudam a manter as economias fora de pe-

rigo quando ocorre um desastre. Seguros, poupança 

e empréstimos ajudam as famílias a se recuperarem 

de desastres. No entanto, o acesso a instrumentos 

financeiros geralmente é limitado. Os governos po-

dem promover a inclusão financeira para desenvolver 

a resiliência. Isso inclui a remoção de barreiras, como 

a distância até as agências bancárias ou os requisitos 

mínimos para acesso a contas bancárias e seguros. 

Por exemplo, a implementação de um seguro inde-

xado ao clima, que faz pagamentos com base em 

variáveis facilmente observáveis, como a precipitação, 

pode levar a cobertura de transferência de risco a fa-

zendas menores e mais pobres, reduzindo os custos 

de administração (capítulo 9).

Por fim, a boa governança deve garantir que nin-

guém seja deixado para trás. Os governos devem 

prestar atenção em como os benefícios e as perdas 

da política de adaptação são distribuídos por toda a 

sociedade, evitando desigualdades no acesso à pro-

teção, socorro e serviços básicos. Os regulamentos 

de zoneamento e o deslocamento de assentamentos 

informais podem afetar negativamente o acesso à 

saúde e à educação dos habitantes dos assentamen-

tos, independentemente do risco. Ao mesmo tempo, 

a mudança climática provocará mais migração, pois 

as pessoas abandonam as áreas danificadas pelos 

impactos climáticos e se mudam para outras com 

melhores oportunidades, geralmente dentro das 

mesmas fronteiras nacionais. A melhor maneira de 

garantir que a política climática seja equitativa é dar 

voz a todas as partes interessadas, inclusive aos seg-

mentos pobres e marginalizados da sociedade.

C
O

M
 C

AL
O

R
 E

 Á
G

U
A 

AT
É 

AO
 P

ES
C

O
Ç

O
: N

O
VE

 C
AM

IN
H

O
S 

PA
R

A 
U

M
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 R

ES
IL

IE
N

TE
 À

S 
M

UD
AN

Ç
AS

 C
LI

M
ÁT

IC
A

P



Índice

RESUMO EXECUTIVO / I

CAPÍTULO 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível / 1

Tomada de decisões para um futuro 
imprevisível / 3

O que será, será: riscos climáticos e 
tomada de decisões / 4

Compreender o perigo, a exposição, 
a vulnerabilidade, a resiliência e a 
capacidade de adaptação / 4

Gerenciamento de riscos de desastres 
para melhorar a vida / 4

Incorporação da incerteza na tomada 
de decisões / 5

Uma resposta melhor para um grande 
problema / 8

Transparência e responsabilidade / 8

Solidariedade em tempos de crise / 9

Financiamento de riscos de 
desastres / 9

Referências bibliográficas / 10

CAPÍTULO 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição  / 11

Um ataque à biodiversidade e à 
segurança alimentar / 14

Mordendo a mão que nos 
alimenta  / 14

Ameaças aos ecossistemas terrestres 
e aquáticos / 15

Rendimentos mais baixos, problemas 
maiores / 15

Uma vida melhor com a natureza: opções 
de adaptação  / 17

Protegendo a terra e os oceanos / 17

Aumentar a resistência a eventos 
climáticos extremos  / 19

Força e diversidade / 19

Melhores dietas e menos 
desperdício / 20

Política de alimentos e conservação da 
biodiversidade: um casamento entre 
política de alimentos e conservação da 
biodiversidade / 21

Um banquete regulatório  / 21

Semeando as sementes da mudança: 
informação e comunicação / 22

Despesas que valem a pena / 22

Referências / 24

CAPÍTULO 3. Aproveitando a onda de adaptação nos setores de água e 
saneamento / 29

Efeitos das mudanças climáticas na 
segurança hídrica  / 32

Uma ameaça à disponibilidade 
de água / 32

O impacto na qualidade da água / 33

Um dilúvio de opções de adaptação / 33

Mais eficiência, menos estresse / 33

Reutilizar e reciclar / 34

A diversificação é fundamental / 34

A natureza fornece / 34

Como as intervenções do governo podem 
reverter essa tendência / 36

Alusão à boa governança / 36

Fazer com que as informações 
fluam  / 36

Informar a tomada de decisões  
com melhores dados e melhores 
métodos / 37

Criar e aplicar regulamentos / 37

Instrumentos econômicos / 38

Referências bibliográficas / 39



CAPÍTULO 4. Impulsionando a adaptação no setor elétrico   / 43

Mudança do clima: uma ameaça  
à infraestrutura e à segurança  
energética / 46

Geração de energia vulnerável  
em várias frentes / 46

As redes de energia sentem o  
calor  / 46

Demanda: em alta  / 47

Opções de adaptação: como ajudar o 
setor de energia a lidar com o futuro / 49

Encontrando força nos números  
e na diversidade  / 49

Soluções criativas para proteger  
a infraestrutura  / 50

O poder da preparação / 50

Intervenções governamentais para 
impulsionar a adaptação / 52

Referências / 54

CAPÍTULO 5. Impulsionando a adaptação no setor de transportes / 55

À beira da colisão: mudanças climáticas e 
sistemas de transporte / 58

Vulnerabilidade da infraestrutura  / 58

Uma ameaça econômica e social  / 58

Opções de adaptação: manter os países 
em movimento / 59

Proteger a infraestrutura crítica / 59

Foco na manutenção  / 60

Resiliência sob estresse / 60

Sistemas de suporte a decisões  / 60

Estar preparado / 61

O governo retoma o controle / 62

Traçando o caminho para a  
adaptação / 62

Incentivar o investimento  / 63

Acesso à informação / 64

Referências / 65

CAPÍTULO 6. Cidades Resilientes / 67

As mudanças climáticas ameaçam as 
cidades / 70

Problemas em casa / 70

Risco de incêndios urbanos / 70

A vulnerabilidade dos ativos  
urbanos / 71

Adicionando combustível ao fogo: 
informalidade e crescimento  
rápido / 71

Construindo cidades melhores / 72

A localização é importante / 72

 Pinte-o de cinza / 72

Ou de verde  / 72

Cidades legais / 73

Soluções de design / 74

O papel do governo / 75

Planejamento urbano / 75

Conhecimento é poder / 75

O valor da regulamentação / 76

Superando a informalidade e a 
desigualdade  / 76

Financiamento para cidades / 77

Referências / 78



CAPÍTULO 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde / 81

Mudança climática: uma ameaça à saúde 
humana e aos sistemas de saúde / 84

Aumento da ocorrência de  
doenças / 84

Um risco para a alimentação / 85

Quando a natureza é desastrosa  
para a saúde / 85

Prejuízos ao sistema de saúde / 85

Adaptações para fortalecer o sistema de 
saúde  / 86

Planejamento preventivo: diagnóstico, 
da prevenção e do tratamento  / 86

Garantir a capacidade estrutural  / 86

Compartilhamento de conhecimento 
 e melhoria da comunicação / 87

Intervenções governamentais: 
imprescindíveis para a adaptação / 88

Uma postura preventiva  / 88

Uma abordagem de equipe para a 
governança / 89

Política regulatória / 89

Política fiscal e seguro saúde / 90

Referências / 91

CAPÍTULO 8. Verificação do bem-estar: o risco econômico e ambiental para os 
pobres / 93

Os desastres nunca chegam sozinhos 
para os mais pobres / 96

Vulnerabilidade dos ativos / 96

Vivendo no limite da pobreza / 97

Emprego e salários / 97

Baixa renda = Baixa resiliência / 98

Uma lição difícil: impacto de longo 
prazo na educação e na saúde / 98

É necessário um colchão financeiro 
maior / 99

Migração: uma bênção ou uma 
maldição?  / 99

Sincronização da adaptação e do 
desenvolvimento / 100

Reduzir a exposição / 100

Fortalecimento da saúde e da 
educação / 101

Adaptação da proteção social para 
enfrentar com sucesso as mudanças 
climáticas / 101

Referências / 103

CAPÍTULO 9. Adaptação do financiamento público e privado para o financiamento 
da adaptação / 107

As mudanças climáticas acarretam riscos 
físicos e transitórios / 110

Política fiscal para gerenciar o risco 
climático  / 110

Financiamento dos custos de eventos 
climáticos extremos / 110

Financiamento da adaptação / 112

São oferecidas recompensas? 
Títulos verdes e títulos vinculados à 
sustentabilidade / 113

Promoção de um setor financeiro 
resiliente / 114

Surpresas e reações em cadeia / 114

Diagnóstico de risco financeiro  / 115

Avaliar, gerenciar e divulgar os  
riscos  / 115

Uma tempestade está se formando: 
necessidades de treinamento, 
planejamento e coordenação / 117

Classificação das atividades 
econômicas e dos gastos  
públicos / 117

Planejamento e coordenação de 
políticas climáticas  / 117

Referências / 119





C A P Í T U L O  1 .  

Tomada de decisões 
para um futuro 
imprevisível



Autores Hipólito Talbot-Wright
assessor de mudanças climáticas 
banco interamericano de desenvolvimento

hipolitot@iadb.org

Valentina Saavedra Gómez
especialista em mudanças climáticas 
banco interamericano de desenvolvimento

valentinasa@iadb.org 

Adrien Vogt-Schilb
economista sênior de mudanças climáticas 
banco interamericano de desenvolvimento

avogtschilb@iadb.org

Ilustrações de Daniela Hernández 

Cita sugerida: Talbot-Wright, H., Saavedra Gómez, V., Vogt-Schilb, A., 2023. Tomada de decisões para um futuro imprevisível, em: Talbot-Wright, 
H., Vogt-Schilb, A. (Eds.), Com calor e água até ao pescoço: nove caminhos para um desenvolvimento resiliente às mudanças climática. Banco 
Interamericano de Desenvolvimento.

mailto:hipolitot@iadb.org
mailto:valentinasa@iadb.org
mailto:avogtschilb@iadb.org


Tomada de decisões para um futuro imprevisível

A mudança climática causa fenômenos de início lento, como o aumento 
da temperatura e do nível do mar, e eventos climáticos extremos, como 
enchentes, secas e furacões. O gerenciamento de riscos de desastres é uma 
ferramenta vital para a adaptação às mudanças climáticas. Ele envolve a 
identificação de possíveis eventos climáticos extremos (perigos), a limitação 
da população e dos ativos afetados quando ocorrem desastres naturais 
(exposição), a redução das consequências imediatas para as pessoas e 
as empresas afetadas (vulnerabilidade) e a melhoria da capacidade de 
enfrentamento e recuperação (resiliência). No entanto, as abordagens de 
gerenciamento de riscos devem levar em conta a incerteza profunda, ou 
seja, quando os dados são escassos ou quando os especialistas discordam 
sobre os possíveis riscos e resultados. De fato, a mudança climática leva 
a mudanças incertas na frequência, intensidade e distribuição geográfica 
de eventos climáticos extremos. O registro histórico não é mais uma base 
sólida para a previsão de riscos. A ferramenta Decision Making Under 
Deep Uncertainty” (DMDU) leva em conta vários cenários, procura opções 
suficientemente boas, “sem arrependimentos”, que funcionem bem em todos 
os futuros possíveis, e cria flexibilidade no processo de planejamento para 
que os tomadores de decisão possam adaptar o curso de ação à medida que 
as informações se tornam disponíveis. As abordagens de gerenciamento de 
risco de desastres e DMDU podem ser usadas para adaptação a eventos 
climáticos extremos incertos e de início lento. Os governos devem realizar 
avaliações de risco e vulnerabilidade; elaborar estratégias de gerenciamento 
de risco que definam responsabilidades claras entre os ministérios, os níveis 
subnacionais do governo e o setor privado; proibir áreas e atividades de 
alto risco; e estabelecer padrões de infraestrutura e planos de continuidade. 
Eles também devem promover o acesso a sistemas de alerta antecipado 
e planejar formas ex ante de fornecer assistência direta após grandes 
desastres, especialmente para famílias pobres. Por fim, devem promover a 
inclusão financeira e o seguro, alocar grandes orçamentos para a preparação 
para desastres e estabelecer regras orçamentárias especiais para a 
canalização de fundos de ajuda.



O que será, será: riscos climáticos 
e tomada de decisões

1	  Consulte o Capítulo 6. Cidades Resilientes

2	  Consulte o Capítulo 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde.

Os riscos climáticos decorrem de dois tipos de even-

tos: eventos climáticos extremos, como enchentes e 

furacões, e eventos de início lento, como o aumento 

do nível do mar e a diminuição das chuvas anuais. 

Para reduzir o impacto das mudanças climáticas so-

bre a vida e a prosperidade, os países precisam se 

adaptar aos dois tipos de eventos.

Compreender o perigo, a exposição, 
a vulnerabilidade, a resiliência e 
a capacidade de adaptação
Uma boa lente para analisar os riscos das mudanças 

climáticas e como se adaptar é identificar os peri-

gos, a exposição e a vulnerabilidade (Hallegatte et 

al., 2017). Os perigos são eventos climáticos extre-

mos, como tempestades, inundações e secas, bem 

como eventos de início lento, como o aumento das 

temperaturas e do nível do mar. 

Exposição é a presença de populações, ecossiste-

mas e ativos econômicos em áreas afetadas por uma 

ou mais ameaças. A mudança climática expõe as 

comunidades a perigos aos quais elas não estavam 

expostas anteriormente. Por exemplo, à medida que 

o nível do mar sobe, as áreas mais para o interior 

ficam expostas a inundações, principalmente em re-

giões costeiras de baixa altitude, como deltas de rios. 

A exposição, por si só, não implica o risco de um 

perigo. O grau em que as ameaças afetam as po-

pulações, os ecossistemas e os sistemas humanos 

depende do grau de vulnerabilidade a elas. Por 

exemplo, uma onda de calor afetará mais uma resi-

dência em um bairro sem árvores, longe de corpos 

d’água, sem boa ventilação e com isolamento inade-

quado do que uma residência cercada por árvores, 

perto de água e com boa ventilação, isolamento e 

acesso a ar condicionado. 

Há dois elementos fundamentais para reduzir os 

efeitos duradouros dos perigos onde há exposição 

e vulnerabilidade aos impactos das mudanças climá-

ticas: a resiliência e a capacidade de adaptação. A 

resiliência é a capacidade de enfrentar e se recupe-

rar de eventos adversos. A capacidade de adaptação 

é a capacidade de reduzir a exposição e a vulnerabi-

lidade aos perigos. Uma família resiliente tem acesso 

a poupança e seguro para reparar ou reconstruir 

seus bens após um evento climático extremo. A mes-

ma família é resiliente se tiver as informações e os 

recursos financeiros necessários para se afastar da 

área exposta.

As famílias pobres e excluídas geralmente são as 

mais expostas, as mais vulneráveis e as menos resi-

lientes. Elas também têm a menor capacidade de se 

adaptar aos impactos das mudanças climáticas (Hal-

legatte et al., 2017). Os mais pobres geralmente não 

têm os meios para evitar a exposição a eventos, por 

exemplo, mudando-se de planícies aluviais baixas. 

Eles geralmente residem em estruturas mais fracas, 

como moradias autoconstruídas em assentamentos 

informais.1 Além disso, muitas vezes não têm acesso 

a medidas de gerenciamento de risco, como esque-

mas de seguro. Após eventos climáticos extremos, 

as perdas de ativos das famílias mais pobres repre-

sentam uma pequena fração do dano geral, mas uma 

proporção maior do total de seus ativos. Além disso, 

os efeitos menores sobre os ativos, quando medidos 

em termos de valor financeiro, muitas vezes têm um 

grande impacto sobre o bem-estar dos pobres, que 

são forçados a reduzir a educação, a nutrição e a 

assistência médica. 2

Gerenciamento de riscos de 
desastres para melhorar a vida
O gerenciamento de risco de desastres é uma 

ferramenta para governos, empresas e indivíduos 

identificarem os riscos de eventos climáticos extre-

mos e reduzi-los a níveis aceitáveis. Uma estratégia 

de gestão de risco de desastres tem como objetivo 

identificar perigos e desenvolver ferramentas de pre-

paração para emergências, estratégias de resposta 

e alívio e planos de recuperação pós-desastre. Os 

formuladores de políticas também podem usar os 

princípios de gestão de risco de desastres para pla-

nejar uma resposta a eventos de início lento, como o 

aumento do nível do mar e a desertificação (Hallegat-

te et al., 2017; UNDRR, 2021). 
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A redução do risco é obtida por meio da redução da 

exposição (por exemplo, afastando as pessoas da 

costa ou restaurando os manguezais para fornecer 

proteção contra inundações e aumento do nível do 

mar) ou limitando a vulnerabilidade (por exemplo, re-

forçando os edifícios). Os riscos que não são cobertos 

pela redução da exposição ou da vulnerabilidade são 

chamados de riscos residuais. Como o risco residual 

não pode ser evitado, o gerenciamento do risco de 

desastres também deve desenvolver a resiliência. Os 

instrumentos financeiros são uma maneira fundamen-

tal de fazer isso: eles ajudam a mitigar os impactos 

dos riscos inevitáveis. Os seguros distribuem parte 

do custo de eventos climáticos extremos entre os 

proprietários, em vez de deixar que os diretamen-

te afetados paguem a conta. Da mesma forma, os 

subsídios públicos transferem parte dos custos das 

mudanças climáticas para um amplo grupo de contri-

buintes (IPCC, 2022). Para minimizar o risco residual, é 

essencial elaborar planos de resposta a emergências 

com antecedência, por exemplo, para estabelecer 

rotinas de evacuação, resgate ou reabilitação. 

Os sistemas de alerta antecipado são um meio fun-

damental de reduzir os riscos, salvar vidas e proteger 

propriedades (IPCC, 2022). Os avisos dão às famílias 

e às empresas tempo para se prepararem para even-

tos climáticos extremos: evacuar, afastar objetos de 

valor de áreas propensas a inundações ou reforçar 

portas e janelas. Ter tempo suficiente para preparar 

uma casa antes de um furacão, por exemplo, reduz 

os danos em até 50% (Williams, 2002). Emitir avisos 

48 horas antes de uma inundação também reduz os 

danos (Carsell, Pingel e Ford, 2004). Uma pesquisa 

do BID chamada Riskmonitor revelou que pelo me-

nos 16 países da América Latina e do Caribe usam 

sistemas de alerta antecipado (Lacambra et al., 2014; 

BID, 2023). Um exemplo típico é a Lei de Gerencia-

mento de Emergências de Barbados, que em 2017 

estabeleceu um Sistema Nacional de Alerta que per-

mite que o governo emita anúncios de emergência 

diretamente ao público usando telefones celulares e 

fixos, fax, SMS, televisão ou anúncios por e-mail. 

As mudanças climáticas e o gerenciamento de ris-

cos têm implicações para o bem-estar. Os efeitos da 

mudança climática sobre os ativos não são os mes-

mos que sobre o bem-estar (Hallegatte et al., 2017). 

Uma abordagem de adaptação que busca reduzir 

o impacto da mudança climática sobre os ativos 

corre o risco de excluir os pobres. Uma abordagem 

alternativa é tentar reduzir o risco de bem-estar em 

vez do risco de ativos. Por exemplo, uma cidade 

pode decidir gastar dinheiro em um muro caro para 

proteger um bairro pobre em vez de um bairro rico, 

mesmo que o valor financeiro dos ativos protegidos 

seja menor na área pobre. Mas ela pode decidir fazer 

isso porque a destruição da propriedade dos pobres 

teria um impacto maior sobre o bem-estar deles. 

Incorporação da incerteza 
na tomada de decisões
A abordagem tradicional do gerenciamento de riscos 

baseia-se na identificação de perigos, sua probabi-

lidade e possíveis consequências e na ponderação 

dos benefícios e custos das medidas para reduzir 

esses riscos ou suas consequências. Por exemplo, 

muitos países usam registros históricos para deter-

minar a probabilidade de uma área ser inundada, 

geralmente expressa como um período de retorno. 

Se o período de retorno de uma inundação de um 

metro for de 100 anos, isso significa que há 1% de 

chance de ocorrer uma inundação de um metro ou 

mais nessa área a cada ano. Os países podem en-

tão definir um padrão de segurança. Eles podem, 

por exemplo, proibir o desenvolvimento em áreas 

onde se espera que ocorram inundações pelo me-

nos a cada 20 anos e exigir que as estruturas sejam 

capazes de resistir a eventos de uma determinada 

intensidade. Oito países da região têm uma regula-

mentação que define níveis de risco aceitáveis para 

pelo menos dois desastres naturais (Lacambra et al., 

2014; BID, 2023). Por exemplo, o Código de Cons-

trução das Bahamas estabelece que as instalações 

devem atender aos padrões definidos pela Socie-

dade Americana de Engenheiros Civis, e os edifícios 

localizados em áreas costeiras devem atender a 

padrões mais altos do que aqueles localizados mais 

para o interior. 

A mudança climática, entretanto, induz mudanças na 

frequência, intensidade, área de influência e duração 

dos perigos (IPCC, 2022). O registro histórico não 

fornece mais uma boa imagem do perigo futuro. Nas 

Bahamas, os furacões de categoria 5, como o Dorian, 

que em 2019 deixou 70.000 pessoas desabrigadas 

e causou mais de US$ 5 bilhões em danos, costuma-

vam ocorrer uma vez a cada 50 a 100 anos. Com as 

mudanças climáticas, eles agora podem ocorrer uma 

vez a cada 25 anos (BID, 2020). A avaliação de riscos 

futuros agora exige o uso de modelos de simulação. 

Para complicar a situação, os riscos induzidos pelas 

mudanças climáticas são profundamente incertos. A 
incerteza profunda refere-se a situações, geralmente c
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FIGURA 1.1: 
Simulações de mudanças de temperatura e precipitação em Maryland para 
2045 em três cenários climáticos e seis modelos climáticos.
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associadas a sistemas complexos e horizontes 

de longo prazo, em que a escassez de dados e a 

discordância entre os especialistas impossibilitam 

a quantificação precisa dos possíveis riscos e re-

sultados (Marchau et al., 2019). Uma das principais 

incertezas é a magnitude da mudança climática glo-

bal.  Sabemos que a mudança climática vai piorar, mas 

não em quanto ou com que rapidez. Dependendo da 

disposição dos países em todo o mundo de reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa para atingir 

emissões líquidas zero até 2050 (Fazekas et al., 

2022) e da eficácia de seus esforços e da resposta 

do complexo sistema climático, o aquecimento global 

em 2081-2100 provavelmente ficará entre 1,4 °C e 2,7 

°C (IPCC, 2023). Isso afetará diretamente os eventos 

climáticos extremos e de início lento. Por exemplo, 

sabemos que os níveis do mar estarão mais altos em 

2050, mas não sabemos exatamente quanto: eles 

podem subir de 15 a 30 cm acima do nível atual. 

A segunda incerteza diz respeito a como os climas 

locais são afetados pelo aquecimento global. As 

equações que regem o comportamento da atmosfera 

são notoriamente caóticas: diz-se que uma borbo-

leta batendo as asas na Europa muda a trajetória 

de um furacão dias depois no Caribe (“Butterfly Ef-

fect”, 2023). Isso significa que nenhum modelo pode 

prever com precisão como a temperatura, a preci-

pitação ou a frequência e a intensidade de eventos 

climáticos extremos mudarão em uma determinada 

área. Muitas vezes, não podemos nem mesmo prever 

a direção das mudanças, como a precipitação média 

anual (Hallegatte et al., 2012).

A Figura 1.1 ilustra os efeitos profundamente incer-

tos das mudanças climáticas. Ela mostra simulações 

de mudanças de temperatura e precipitação em 

Maryland (EUA) em 2045, com base em seis modelos 

climáticos diferentes calibrados com três caminhos 

diferentes de emissão de gases de efeito estufa 

(Fischbach et al., 2015). As temperaturas poderiam 

aumentar um pouco menos de 1 °C ou um pouco 

mais de 2 °C, enquanto a precipitação poderia dimi-

nuir em mais de 8% ou aumentar em mais de 10%. 

Embora possa ser tentador escolher o “melhor mo-

delo”, ou seja, aquele que melhor reproduz o clima 

de Maryland quando calibrado com dados históricos, 

seria um erro fazer isso, pois quando se trata de 

modelagem climática, os resultados passados não 

garantem resultados futuros (Hallegatte et al., 2012). 

Nessas condições, a chamada ferramenta “Decision 

Making Under Deep Uncertainty” (DMDU, por usas 

siglas em inglés) ajuda os tomadores de decisão 

a projetar planos sólidos gerando muitos cenários 
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FIGURA 1.2 
Investimentos “sem arrependimentos” e um plano de contingência para garantir a segurança 
hídrica em Monterrey, México 

2016–2026 2027–2038 2039–2050

AquedutoPanuco 

Represa Vicente 
Guerrero  

Planta de 
dessalinização

Cuchillo II 

Projeto de Poço 
de Injeção de 
Águas Residuais

100%
CONFIABILIDADE

US$ 0 
CUSTO ADICIONAL

96%
CONFIABILIDADE

US$ 0
CUSTO ADICIONAL

100%
CONFIABILIDADE

US$ 1.400 M.
CUSTO ADICIONAL

99%
CONFIABILIDADE

US$ 4.200 M.
CUSTO ADICIONAL

Ballesteros-Buenos 
Aires poço de água 
subterrânea

Obispado poço de água 
subterrânea

El Pajonal sistema de 
água subterrânea

Poços pouco profundos: 
La Union

Poços pouco profundos: 
Rio Conchos

Poços pouco profundos: 
Pilon Chapotal

Tunel San Francisco II

Monterrey Country poço 
de água subterrânea

Represa La Libertad

Eficiência

US$ 439 millones
CUSTO

91%
CONFIABILIDADE

DEMANDA

Outros casos excluídos
desta ilustração

Menos de 14.6 metros cúbicos
por segundo (m3/s)

Mais de 14.6
y menos de
15.8 m3/s

Mais de 19.6 m3/s

DISPONIBILIDADE DE

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Reducido en
menos del 6%

Reducido más
del 6%

Sem ação

Sem ação

Planta de dessalinização

Fonte: Extrato simplificado, adaptado de Molina-Pérez et al. (2019).. 

diferentes, comparando abordagens, usando mar-

gens de segurança, encontrando opções de “baixo 

arrependimento” ou “sem arrependimento”, enfatizan-

do estratégias reversíveis e desenvolvendo planos 

contingentes que podem ser ajustados ao longo do 

tempo conforme ikiponga de novas informações (Hal-

legatte, 2009; Marchau et al., 2019). 

Após analisar as implicações de vários cenários de 

precipitação e demanda de água, um estudo da 

DMDU revelou que, antes de 2026, a cidade me-

xicana de Monterrey deve investir em medidas de 

economia de água, um reservatório e vários projetos 

de águas subterrâneas (Molina-Pérez et al., 2019). 

Essas opções “sem arrependimentos” são úteis 

em praticamente todos os cenários e garantem a 

segurança hídrica em 91% dos cenários analisados 

por menos de US$ 500 milhões. O estudo também 

propõe um plano de contingência para garantir a 

disponibilidade de água suficiente caso um dos 9% 

dos cenários restantes se mostre verdadeiro (Figura 

1.2). Se a demanda de água exceder um determina-

do limite (cerca de 15 metros cúbicos por segundo), 

a próxima etapa a ser tomada depende do estado 

dos níveis de água subterrânea: em níveis altos, 

os poços existentes seriam suficientes e nenhuma 

medida adicional seria necessária. Porém, em níveis 

baixos, seria necessária uma usina de dessalinização 

até 2039, com um custo adicional de US$ 1,5 bilhão. 

Para níveis de demanda ainda mais altos (cerca de 

19 metros cúbicos por segundo), o investimento na 

usina de dessalinização faz sentido, independente-

mente dos níveis de água subterrânea, e represas e 

aquedutos adicionais também seriam necessários, 

elevando o custo para mais de US$ 4 bilhões.
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A tomada de decisões eficazes sobre mudanças cli-

máticas, além do conhecimento científico e técnico, 

exige o envolvimento das partes interessadas e a 

consideração de valores sociais e éticos (Kalra et al., 

2014). Ao incorporar as preocupações e o conheci-

mento de um público mais amplo, o envolvimento 

das partes interessadas no processo de tomada de 

decisões pode ajudar a (i) garantir que diversas pers-

pectivas e preocupações sejam levadas em conta, o 

que é particularmente importante para os povos indí-

genas e as comunidades locais mais vulneráveis aos 

impactos das mudanças climáticas; (ii) criar confiança 

e legitimidade em torno do processo, o que contribui 

para uma implementação mais eficaz; e (iii) promover 

a inovação e a criatividade. 

O estudo de Monterrey mencionado acima ajudou 

a criar consenso entre as partes interessadas lo-

cais (Molina-Pérez et al., 2019). Inicialmente, eles 

acharam difícil trabalhar juntos porque discordavam 

sobre quais projetos priorizar: enquanto alguns 

preferiam a conservação, outros preferiam grandes 

infraestruturas. A análise começou reunindo as par-

tes interessadas para que chegassem a um acordo 

sobre os objetivos (confiabilidade e custo) e mostrou 

como os projetos de conservação e desenvolvimento 

de infraestrutura poderiam funcionar como um portfó-

lio para atingir esses objetivos. Por exemplo, como a 

conservação é sempre útil, ela deve ser incentivada. 

Mas ela não é suficiente para garantir a segurança 

hídrica. Por outro lado, investimentos maiores seriam 

muito eficazes, mas são caros, e projetos menores 

são apropriados na maioria dos cenários. Investimen-

tos maiores podem ser adiados com segurança até 

que (e se) mais informações estabeleçam que eles 

são indispensáveis.   

Uma resposta melhor para um grande problema

As mudanças climáticas representam enormes de-

safios e os governos devem estar à altura deles. A 

promoção de uma estrutura de governança alinhada 

aos riscos das mudanças climáticas é o primeiro pas-

so para melhorar a tomada de decisões e aumentar 

a resiliência. 

Uma ação fundamental é a elaboração de estratégias 

de gerenciamento de risco de desastres. As Nações 

Unidas adotaram uma Estrutura para a Redução 

do Risco de Desastres em Sendai (UNDRR, 2015). 

A estrutura delineia sete metas para 2030: por um 

lado, visa reduzir o número de vítimas de desastres, 

a porcentagem de pessoas afetadas por desastres, 

os custos dos desastres como uma fração do PIB, 

os danos à infraestrutura crítica e a interrupção dos 

serviços básicos. Além disso, o documento pede que 

os países desenvolvam estratégias nacionais e locais 

de gerenciamento de risco de desastres, cooperem 

internacionalmente e promovam sistemas de alerta 

antecipado disponíveis e acessíveis. Todos os países 

da região adotaram a estrutura e relatam seu pro-

gresso regularmente.

As estratégias de gestão de risco devem definir 

metas alcançáveis, incentivar avaliações de perigo 

e vulnerabilidade, levar em conta como a mudan-

ça climática pode afetar perigos futuros e integrar 

considerações de gestão de risco de desastres no 

planejamento do uso da terra, desenvolvimento de 

infraestrutura e estruturas políticas. Por exemplo, o 

plano de gerenciamento de risco da Colômbia visa 

reduzir o número de fatalidades para 3,5 por 100.000 

habitantes e ter menos de 6.215 pessoas afetadas 

por 100.000 habitantes até 2030 (UNGRD, 2022). Ele 

se refere aos planos de desenvolvimento territorial 

existentes como um instrumento para proibir a cons-

trução em áreas de risco e enfatiza a importância de 

levar em conta as mudanças climáticas ao avaliar o 

risco de desastres. 

Transparência e responsabilidade
Os governos devem definir claramente as respon-

sabilidades e o escopo da proteção para responder 

efetivamente aos riscos das mudanças climáticas e 

orientar a tomada de decisões privadas (Hallegatte 

et al., 2020). As intervenções para definir responsabi-

lidades claras incluem leis e mandatos, zoneamento 

do uso da terra e códigos de construção. Na Holan-

da, o governo é legalmente obrigado a fornecer um 
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determinado nível de proteção contra inundações 

para a população, permitindo que indivíduos e em-

presas tomem decisões informadas sobre onde viver 

e investir e em quais medidas adicionais de gerencia-

mento de inundações eles podem precisar investir.

Os governos devem criar organizações, comissões 

interministeriais ou grupos de trabalho para facilitar 

a resposta rápida e a ação coordenada contra de-

sastres (Lacambra et al., 2014). Eles também podem 

ajudar as empresas a desenvolver planos de con-

tinuidade de negócios. As autoridades nacionais 

devem monitorar, auditar e avaliar os processos de 

gestão de risco de desastres ex post e ex ante, com 

o objetivo de melhorá-los e atualizá-los continuamen-

te quando houver mais informações sobre o risco ou 

a eficácia das medidas de mitigação. Elas também 

podem estabelecer uma abordagem territorial para 

o gerenciamento de riscos de desastres a fim de 

lidar com riscos localizados usando o planejamento 

territorial, a tomada de decisões descentralizada e a 

participação dos cidadãos. 

Por fim, grande parte da gestão do risco de desastres 

precisará ser feita nos níveis setoriais e subnacionais. 

Para reduzir a exposição e a vulnerabilidade, os go-

vernos devem, por exemplo, estabelecer incentivos 

para práticas agrícolas sensíveis ao risco; construir 

diques, restaurar mangues ou usar regulamentos de 

zoneamento para afastar o desenvolvimento urbano 

das zonas de inundação; ou estabelecer padrões de 

segurança e boas práticas no setor de geração de 

energia. Os Capítulos 2 a 7 detalham o que significa 

o gerenciamento de riscos e a adaptação às mudan-

ças climáticas para diferentes setores do governo e 

da economia. 

Solidariedade em tempos de crise
Nenhuma preparação pode reduzir o risco a zero, 

e eventos grandes, mas pouco frequentes, sempre 

ocorrerão. Quanto maior e mais destrutivo for o 

evento climático extremo, menos famílias e empre-

sas terão riqueza suficiente e acesso a instrumentos 

financeiros para se recuperar. Espera-se que os go-

vernos ajudem em caso de força maior.

Após os desastres, os governos podem ajudar as 

empresas a se recuperarem fornecendo apoio direto, 

por exemplo, substituindo equipamentos caros caso 

tenham sido destruídos (Hallegatte et al., 2020). Eles 

devem ajudar especialmente as famílias mais pobres 

e mais vulneráveis. A elaboração de programas de 

proteção social que respondam a choques é uma 

das opções mais econômicas para alcançar esse 

objetivo (Hallegatte et al., 2017; Costella et al., 2023). 

O Capítulo 8 explora a questão da redução do risco 

de desastres e da adaptação sob a ótica da inclusão 

e da redução da pobreza. 

O apoio durante desastres deve estar sempre alinha-

do com os objetivos de adaptação de longo prazo 

e promover a migração e atividades econômicas al-

ternativas quando essas forem as melhores opções. 

Por exemplo, o apoio a famílias afetadas por enchen-

tes deve incentivar a realocação para áreas menos 

expostas, sempre que possível, para evitar que as 

famílias afetadas fiquem presas em áreas propensas 

a enchentes (Hallegatte et al., 2020). 

Financiamento de riscos de desastres
Por fim, os instrumentos financeiros são ferramentas 

importantes para melhorar a resiliência e a capaci-

dade de adaptação das empresas e das famílias. Os 

governos devem promover o acesso à poupança, 

ao crédito e ao seguro (Hallegatte et al., 2020). Eles 

podem promover a inclusão de famílias pobres e 

vulneráveis nos mercados financeiros subsidiando ou 

atuando como garantidores de mercados de seguros 

ou de elegibilidade de crédito.

A preparação para desastres também exige que 

os governos tenham recursos imediatos para agir 

(Lacambra et al., 2014). Eles precisam estabelecer 

grandes margens orçamentárias, decidir sobre linhas 

de crédito contingentes e contratar seguros com 

instituições financeiras internacionais para financiar 

socorro e reparos. Também precisam elaborar regras 

especiais que lhes permitam alocar e gastar rapida-

mente os recursos imediatamente após a ocorrência 

de desastres. O Capítulo 9 discute o financiamento 

de riscos em mais detalhes.
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Replantando a biodiversidade e repensando a nutriçã

A biodiversidade é de fundamental importância tanto para a saúde humana 
quanto para a saúde do nosso planeta. Ela fornece serviços ecossistêmicos 
gratuitos, como alimentos, polinização, reciclagem de nutrientes, formação 
do solo, controle de pragas, proteção contra a erosão e fluxos constantes 
de água limpa. A perda desses serviços dificulta o cultivo de plantas para 
alimentos e materiais, a criação de gado e a criação ou captura de peixes. 
A produção de alimentos é a principal causa da perda de biodiversidade. 
Mas a mudança climática cria um perigo adicional: ela afeta tanto os 
ecossistemas quanto a produção de alimentos. Mudanças nos padrões 
climáticos, ondas de calor, secas e outros eventos climáticos extremos 
destroem os ecossistemas, causam danos às plantações e à pecuária e 
interrompem as linhas de suprimento e a cadeia de frio. Os resultados 
são rendas mais baixas para os agricultores e ameaças à segurança 
alimentar. Adaptação significa melhorar a eficiência do uso do solo e dos 
oceanos, expandir os esforços de conservação e restauração, mudar as 
dietas e ajustar as práticas agrícolas, inclusive diversificando a produção, 
melhorando o gerenciamento da água e promovendo variedades resistentes 
à seca de determinadas culturas. Os governos precisam gerenciar a terra 
e a água de forma mais integrada, considerando os objetivos de produção, 
conservação e recreação em conjunto. O planejamento do uso da terra, o 
zoneamento e a titulação da terra são instrumentos fundamentais, assim 
como o estabelecimento de áreas protegidas com planos de gestão 
sólidos e financiamento sustentável. A promoção do acesso a seguros 
reduz a vulnerabilidade dos agricultores a eventos climáticos extremos. As 
regulamentações que proíbem práticas insustentáveis, como a pesca de 
arrasto, ajudam a proteger os recursos naturais. As reformas dos subsídios 
agrícolas podem incentivar a escolha de culturas e práticas agrícolas que 
poluem menos e deixam mais espaço para os recursos naturais. Por fim, 
o financiamento público para pesquisa e desenvolvimento, capacitação 
e campanhas de comunicação ajudam os atores locais a implementar as 
adaptações necessárias. 



Um ataque à biodiversidade  
e à segurança alimentar

A terra, os oceanos e o ar puro são essenciais para 

a produção de alimentos e a conservação da biodi-

versidade. Metade da atividade econômica mundial 

depende dos ecossistemas terrestres e marinhos 

que fornecem alimentos, água, ar puro e materiais 

necessários para a vida diária. Três quartos das 

plantações de alimentos do mundo dependem, 

pelo menos em parte, da polinização. Além disso, o 

volume da produção agrícola que depende da poli-

nização animal aumentou 300% nos últimos 50 anos 

(IPBES, 2016). O solo abriga dezenas de milhares de 

espécies subterrâneas de invertebrados, bactérias 

e fungos necessários para filtrar a água, reciclar nu-

trientes que permitem o crescimento das plantas e 

regular as doenças do solo. Eles também criam hú-

mus e sequestram carbono (Gunstone et al., 2021).

A América Latina e o Caribe são uma superpotência 

em biodiversidade. Ela representa 16% da superfície 

da Terra, mas abriga 40% da biodiversidade mundial. 

Possui metade das florestas tropicais do mundo, é a 

maior reserva de água doce do mundo e abriga 12% 

dos manguezais do mundo (UNEP-WCMC, IUCN e 

NGS, 2018).

Mordendo a mão que nos alimenta 
No entanto, a atividade humana ameaça a capaci-

dade da natureza de continuar fornecendo esses 

serviços ecossistêmicos. A América Latina e o Caribe 

estão na vanguarda da atual sexta extinção em mas-

sa. Em 50 anos, perdeu 94% de sua população de 

vertebrados e abriga o maior número de mamíferos, 

plantas, peixes e aves ameaçados do mundo (BID, 

2019a, WWF, 2020). 

O sistema alimentar é o principal fator de perda de 

biodiversidade. A agricultura é a principal ameaça 

para mais de 85% das 28.000 espécies ameaça-

das de extinção do mundo (Benton et al., 2021). Os 

principais fatores de perda de habitat têm sido a 

conversão de ecossistemas naturais em terras agrí-

colas e, mais importante, o desmatamento para a 

produção de gado (IPBES, 2019). Na América Latina 

e no Caribe, a carne bovina é responsável por quase 

dois terços do desmatamento, embora contribua com 

apenas 12% do consumo de proteína da região (Du-

mas et al., 2022).

A fragmentação do habitat enfraquece ainda mais os 

ecossistemas. A fragmentação e a perda de habitat 

impedem que as espécies migrem para condições 

mais adequadas ou se regenerem após perdas 

causadas por incêndios florestais, secas ou outros 

eventos climáticos extremos (Parmesan et al., 2022). 

Nas últimas duas décadas, a Amazônia sofreu uma 

das mais graves fragmentações florestais do mundo 

(Ma et al., 2023). Os manguezais ameaçados pela 

elevação do nível do mar estão particularmente em 

risco, pois as terras adjacentes são frequentemente 

ocupadas por atividades como a agricultura, o que 

complica o reassentamento. 

A monocultura pode ser um problema. Historicamen-

te, 6.000 espécies de plantas foram cultivadas para 

alimentação. Porém, atualmente, apenas nove delas 

respondem por 66% da produção agrícola total do 

planeta (FAO, 2019). Na América Latina e no Caribe, 

75% das calorias consumidas pela população da 

região vêm de apenas 12 culturas e cinco animais. A 

agricultura, sem o escudo natural proporcionado pela 

diversidade genética, é menos resistente a perigos 

como doenças, pragas, condições meteorológicas 

extremas e mudanças climáticas.

O uso maciço de pesticidas para a produção de 

alimentos também cria sérios problemas tanto para 

a natureza quanto para as pessoas (UNEP, 2022). 

A América Central usa uma média de 5,5 quilos de 

pesticidas por hectare de cultivo, em comparação 

com uma média global de apenas 1,8 kg/ha. Costa 

Rica e Belize estão entre os maiores consumidores, 

com 34 e 11 kg/ha, respectivamente. Os pesticidas 

são os principais responsáveis pelo desaparecimento 

em massa de pássaros e insetos (Sánchez-Bayo e 

Wyckhuys, 2019; Rigal et al., 2023). Eles também se 

acumulam no solo, matam a vida terrestre, contami-

nam a água e causam doenças crônicas e agudas, 

envenenando acidentalmente 12 milhões de pessoas 

por ano na América Latina e no Caribe (Boedeker et 

al., 2020; Pathak et al., 2022). 
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O uso da água para agricultura, energia, indústria 

e consumo humano aumenta ainda mais a pressão 

sobre os ecossistemas. O aumento da demanda por 

água para consumo humano reduz a quantidade 

restante para preservar os fluxos ecológicos (IPCC, 

2019). Atualmente, mais de 70% de todas as retiradas 

de água doce são para a agricultura e a pecuária. A 

carne bovina é o maior consumidor de água, respon-

dendo por 21% do consumo médio somente no Brasil 

(Da Silva et al., 2016). Ao mesmo tempo, a mudança 

climática está aumentando a variabilidade do ciclo da 

água e causando eventos climáticos extremos, como 

a seca.1

A pesca excessiva aumenta a pressão sobre os 

ecossistemas marinhos. Em 2019, 35% dos estoques 

globais de peixes estavam abaixo dos níveis biolo-

gicamente sustentáveis (FAO, 2022). No sudeste do 

Pacífico, 67% dos estoques de peixes são pescados 

de forma insustentável, em parte devido à sobre-

pesca por frotas não regionais ao redor ou mesmo 

dentro das zonas econômicas exclusivas dos países 

costeiros da região (Kadie, 2018). Por exemplo, no 

Chile, cerca de 60% das pescarias são sobrepesca-

das e 28% delas são classificadas como esgotadas 

(Subpesca, 2023). 

Ameaças aos ecossistemas 
terrestres e aquáticos
As mudanças climáticas colocam ainda mais em risco 

os ecossistemas. Eventos climáticos extremos, como 

ondas de calor, secas e incêndios florestais, podem 

levar à mortalidade em massa. As mudanças no clima 

e nas chuvas afetam a floração e o surgimento de 

insetos. As plantas e os animais estão cada vez mais 

expostos a surtos de pragas, o que os expõe a novos 

riscos e à mortalidade. Como as mudanças climáticas 

continuam a afetar os ecossistemas, algumas de suas 

funções, como a polinização, também são afetadas. 

O aumento do nível do mar ameaça os ecossistemas 

costeiros, incluindo mangues e pântanos salgados. 

Eles são habitats ricos em peixes, moluscos, répteis, 

anfíbios, aves e mamíferos. Eles fornecem serviços 

ecossistêmicos essenciais, como a regulação da 

água, incluindo o controle de enchentes e a puri-

ficação da água (Leal & Spalding 2022). À medida 

que os oceanos aquecem, eles perdem oxigênio, 

1	  Consulte o Capítulo 3. Aproveitando a onda de adaptação nos setores de água e saneamento.

2	  Em geral, espera-se que a produtividade agrícola diminua como resultado das mudanças climáticas, embora o efeito direto de temperaturas mais quentes 
e concentrações mais altas de dióxido de carbono no ar possa aumentar a produtividade de algumas espécies em algumas regiões, especialmente para 
culturas irrigadas (Bezner Kerr et al., 2022; Prager et al., 2022). O efeito líquido das mudanças climáticas depende de muitos outros fatores, que serão 
discutidos a seguir.

tornam-se mais ácidos e aumentam de nível. Entre os 

ecossistemas oceânicos mais vulneráveis estão os 

recifes de coral.  Seus esqueletos enfraquecem com 

a acidificação do oceano e descoram durante as on-

das de calor. A elevação do nível do mar aumenta a 

sedimentação e os sufoca.

Condições mais quentes aumentam a mortalidade 

das árvores e tornam os incêndios florestais mais 

frequentes e extensos. Na floresta amazônica, um 

aumento de temperatura de 1,2°C pode aumentar a 

mortalidade das árvores em quase 40% (Parmesan 

et al., 2022). No Chile, o verão de 2016-2017 foi o 

mais quente em quase 40 anos e trouxe incêndios 

florestais que afetaram 14 vezes mais terras do que a 

média dos anos anteriores (Bowman et al., 2019). Os 

incêndios florestais podem aumentar a mortalidade 

de árvores em sete vezes ou mais em comparação 

com áreas não queimadas, e o aumento da mortali-

dade persiste por até uma década após o incêndio 

(Silva et al., 2018).

O derretimento das geleiras e as mudanças nos 

padrões de precipitação tornam as regiões árticas 

e montanhosas os ecossistemas mais expostos 

(Parmesan et al., 2022). No Peru, as geleiras da Cor-

dillera Blanca perderam até 64% de sua massa desde 

1970 (Taylor et al., 2022). O derretimento aumenta o 

escoamento em curto prazo. Mas, a longo prazo, os 

riachos alimentados por geleiras na Cordilheira Bran-

ca diminuirão em até 30% (Baraer et al., 2012). 

Esses processos reduzem a adequação do habitat 

natural para muitas espécies e, portanto, afetam sua 

abundância, distribuição e atividade sazonal. Nos 

Andes tropicais, as espécies precisam se deslocar 

meio quilômetro por ano em direção ao polo para 

acompanhar o ritmo das mudanças climáticas. Mui-

tas áreas protegidas têm apenas algumas dezenas 

de quilômetros de largura e são cercadas por terras 

agrícolas ou plantações, prendendo as espécies em 

áreas estreitas (Fuentes-Castillo et al., 2020). 

Rendimentos mais baixos, 
problemas maiores
Assim como o clima afeta os animais e as plantas 

selvagens, ele também afeta a produção agrícola, a 

pecuária, a pesca cultivada e capturada, as fibras e 

a madeira.2 Na América do Sul, a duração média da 
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estação de crescimento do trigo de primavera, trigo 

de inverno, milho, soja e arroz já diminuiu em 2,5%, 

2,2%, 1,6%, 1,3% e 0,4%, respectivamente, em com-

paração com o período de referência de 1981-2010. 

Isso resultou em efeitos proporcionais nos rendimen-

tos (Hartinger et al., 2023). As projeções climáticas 

indicam que, em média, os rendimentos agrícolas 

e a produção na região podem continuar a diminuir 

em 7,5 e 5,2 pontos percentuais, respectivamente, 

em 2050 (Prager et al., 2022). O preço médio de 

commodities como soja, milho, feijão, arroz e trigo 

poderia aumentar em 15%. 

O aumento das temperaturas também afeta a produ-

tividade dos trabalhadores agrícolas: 2,5 milhões de 

empregos equivalentes em tempo integral poderiam 

ser perdidos na América Latina e no Caribe em 2030 

devido às ondas de calor, a maioria deles no setor 

agrícola (Saget et al., 2020). De acordo com uma 

projeção climática para 2050, os efeitos combinados 

das mudanças climáticas sobre os rendimentos e a 

produtividade dos agricultores poderiam custar cerca 

de 0,5% do PIB da produção agrícola de um país típi-

co da região (Banerjee et al., 2021).

O aumento das temperaturas desloca as áreas ade-

quadas para o cultivo para o polo e para altitudes 

mais elevadas, com implicações para a produção 

de alimentos, fibras e madeira. Na Nicarágua, a alti-

tude ideal para o cultivo de café aumentará em 400 

metros para 1.200-1.600 metros acima do nível do 

mar até 2050 (Laderach et al., 2009). Em El Salva-

dor, 30% das atuais áreas de produção de café não 

serão mais adequadas para o café arábica até 2050 

(Fernandez-Kolb, 2019). Algumas áreas serão inun-

dadas pelo oceano, outras se tornarão desertos. Até 

30% das áreas exploradas do mundo não serão mais 

3	  Embora outras regiões possam se tornar mais adequadas para a produção de alimentos, elas tendem a estar longe de assentamentos humanos, como no 
norte do Canadá ou na Sibéria, e tendem a estar em latitudes mais altas, onde não há muita terra na América do Sul. 

adequadas para a produção de alimentos ou mate-

riais até 2030 (Bezner Kerr et al., 2022). 3

Ondas de calor, secas, chuvas excessivas, inunda-

ções e atraso no início da estação chuvosa levam à 

quebra de safra e à perda de alimentos (alimentos 

colhidos que estragam antes de serem vendidos ao 

consumidor final) (Bezner Kerr et al., 2022). A mudan-

ça climática aumenta o risco de quebras simultâneas 

de safra em várias regiões importantes de produção 

agrícola (Hasegawa et al., 2022). Falhas simultâneas 

em várias das principais regiões produtoras de cultu-

ras podem reduzir a produção global em até 20%. 

Os impactos sobre os alimentos também têm um 

impacto sobre a pobreza e a fome (Hartinger et al., 

2023). Quase metade das famílias rurais da América 

Latina e do Caribe é pobre e sua renda geralmente 

depende da agricultura, da pesca ou da silvicultura 

(BID, 2021). A desnutrição afetou 6,5% da população 

rural e urbana da região em 2022, incluindo quase 

20% da população total na Bolívia, Honduras, Nicará-

gua e Venezuela, e até 45% no Haiti (FAO, 2023). 

A alimentação não é a única atividade econômica 

que depende da natureza. A elevação do nível do 

mar e a degradação ambiental terão um impacto no 

setor de turismo, afetando paisagens, praias, recifes 

de coral e locais de observação da vida selvagem. O 

Caribe é particularmente vulnerável nesse aspecto, 

com as receitas do turismo internacional represen-

tando 33% de suas receitas de exportação e até 

80% nas Bahamas (WDI, 2023).  Por exemplo, após 

furacões, as chegadas de turistas caem 30%. Embo-

ra a maior parte dessa redução seja decorrente da 

destruição da infraestrutura de transporte e hospitali-

dade, o capital natural também é afetado (Rozenberg 

et al., 2021).
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Uma vida melhor com a natureza: 
opções de adaptação 

Protegendo a terra e os oceanos
A proteção de áreas terrestres e oceânicas é funda-

mental para melhorar a capacidade dos ecossistemas 

de resistir aos impactos climáticos. Na 15ª Conferência 

das Nações Unidas sobre Biodiversidade, os países 

concordaram em proteger 30% da terra, das águas in-

teriores, das áreas costeiras e dos oceanos do mundo 

até 2030. Essas são metas ambiciosas: apenas 17% das 

áreas terrestres e 10% das áreas marinhas estavam sob 

proteção em 2022 (Convenção sobre Diversidade Bio-

lógica, 2022). As áreas protegidas na América Latina e 

no Caribe cobrem 19% e 24% dos oceanos e da terra, 

respectivamente, embora muitas ainda careçam de 

financiamento e planos de gestão (Álvarez Malvido et 

al., 2021). A manutenção dos ecossistemas e da cober-

tura florestal existentes por meio da criação de áreas 

protegidas e do redirecionamento do crescimento das 

cidades e das terras agrícolas para longe dos ecossis-

temas nativos é um primeiro passo. A reabilitação de 

terras degradadas é a segunda etapa e é obtida por 

meio da restauração de dunas, pântanos, margens de 

rios, pastagens e florestas. 

Também é importante criar corredores que conec-

tem áreas protegidas e permitam a dispersão e a 

migração de espécies (Costello et al., 2022). No 

Equador, a recém-criada “Reserva Marina Herman-

dad” protege 60.000 quilômetros e estabelece um 

corredor transnacional entre a saída da Reserva 

Marinha de Galápagos e a fronteira marítima da Cos-

ta Rica (BID, 2023). As rodovias e estradas são um 

fator fundamental na fragmentação, pois as plantas 

e os animais ficam isolados uns dos outros. Na Cos-

ta Rica, os metrôs de vida selvagem permitem que 

várias espécies nativas, como jaguatiricas, tatus e 

tacuacines, cruzem a rodovia através do Refúgio Na-

cional de Vida Selvagem Hacienda Baru, reduzindo 

significativamente a mortalidade por colisão (Villalo-

bos-Hoffman et a.,  2022).  Em Quintana Roo, México, 

metrôs e bueiros ajudam as onças-pintadas e 12 ou-

tras espécies a atravessar a rodovia com segurança 

por meio de duas Unidades de Conservação de On-

ças-Pintadas (González-Gallina et al., 2018). 

É essencial evitar práticas com um impacto ambiental 

particularmente negativo e promover práticas mais 

sustentáveis em todas as atividades econômicas. Isso 

significa, por exemplo, proibir o arrasto e a dragagem 

e controlar a pesca excessiva para permitir a recu-

peração dos ecossistemas marinhos (FAO, 2022). 

Adaptações em menor escala também podem ajudar. 

No Peru, a implementação da regra de usar redes 

hexagonais em vez de quadradas reduz bastante a 

captura acessória insustentável na pesca de ancho-

va (BID, 2019b). Em terra, as práticas ambientais em 

atividades agrícolas e industriais, como o controle do 

uso de pesticidas, contribuem para reduzir a polui-

ção. Em contrapartida, as culturas de biocombustíveis 

correm o risco de piorar a degradação do ecossiste-

ma e a segurança alimentar (a energia solar e eólica 

são fontes de energia muito melhores) (consulte o 

Quadro 2.1). Da mesma forma, o impacto do desma-

tamento de florestas para lenha (para aquecimento 

e cozimento) e materiais de construção deve ser 

cuidadosamente avaliado (Peng et al., 2023). A terra 

é limitada; a prioridade deve ser usá-la para a produ-

ção de alimentos e a conservação da biodiversidade 

(Searchinger et al., 2023).  

As soluções baseadas na natureza para adapta-

ção às mudanças climáticas em diferentes setores 

econômicos também ajudam a restaurar os ecos-

sistemas. Por exemplo, o aumento da cobertura de 

árvores urbanas promove a biodiversidade e reduz 

a vulnerabilidade às ondas de calor. A restauração 

de manguezais ao longo dos litorais também apoia 

a biodiversidade e oferece proteção contra inunda-

ções (Hallegatte et al., 2016; IPCC, 2019; Parmesan et 

al., 2022). 
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QUADRO 2.1:  
O perigo dos biocombustíveis

Os biocombustíveis são frequentemente propostos como uma 

forma de reduzir as emissões de gases de efeito estufa do 

setor de transportes. Mas uma análise rigorosa de seu desem-

penho econômico e ambiental mostra que os biocombustíveis 

pioram a segurança alimentar e destroem os ecossistemas.

De fato, embora existam muitas tecnologias de biocombustível, 

as únicas comercialmente maduras até o momento são o bioe-

tanol produzido a partir da fermentação de culturas de açúcar 

ou amido, o biodiesel de culturas oleaginosas e óleos residu-

ais e o biometano de resíduos (Jaramillo et al, 2021). A maior 

parte do biocombustível usado no transporte vem de culturas 

específicas, como cana-de-açúcar, milho e soja (IEA, 2022). Os 

biocombustíveis baseados em resíduos usam óleo de cozinha 

ou gorduras animais como matéria-prima, mas representaram 

apenas 8% dos biocombustíveis em 2021 devido à disponibili-

dade limitada de tecnologia e matéria-prima (IEA, 2022). 

Os biocombustíveis não são mais baratos do que os combus-

tíveis fósseis nem estão menos sujeitos a variações de preço 

no mercado internacional. O biodiesel e o bioetanol produzi-

dos nos Estados Unidos e no Brasil custaram 80 centavos de 

dólar e 60 centavos de dólar por litro, respectivamente, em 

2017, em comparação com 40-60 centavos de dólar para o 

diesel e 50-60 centavos de dólar para a gasolina (IEA, 2017). 

Após a pandemia da COVID-19 e a invasão russa na Ucrânia, 

os choques nos preços agrícolas fizeram com que os preços 

dos biocombustíveis aumentassem de 70 a 150%, enquanto o 

petróleo bruto aumentou apenas 40% (IEA, 2021). No entanto, 

países como o Brasil, o Canadá, a Índia e a Indonésia subsidiam 

ou obrigam o uso de biocombustíveis (IEA, 2022). Na União 

Europeia, a mistura obrigatória de biocombustíveis custa aos 

contribuintes 17 bilhões de euros por ano (Marahrens, 2022).

Os analistas geralmente consideram que os biocombustíveis 

são neutros em termos de carbono, presumindo erroneamente 

que as emissões da combustão são compensadas pelo carbono 

sequestrado pelas plantas durante o crescimento. No entanto, 

a queima de biocombustíveis gera emissões de metano e car-

bono negro da combustão imperfeita, com um impacto muito 

maior sobre o aquecimento global do que o dióxido de carbono 

sequestrado pelo cultivo de biomassa. As plantações de bio-

combustíveis também emitem óxido nitroso dos fertilizantes 

sintéticos. O desmatamento de terras para as plantações de 

biocombustíveis leva ao desmatamento. 

Levando em conta o desmatamento e o uso de fertilizantes, 

os biocombustíveis produzem de 35 a 230% mais emissões 

do que o diesel e a gasolina (Searchinger et al., 2018). Mais 

importante ainda, mesmo que não sejam cultivados em terras 

recentemente desmatadas de vegetação nativa, os cultivos de 

biocombustíveis substituem os cultivos de alimentos. Como re-

sultado, eles aumentam os preços dos alimentos, promovem a 

expansão agrícola e causam desmatamento em outros lugares. 

A questão não é onde os biocombustíveis são cultivados, mas 

quanta terra eles usam.

Em contrapartida, o uso da terra para instalar painéis solares e 

carregar veículos elétricos gera 91% menos emissões do que o 

uso de combustíveis fósseis (Searchinger et al, 2018). Os pai-

néis solares e a infraestrutura de transmissão têm um impacto 

insignificante sobre o uso da terra e o desmatamento. Os veí-

culos elétricos, ao contrário dos biocombustíveis, também não 

emitem poluição atmosférica local por combustão. Além disso, 

as baterias estão se tornando rapidamente mais baratas e 

capazes de sustentar faixas mais longas, enquanto o custo dos 

biocombustíveis permanece decepcionantemente alto (Witco-

ver e Williams, 2020). Isso contribuiu para que a participação 

de mercado dos veículos elétricos atingisse 14% dos novos 

veículos rodoviários vendidos no mundo todo em 2022, em 

comparação com apenas 9% em 2021 (IEA, 2022). 

A eletricidade produzida a partir da energia eólica ou solar 

é, portanto, o combustível preferido para descarbonizar o 

transporte rodoviário de curta e média distância. As novas 

tecnologias propostas poderiam usar matérias-primas não 

alimentícias para produzir biocombustíveis ou combustíveis sin-

téticos para o transporte de longa distância no futuro, incluindo 

os chamados combustíveis de aviação sustentáveis, mas exi-

gem pesquisa e desenvolvimento consideráveis para atingir seu 

ponto de maturidade (NREL 2022).
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Aumentar a resistência a eventos 
climáticos extremos 
A intervenção mais óbvia para reduzir a vulne-

rabilidade da produção de alimentos à seca e à 

variabilidade das chuvas é aumentar a eficiência do 

gerenciamento da água.. Em um exemplo extremo, 

a produtividade do feijão de sequeiro poderia dimi-

nuir em mais de 30% na Bolívia sob a influência das 

mudanças climáticas, enquanto a produtividade do 

feijão irrigado diminuiria em menos de 5% (Prager 

et al., 2022). É importante observar que construir 

represas e melhorar a irrigação tradicional não é su-

ficiente se as mudanças climáticas reduzirem o total 

de chuvas, aumentarem a demanda por outros usos 

da água ou se os solos estiverem muito degradados 

para reter água. Os investimentos só devem ser fei-

tos depois de considerar todos os usos da água, as 

fontes e as técnicas verdes e cinzas para melhorar a 

saúde do solo e a eficiência da água (BID, 2019a).4 As 

tecnologias para melhorar o gerenciamento da água 

incluem irrigação por gotejamento, cultivo em terra-

ços e coleta de água da chuva (Sova et al., 2018).

Os serviços de saúde agrícola podem aumentar a 

resistência a pragas e doenças de animais e plantas. 

As opções para melhorar esses serviços incluem a 

implementação de medidas de vigilância sanitária e 

fitossanitária e, em caso de falhas na prevenção (e 

outras medidas, como a diversificação dos sistemas 

agrícolas), o uso de medidas de control que minimi-

zem os impactos no ecossistema (FAO, 2021). 

O fortalecimento da infraestrutura de transporte 

também aumenta a resiliência do sistema alimentar 

em caso de quebra de safra (Hallegatte et al., 2016). 

As redundâncias na rede de transporte ajudam a 

evitar interrupções e garantem a entrega pontual 

de alimentos ou, em caso de grandes perdas de 

alimentos, o rápido redirecionamento das rotas de 

abastecimento para compensar. 5

Força e diversidade
Para criar um sistema alimentar sustentável e, ao 

mesmo tempo, preservar os ecossistemas, uma 

estratégia fundamental é aumentar o rendimento 

da agricultura, medido em termos de produção de 

alimentos ou valor agregado criado por unidade de 

terra.  Para uma determinada demanda de alimen-

tos, rendimentos mais altos significam mais terra 

4	  Consulte o Capítulo 3. Aproveitando a onda de adaptação nos setores de água e saneamento. 

5	  Consulte o Capítulo 5. Impulsionando a adaptação no setor de transportes.

disponível para os ecossistemas (Searchinger et al., 

2019). Uma etapa é adaptar as culturas às mudanças 

climáticas locais, um processo que envolve a realoca-

ção ou o deslocamento das culturas (IPCC, 2019). Na 

Colômbia, Nicarágua e Honduras, a complementação 

de culturas tradicionais como soja, trigo e milho com 

mandioca e inhame poderia melhorar a segurança 

alimentar em face das mudanças climáticas (Prager et 

al., 2022).

O aumento da diversidade na fazenda é bom para a 

natureza e para a produtividade (Snapp et al., 2021; 

Dittmer et al., 2023; Ewer et al., 2023). Os sistemas 

de produção mista, como o cultivo duplo ou agroflo-

restal, a rotação de culturas e o uso de cercas vivas, 

podem aumentar a produtividade da terra, melhorar 

a eficiência hídrica, sequestrar carbono e abrigar 

uma biodiversidade mais rica e abundante do que os 

sistemas mais simples (Estrada-Carmona et al., 2022). 

A diversidade de plantas também ajuda a regular as 

pragas das culturas, como fungos patogênicos, ervas 

daninhas e insetos nocivos, reduzindo ou eliminando 

os pesticidas (IPCC, 2019; INRAE, 2022). Grandes 

blocos de habitats naturais, cercados por sistemas 

agrícolas diversificados, tanto em escala de cam-

po quanto de paisagem, também demonstram dar 

melhor suporte à biodiversidade, aos serviços ecos-

sistêmicos e à produtividade das culturas (Kremen e 

Geladi, 2023).

Os princípios da agroecologia também podem ajudar 

a combater a desertificação e aumentar a resiliência 

aos efeitos das mudanças climáticas. Seu objetivo é 

promover a biodiversidade, a diversidade global e 

os solos saudáveis nas fazendas, além de enfatizar 

a cocriação e o compartilhamento de conhecimento 

com os agricultores locais (Leippert et al., 2020). A 

agrossilvicultura, por exemplo, é a prática de com-

binar árvores com outras culturas. É comumente 

usada na região para o café e o cacau. As técnicas 

de controle de erosão - por exemplo, a adaptação 

de variedades de culturas ao solo e aos tipos de 

solo e a seleção de culturas com raízes profundas 

que ajudam a reduzir a decomposição e o desliza-

mento do solo - também contribuem para minimizar 

a perda de rendimento (IPCC, 2019; Bioversity 

International, 2017). 

Os sistemas silvipastoris, no caso do gado, podem 

promover a produção resiliente de alimentos e a con-

servação da biodiversidade (Peri et al, 2016; Chará et 
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al, 2019). Esse sistema consiste no plantio de árvores 

e arbustos em terras de pastagem ou na integração 

de gramíneas em florestas ou pomares existentes. 

As árvores e os arbustos estabilizam a disponibi-

lidade de forragem ao longo do ano. Elas fazem 

isso diretamente, produzindo ração para o gado, e 

indiretamente, promovendo a retenção do solo e da 

água, o que, por sua vez, favorece a produção de 

forragem. Na Colômbia, no México e na Argentina, 

a conversão para sistemas silvipastoris aumentou a 

produção de forragem e melhorou a produção de 

carne e laticínios, ao mesmo tempo em que contri-

buiu para a conservação das florestas, a restauração 

de áreas degradadas e o aumento da biodiversidade 

(Chará et al., 2019). Uma fazenda de amostra na Co-

lômbia registrou aumentos de 300% em aves, 60% 

em formigas e 100% em besouros de esterco. Os 

sistemas silvipastoris também fornecem sombra que 

limita o estresse térmico para o gado, aumentando 

a produtividade. Outras opções para aumentar a re-

siliência do gado incluem o fornecimento de rações 

industriais que incluem suplementos alimentares, a 

aplicação de pastoreio rotativo para permitir a recu-

peração suficiente do pasto e o uso de variedades 

de forragem melhoradas (Sova et al., 2018).

Melhores dietas e menos desperdício
Mudar o que as pessoas comem é essencial para 

reduzir a pressão sobre os ecossistemas e adap-

tar-se às mudanças climáticas. Na América Latina e 

no Caribe, os padrões de consumo de carne bovina 

são heterogêneos. Os países do Cone Sul são os 

campeões mundiais em consumo de carne bovina, 

três vezes mais do que os europeus e 50% mais do 

6	  Dois dos autores confessam que gostam de comer churrasco.

que os norte-americanos (Dumas et al., 2022). Mas o 

excesso de uma coisa saborosa6 às vezes pode ser 

demais: somente em 2018, o consumo excessivo de 

carne vermelha causou a morte de 66.000 pessoas 

na Argentina, no Brasil e na Colômbia (Romanello 

et al., 2021). Enquanto isso, na América Central e 

no Caribe, muitas famílias continuam a sofrer com 

níveis inadequados de ingestão de proteína animal 

(BID, 2019a). 

As dietas que dependem menos da carne bovina 

e dos laticínios podem ser mais saudáveis, redu-

zir drasticamente a pressão sobre o uso da terra 

e da água e incentivar a diversificação do sistema 

alimentar. Dumas et al. (2022) observam que o con-

sumo regional de carne bovina poderia ser reduzido 

pela metade até 2050, melhorando os resultados 

nutricionais em todos os países. Em seu cenário, o 

consumo de carne bovina aumenta nos países mais 

pobres da região, especialmente na América Central 

e no Caribe, mas diminui de 45 a 85% entre os maio-

res consumidores da América do Sul. O resultado 

é que o desmatamento na região é interrompido 

e a produção de alimentos abre espaço para o 

reflorestamento maciço.

Por fim, a redução do desperdício e das perdas de 

alimentos aumenta a eficiência do sistema alimentar. 

Até 30% dos alimentos produzidos no mundo são 

perdidos antes de chegarem aos mercados ou são 

desperdiçados pelos consumidores finais (IPCC, 

2019). Algumas opções para reduzir a perda e o des-

perdício de alimentos incluem melhores técnicas de 

colheita, armazenamento na fazenda, investimentos 

na cadeia de frio, infraestrutura de transporte, emba-

lagem, varejo e educação (IPCC, 2019). 
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Política de alimentos e conservação da 
biodiversidade: um casamento entre política de 
alimentos e conservação da biodiversidade

A produção de alimentos e a conservação dos 

recursos naturais estão intimamente ligadas. Para 

promover ambos os objetivos, os governos preci-

sam reduzir a fragmentação institucional e distribuir 

melhor as responsabilidades e decisões entre os 

agentes públicos e privados. Envolver as partes 

interessadas, inclusive as comunidades locais e 

indígenas, nas decisões e nos processos de plane-

jamento relacionados à biodiversidade e à produção 

de alimentos melhora o desenvolvimento e a imple-

mentação (IPCC, 2019).

Um banquete regulatório 
As regulamentações de zoneamento podem pro-

mover a conservação e ajudar a lidar com os efeitos 

das mudanças climáticas, como o aumento do nível 

do mar (Hallegatte et al., 2016; IPCC, 2019). Em Be-

lize, qualquer intervenção em manguezais requer 

autorização prévia do Departamento Florestal e o 

pagamento de uma taxa (WWF, 2021). Essa recente 

regulamentação visa a apoiar a conservação dos 742 

quilômetros quadrados de manguezais do país, que 

estão ameaçados pelo desenvolvimento, principal-

mente em terras de propriedade estrangeira usadas 

para turismo. Da mesma forma, parte da solução para 

tornar a aquicultura mais sustentável é evitar áreas 

ecologicamente vulneráveis, adaptar a composição 

das espécies às condições locais ou realocar as es-

pécies para condições adequadas (FAO, 2022).

As políticas de titulação de terras podem promover a 

adaptação e a sustentabilidade. Em 1994, a Guatema-

la emitiu uma concessão de 25 anos para empresas 

florestais de propriedade da comunidade dentro da 

Reserva da Biosfera Maya. A concessão concedeu 

direitos de manejo sustentável e colheita de madeira 

sob a supervisão de ONGs, doadores e agências 

governamentais. O modelo de propriedade propor-

cionou a mais de dez mil agricultores uma renda 

combinada de cerca de US$ 5 milhões entre 2006 e 

2007. Também aumentou a diversidade de pássaros, 

animais e insetos e reduziu os incêndios florestais, a 

extração ilegal de madeira e a caça (WRI, 2008). 

O desenvolvimento urbano também pode ser in-

tegrado ao ecossistema local, minimizando sua 

destruição e reduzindo a poluição por meio de uma 

melhor gestão de resíduos (Parmesan et al., 2022). 

Na década de 1960, a cidade de Curitiba, no Brasil, 

implementou um “Plano Diretor Urbano” que buscava 

orientar o desenvolvimento da cidade ao longo de 

um padrão radial linear, que protegia os espaços ver-

des entre as cidades (WRI, 2011). 

A política governamental também deve ter como 

objetivo aumentar a diversidade genética dos alimen-

tos. Uma maneira de fazer isso é reformar as regras 

de crédito e seguro, que geralmente favorecem algu-

mas espécies (Bioversity International, 2017). Também 

é importante reformar os direitos de propriedade que 

limitam o uso, o armazenamento, a troca e a dupli-

cação de sementes (Prieler, 2022). As regras atuais 

muitas vezes são contrárias às práticas ancestrais e 

ao direito internacional, como o Tratado Internacional 

sobre Recursos Fitogenéticos para Alimentação e 

Agricultura e a Declaração das Nações Unidas sobre 

os Direitos dos Camponeses. 

Os governos também podem aumentar a variedade 

de alimentos e reduzir o desperdício promovendo 

mudanças na dieta, estabelecendo diretrizes de 

saúde pública e simplificando as compras públicas 

(IPCC, 2019). As diretrizes governamentais de alimen-

tação e saúde que incentivam a produção tradicional 

de alimentos podem aumentar o pool genético de 

fontes de alimentos (Bioversity International, 2017). 

A educação nutricional é uma estratégia eficaz para 

influenciar as dietas. As ações de compras públicas, 

como a alteração dos cardápios de alimentos das es-

colas públicas, também podem promover mudanças 

na dieta e diversidade alimentar.
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Semeando as sementes da mudança: 
informação e comunicação
Os governos devem melhorar a divulgação de 

informações sobre mudanças climáticas, eventos cli-

máticos extremos e práticas recomendadas. Melhorar 

a qualidade, a quantidade e o acesso às informa-

ções (incluindo sistemas de alerta antecipado) pode 

fazer uma diferença significativa. Isso pode ajudar 

os tomadores de decisão a ajustar suas atividades, 

especialmente aquelas relacionadas à agricultura e 

à proteção da biodiversidade, para levar em conta 

as mudanças climáticas, como a diminuição da preci-

pitação ou os riscos de pragas e eventos climáticos 

extremos (IPCC, 2019, WFP, 2021). 

As medidas de informação comprovadas incluem 

a expansão do uso e da precisão dos serviços e 

previsões climáticas e o aumento da disponibilida-

de de conhecimento sobre os recursos terrestres e 

hídricos. Elas também incluem a expansão do moni-

toramento da biodiversidade e o estabelecimento de 

sistemas de alerta precoce para pragas e desastres 

naturais (IPCC, 2019). Mesmo soluções de baixo or-

çamento podem ter um impacto significativo. Em El 

Salvador, um sistema de alerta antecipado de baixo 

custo chamado “Green Station” divulga informações 

meteorológicas e climáticas por meio de rádio e pod-

cast (WFP, 2021).  

Os tomadores de decisão também se beneficiam das 

informações sobre a viabilidade e a disponibilidade 

futuras das fontes de alimentos, das alternativas de 

substituição e das adaptações específicas da região 

que podem ser implementadas (Prager et al., 2022). 

Os governos podem financiar estudos para ajudar 

os atores locais a implementar as adaptações neces-

sárias, já que a falta de informações específicas da 

região costuma ser um obstáculo. Os estudos rele-

vantes incluem avaliações de impacto e pesquisas 

sobre mudanças climáticas em seus respectivos pa-

íses, possíveis adaptações e melhorias tecnológicas 

para atividades locais. 

O monitoramento governamental dos estoques de 

peixes nos oceanos e mares permite que os gover-

nos antecipem o impacto das mudanças climáticas e 

estabeleçam cotas de pesca de acordo (FAO, 2022). 

No Peru, o governo instalou recentemente equipa-

mentos de informática e desenvolveu modelos que 

permitem levar em conta as mudanças climáticas ao 

7	  Veja Tomada de decisão sob profunda incerteza no Capítulo 1.

8	  Capítulo 9. Adaptação do financiamento público e privado para o financiamento da adaptação

9	  Capítulo 8. Verificação do bem-estar: o risco econômico e ambiental para os pobres.

atualizar as cotas de pesca e desenvolver planos de 

adaptação (BID, 2019b). Idealmente, as cotas devem 

ser definidas após a análise de vários cenários de 

condições oceânicas futuras, avaliando como as 

mudanças climáticas, a pesca e outras atividades 

humanas podem afetar os estoques marinhos.7

O desenvolvimento da capacidade também é 

necessário para promover sistemas agrícolas mais re-

silientes e positivos para a natureza. Mais diversidade 

na agricultura significa mais complexidade, inclusive 

em pesquisa e desenvolvimento, conhecimento 

do agricultor e desenvolvimento de habilidades. O 

conhecimento ecológico dos agricultores está corre-

lacionado com o desempenho ecológico da produção 

agrícola (Wyckhuys et al., 2019). Novas abordagens 

para serviços de consultoria rural (Davis et al., 2021), 

como Living Labs (MACS, 2019) e Farmers Field Scho-

ols (Berg et al., 2023), estão sendo testadas.

Despesas que valem a pena
As mudanças climáticas tornam a agricultura um 

investimento mais arriscado. Esquemas de seguro 

aprimorados combinados com políticas de redução 

de riscos são fundamentais para reduzir o impacto 

das secas e outras condições climáticas desfavorá-

veis sobre os meios de subsistência dos agricultores, 

por um lado, e melhorar a segurança alimentar, por 

outro (Hansen et al., 2019).8 Também é importante 

aumentar o acesso ao crédito. Embora o acesso ao 

crédito aumente a produtividade e reduza os riscos, 

os agricultores da região têm acesso limitado ao cré-

dito devido aos riscos e ciclos inerentes à agricultura, 

à escassez de ativos físicos que possam ser usados 

como garantia e à dificuldade de obter informações 

confiáveis sobre a capacidade de pagamento dos to-

madores de empréstimos (BID, 2019a). Os governos 

também podem proteger as famílias pobres das con-

sequências desses eventos, fornecendo-lhes redes 

de segurança social, como transferências de dinheiro 

indexadas aos preços dos alimentos (Hallegatte et 

al., 2016). 9

Os governos podem pagar aos agricultores para que 

conservem os ecossistemas em vez de produzir ali-

mentos ou fibras. A Costa Rica criou um programa de 
pagamento por serviços ambientais que compensa 

os proprietários de terras pela conservação das flo-

restas. O pagamento é financiado principalmente por 
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meio de um imposto sobre combustíveis e faz parte 

de uma lei mais ampla que proíbe o desmatamen-

to. Juntas, essas políticas foram fundamentais para 

ajudar a Costa Rica a aumentar a cobertura florestal 

para 52% de seu território até 2021, em comparação 

com apenas 25% em 1987. 

De forma mais ampla, os governos devem alocar 

fundos públicos para a conservação da biodiver-

sidade. Globalmente, os projetos de conservação 

recebem apenas US$ 77-87 bilhões por ano, quan-

do se estima que sejam necessários US$ 200-300 

bilhões para preservar e restaurar os ecossistemas 

(Deutz et al. 2020). Novos instrumentos financeiros 

para a conservação da biodiversidade estão sendo 

testados na região. Em Barbados, o governo recente-

mente trocou uma dívida antiga por uma nova dívida 

mais barata, obtida após a promessa de redirecionar 

as economias para financiar sua nova área marinha 

protegida. O acordo, negociado pela The Nature 

Conservancy e pelo Banco Interamericano de Desen-

volvimento, permitiu que o governo dedicasse US$ 

50 milhões à proteção da biodiversidade (BID, 2022). 

Da mesma forma, o Equador concluiu recentemen-

te a maior troca de dívida por natureza da história, 

permitindo que dedicasse US$ 323 milhões à con-

servação das reservas de Galápagos e La Marina 

Hermandad (BID, 2023). 

Por fim, a reforma dos subsídios agrícolas é fun-

damental. O atual apoio interno à agricultura, que 

distorce a produção e o comércio, tem um impacto 

negativo sobre o clima e o meio ambiente (Ash e 

Cox, 2022). Os governos de todo o mundo gastam 

cerca de US$ 540 bilhões anualmente para apoiar os 

produtores agrícolas, principalmente nos setores de 

carne bovina e laticínios. Porém, 87% desses subsí-

dios foram considerados ineficazes e injustos, além 

de gerar riscos relacionados à poluição e à promo-

ção de dietas não saudáveis (FAO, PNUD e PNUMA, 

2021). Redirecionar os subsídios para incentivar a 

diversidade e as práticas favoráveis à natureza, como 

a agrossilvicultura e a silvopastorícia, melhoraria a 

segurança alimentar e a renda rural. Milhões de hec-

tares de ecossistemas também seriam protegidos ou 

restaurados (Ding et al, 2021). O redirecionamento de 

cerca de US$ 70 bilhões por ano produziria um be-

nefício líquido de mais de US$ 2 trilhões em 20 anos 

(Gautam et al, 2022). 
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Aproveitando a onda de adaptação nos 
setores de água e saneamento

As mudanças climáticas afetam a segurança hídrica. As alterações na 
temperatura e na precipitação têm um impacto na disponibilidade de água. 
Eventos climáticos extremos, como furacões, destroem a infraestrutura 
de abastecimento de água. Essas mudanças representam riscos para a 
segurança hídrica, pois aumentam a escassez, a poluição e as doenças 
transmitidas pela água. A redução da segurança hídrica também prejudica 
indiretamente as famílias por meio de seu impacto nos setores produtivos, 
como agricultura, energia e indústria. Adaptar-se significa planejar sob 
incerteza, aumentar o número, a diversidade e a qualidade das fontes de 
água e aumentar a resistência a eventos climáticos extremos. As opções 
incluem a redução do consumo de água, a melhoria e a expansão da 
infraestrutura de saneamento, a diversificação das fontes de água doce, 
incluindo a reciclagem e a reutilização da água, e o aproveitamento de 
soluções baseadas na natureza para melhorar a quantidade e a qualidade 
das fontes de água doce. Os governos podem melhorar a governança da 
água promovendo uma abordagem de gestão integrada da água no nível 
da bacia e melhorando a coordenação entre as agências governamentais, 
o setor privado e o público em geral. Eles também podem pressionar por 
regulamentações sobre o consumo, a captação e a poluição da água; tributar 
a poluição ou o consumo; e subsidiar a adoção de novas tecnologias.



Efeitos das mudanças climáticas na segurança hídrica 

1	  Desde 2017, os investidores no setor de energia têm se voltado forte-
mente a favor das tecnologias solar e eólica como as principais novas 
fontes de energia, aliviando, até certo ponto, o crescimento futuro da 
demanda de água no setor de energia, já que essas fontes praticamente 
não usam água em comparação com as usinas térmicas e hidrelétricas.

2	  O risco físico hídrico baseado em quantidade, indicador usado aqui, 
leva em consideração o estresse hídrico de base, a variabilidade 
sazonal, o esgotamento da água, a variabilidade interanual, o rebaixa-
mento do lençol freático, o risco de inundação de rios, as inundações 
costeiras e o risco de seca, usando dados do Atlas de Risco Hídrico do 
World Resources Institute (Aqueduct 3.0) (Hofste et al., 2019) e esti-
mativas populacionais de 2020 dos conjuntos de dados do WorldPop 
(WorldPop, 2018).

A água é essencial para a produção de alimentos, 

geração de energia com usinas térmicas e hidrelé-

tricas, saneamento, saúde, processos industriais e 

consumo humano (Bretas et al., 2021). As mudan-

ças climáticas colocam em risco a disponibilidade 

de água e trazem novos e maiores riscos à saúde 

relacionados à água. O fenômeno aumenta a varia-

bilidade e a incerteza da disponibilidade de água, 

exacerba as disparidades à medida que as regiões 

úmidas se tornam mais úmidas e as regiões se-

cas ainda mais secas, e aumenta a frequência e a 

gravidade de eventos climáticos extremos, como 

enchentes e secas. 

Uma ameaça à disponibilidade de água
Na América Latina e no Caribe, espera-se que os 

padrões anuais de chuva mudem e que a variabi-

lidade interanual aumente em toda a região (Libra 

et al., 2022). O Caribe é particularmente vulnerável 

a danos, pois os ciclones tropicais e o aumento do 

nível do mar levam a inundações mais extremas e 

à intrusão salina, danificando redes de distribuição 

de água já degradadas e deteriorando ainda mais 

a qualidade da água (Masson-Delmotte et al., 2021). 

Nos Andes, o recuo glacial ameaça a disponibilidade 

de água. Durante os anos de seca e as estações se-

cas, os principais centros populacionais compensam 

as deficiências de precipitação com o derretimento 

das geleiras. No entanto, as geleiras estão recuando, 

tornando as áreas dependentes do derretimento 

das geleiras cada vez mais vulneráveis. Essa vul-

nerabilidade é particularmente preocupante, pois a 

mudança climática está alterando a oscilação do El 

Niño e aumentando a frequência e a intensidade das 

secas, o que aumenta a dependência do derretimen-

to das geleiras (Wang et al., 2019).

O crescimento populacional, a urbanização e as 

necessidades energéticas estão impulsionando a de-

manda global por água doce, que deve aumentar de 

30 a 50% até 2050 (Damania et al., 2017).1 As mudan-

ças climáticas exacerbarão a insegurança hídrica em 

todo o mundo, afetando mais da metade da popu-

lação mundial e possivelmente deslocando até 700 

milhões de pessoas (Damania et al., 2017). Embora a 

água seja abundante na América Latina e no Caribe, 

as disparidades regionais e temporais significam que 

mais da metade de sua população (53%) corre o risco 

de um desequilíbrio entre a demanda e o forneci-

mento de água, de acordo com o Indicador de Risco 

Físico da Água do World Resources Institute (Libra et 

al., 2022). 2 A bacia amazônica, o nordeste do Brasil, 

o norte do México, o Caribe e a América Central es-

tão particularmente em risco (Mapa 3.1).

MAPA 3.1 
Mudanças projetadas na disponibilidade de 
água, 2015-2050, em um cenário de mudança 
climática moderada

Fonte: Bretas et al., 2018 
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O impacto na qualidade da água
A qualidade também é uma questão importante. Se 

a qualidade da água também for levada em conta, 

60% da população da região estará em risco (Libra et 

al., 2022). À medida que a qualidade da água doce 

disponível é comprometida, surgem novos riscos à 

saúde (OMS, 2017):3

•	 O aumento das temperaturas e da precipitação 

cria condições propícias para a proliferação de 

patógenos, microrganismos, algas aquáticas, 

plantas e bactérias em fontes de águas superfi-

ciais e subterrâneas (por exemplo, aumentando a 

carga de nutrientes).

•	 Os níveis mais baixos de água aumentam a con-

centração de substâncias tóxicas e a poluição 

biológica, enquanto a menor precipitação geral 

reduz a capacidade das águas superficiais de 

diluir e remover os poluentes. 

•	 O excesso de chuvas durante eventos climáticos 

extremos aumenta os contaminantes na água 

doce, pois as instalações de esgoto ficam sobre-

carregadas e as fontes ficam poluídas.

3	  Consulte também o capítulo 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde.

•	 Os esgotos perdem parte de sua capacidade de 

autolimpeza durante as secas.

•	 O esgotamento das fontes de água doce exis-

tentes leva ao uso de alternativas novas e menos 

seguras. 

Eventos climáticos extremos também danificam ou 

destroem a infraestrutura de abastecimento de água 

doce. Quando a infraestrutura não consegue forne-

cer água doce, isso causa interrupções de negócios 

no valor de US$ 6 bilhões por ano nos países em 

desenvolvimento em todo o mundo (Rentschler et 

al., 2019). 

As mudanças climáticas na América Latina e no 

Caribe exacerbam os estragos que as tubulações 

envelhecidas e a manutenção insuficiente já estão 

causando na infraestrutura. Por exemplo, em Lima, 

Peru, fortes chuvas e subsequentes deslizamentos 

de terra em março de 2017 encheram os rios de 

lama, forçando o fechamento da principal estação de 

tratamento de água e interrompendo o abastecimen-

to de água para a cidade (Stip et al., 2019). 

Um dilúvio de opções de adaptação

Os objetivos de adaptação incluem garantir o acesso 

aos recursos hídricos, assegurar a qualidade da água 

doce e aumentar a resiliência a novos riscos climáti-

cos. O setor pode se adaptar melhorando a eficiência 

dos sistemas hídricos e a qualidade da água doce, 

adaptando a infraestrutura existente e nova aos im-

pactos adversos, diversificando o portfólio de fontes 

de água (inclusive reutilizando e reciclando a água) e 

considerando soluções baseadas na natureza. 

Os princípios da economia circular podem ser apli-

cados à gestão da água. Esses princípios sugerem 

a minimização das perdas de água no sistema, a 

redução do consumo de água e a reutilização da 

água para atender à demanda (Delgado et al., 2021). 

De fato, a abordagem linear dominante é vulnerável 

às mudanças climáticas, pois tende a depender de 

novas captações de água de fontes de águas super-

ficiais ou subterrâneas cada vez mais escassas. Os 

sistemas de esgoto centralizados também perdem a 

oportunidade de tratar diferentes tipos de poluição 

de diferentes atividades separadamente e com mais 

eficiência. Além disso, a abordagem linear não inclui 

a recuperação e a reutilização de recursos, que são 

essenciais em um contexto de escassez (Cavallo et 

al., 2020).

Mais eficiência, menos estresse
Aumentar a eficiência dos sistemas existentes de 

abastecimento de água e tratamento de águas re-

siduais é uma das adaptações mais econômicas 

(Delgado et al., 2021). Melhorar a manutenção para 

reduzir vazamentos é importante, pois as concessio-

nárias de água sofrem perdas significativas em seus 

sistemas de distribuição. Por exemplo, nas áreas 

metropolitanas de Buenos Aires, Belo Horizonte, 

Valparaíso e Cidade do México, o vazamento é res-

ponsável, respectivamente, por 41%, 36%, 43% e 40% 

CAPÍTULO






 3

. A
pr

o
ve

it
an

d
o

 a
 o

n
d

a 
d

e 
ad

ap
ta

ç
ão

 n
o

s 
se

to
re

s 
d

e 
ág

u
a 

e 
sa

n
ea

m
en

to

33



da água na rede de distribuição (OECD, 2017; OECD, 

2019; Gutierrez, 2019). As tecnologias de infraestrutu-

ra de medição inteligente podem ajudar a identificar 

vazamentos e soluções. No Brasil, essas tecnologias 

reduziram o vazamento de 60% em 2012 para 17% 

em 2019 (Blackman, 2019; IDB invest, 2019).

Também é importante reduzir a demanda. A deman-

da de água doce pode ser reduzida por meio da 

adoção de processos industriais com eficiência hídri-

ca, do uso de aparelhos com eficiência hídrica e do 

aumento da eficiência hídrica na agricultura por meio 

da irrigação por gotejamento, do uso de água salina 

sempre que possível ou da melhoria da seleção de 

culturas (Delgado et al., 2021).4 Hábitos de economia 

de água também podem ser incentivados no setor 

residencial, como o plantio de vegetação nativa que 

não exija irrigação nos jardins, tomar menos banhos 

ou lavar roupas apenas com a carga completa (Pére-

z-Urdiales e García-Valiñas, 2016; Attari, 2014). 

Reutilizar e reciclar
A reutilização da água é uma opção fundamental. Os 

investimentos em novas fontes de água doce devem 

ser complementados por uma capacidade suficiente 

para gerenciar suas águas residuais. Na América 

Latina e no Caribe, apenas 60% da população tem 

acesso a um sistema de esgoto, e apenas 30% a 40% 

das águas residuais são tratadas (Rodríguez et al., 

2020). Como resultado, a reutilização da água é rara 

na região, embora seu potencial de mercado seja 

estimado entre US$ 3 bilhões e US$ 62 bilhões (Ban-

co Mundial, 2019). 

As águas residuais podem ser tratadas e reutilizadas 

para várias atividades econômicas, como irrigação, 

jardinagem, resfriamento de usinas de energia, lim-

peza ou processos industriais (Delgado et al., 2021). 

Com um tratamento mínimo, a água cinza (ou seja, a 

água do chuveiro ou da lavagem) pode ser reutiliza-

da diretamente ou usada para recarregar as águas 

subterrâneas (Delgado et al., 2021). Em San Luis 

Potosi, México, a estação de tratamento de águas 

residuais de Tenorio processa até 45% do total de 

águas residuais geradas pela cidade e as utiliza para 

fins como resfriamento de instalações de energia e 

irrigação agrícola. Além disso, a própria instalação 

funciona como um pântano (Banco Mundial, 2018). 

4	  Consulte o Capítulo 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição.

A redução da poluição de todas as fontes de água 

é fundamental para permitir a reutilização da água 

(OECD, 2021). As medidas para alcançar esse ob-

jetivo incluem minimizar o uso de agroquímicos e 

desinfetantes, otimizar e melhorar os métodos de 

tratamento de água existentes, estabelecer novos 

métodos e melhorar a infraestrutura para reduzir o 

escoamento de águas residuais (OMS, 2017).

A diversificação é fundamental
A diversificação das fontes de água é um elemento-

-chave das estratégias de adaptação (Cathala et al., 

2018). Ter diversas fontes que respondem de forma 

diferente a eventos climáticos extremos e estresses 

protege contra riscos (WHO, 2017; Delgado et al., 

2021). Por exemplo, para evitar riscos à segurança 

hídrica devido à diminuição dos níveis das represas 

e das chuvas, a Austrália optou por diversificar suas 

fontes de água investindo em dessalinização da água 

do mar e em usinas de água reciclada (Muñoz e Cris-

man, 2019). Tecnologias inovadoras contribuem para 

melhorar a quantidade e a qualidade dos recursos 

hídricos e a disponibilidade de água doce. As fontes 

de água não convencionais incluem a coleta de água 

de neblina, águas subterrâneas profundas, água 

dessalinizada e água de lastro (Carvajal et al., 2022; 

UN-Water, 2020). A redundância de fontes e redes 

de distribuição, por exemplo, por meio da duplicação 

de equipamentos, também contribui para aumentar 

a resiliência do abastecimento de água (Klasic et 

al., 2022).

A natureza fornece
As soluções baseadas na natureza, também chama-

das de infraestrutura verde, podem ajudar a garantir 

a disponibilidade de água, reduzir a poluição e 

proteger a infraestrutura e os ecossistemas de even-

tos climáticos extremos (Muñoz e Crisman, 2019). 

Florestas e áreas úmidas podem ajudar a garantir o 

abastecimento de água doce em face das mudanças 

climáticas. A restauração de bacias hidrográficas, 

áreas úmidas e manguezais pode melhorar a quali-

dade da água doce. As zonas úmidas podem reter 

nutrientes, evitar a poluição da água nas bacias 

hidrográficas, filtrar água poluída e águas residuais, 

reduzir a entrada de sedimentos após chuvas fortes 

e oferecer proteção contra enchentes e secas (Del-

gado et al., 2021; OMS, 2017). O Quadro 3.1 lista várias 
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CUADRO 3.1. 
Alguns benefícios das soluções baseadas na natureza para a disponibilidade e a qualidade da água

Fuentes 
mejoradas

Proteção contra 
condições climáticas 

extremas
Qualidade da água

Rio Aquíferos Enchentes Seca Nitratos e 
fosfatos

Sedimentos Pesticidas Águas

subterrâneo

Águas 
residuais

Proteção do solo ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Reflorestamento ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Bufferes 
bancários

✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Eliminação 
de espécies 
invasoras

✓

Planícies de 
inundação 
conectadas a 
rios

✓ ✓

Conservação e 
restauração de 
áreas úmidas

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Áreas úmidas 
artificiais

✓

Parques e áreas 
verdes

✓ ✓ ✓

Pavimento 
permeável

✓ ✓ ✓

Desvios de 
enchentes

✓ ✓ ✓ ✓

Fuente: elaboración propia a partir de Bretas et al. (2018) e investigación adicional.

soluções baseadas na natureza que têm o potencial 

de abordar questões de segurança hídrica, seja indivi-

dualmente ou em conjunto com a infraestrutura cinza.

As opções para aumentar o armazenamento de água 

precisam ser consideradas em uma abordagem ho-

lística que vá além da construção de reservatórios e 

considere o uso de soluções naturais, por exemplo, 

por meio da recarga de águas subterrâneas e da 

restauração de áreas úmidas (Delgado et al., 2021). 

Gerenciar, recarregar e preservar os aquíferos é 

um exemplo de como garantir a sustentabilidade 

da segurança hídrica nas cidades. A agricultura re-

generativa - um conjunto de práticas agrícolas que 

aumenta a capacidade do solo de desempenhar 

suas funções, regenerando assim a biodiversidade, 

a saúde do ecossistema e a retenção de água - 

também pode promover a resiliência dos sistemas 

hídricos. Essa abordagem foi aplicada com sucesso 

por pequenas e médias fazendas de gado no Gran 

Chaco, que se estende pela Argentina, Bolívia, Brasil 

e Paraguai (The Nature Conservancy, 2021). A inte-

gração da infraestrutura verde com a infraestrutura 

cinza pode ajudar a reduzir os custos de água doce. 

Por exemplo, os “bofedales” na Cordilheira Central 

dos Andes e os “páramos” na Cordilheira Septentrio-

nal dos Andes são áreas úmidas de alta altitude com 

capacidade significativa de retenção de água que, 

combinadas com os reservatórios existentes, podem 

maximizar o armazenamento de água (Muñoz e Cris-

man, 2019). 
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Como as intervenções do governo 
podem reverter essa tendência

Alusão à boa governança
Os governos podem melhorar a governança da água 

para promover a coordenação da política hídrica. 

Uma melhoria fundamental é estabelecer uma abor-

dagem integrada de gestão de recursos hídricos em 

nível de bacia. O objetivo é promover a coordenação 

horizontal e vertical. A coordenação horizontal signi-

fica a coordenação entre os ministérios e agências 

governamentais relevantes, para abranger todos os 

setores que são afetados pela água doce ou que 

afetam sua qualidade ou quantidade, incluindo, por 

exemplo, agricultura, energia, saúde, cidades, mine-

ração e construção. A coordenação vertical, ou seja, 

entre os níveis nacional e local, também é importante 

(OECD, 2021). A coordenação horizontal já é promo-

vida pela maioria dos governos da região por meio 

de departamentos de planejamento, em países como 

Bolívia, Brasil, Chile e Costa Rica; ou órgãos públicos 

técnicos na Colômbia, Guatemala e Paraguai (Bell-

field, 2015). Entretanto, a coordenação vertical é um 

desafio, pois a formulação de políticas hídricas é al-

tamente fragmentada entre as agências. Além disso, 

embora a governança da água seja frequentemente 

descentralizada e a tomada de decisões caiba às 

autoridades locais, a regulamentação tende a ocorrer 

em um nível administrativo mais alto (Bellfield, 2015).

Também é importante alocar direitos coletivos sobre 

a água. Direitos bem elaborados mitigam a tendência 

natural dos mercados de promover desigualdades 

(Villamayor-Tomas et al., 2022). O processo de alo-

cação de direitos sobre a água deve dar atenção 

especial à inclusão de comunidades que, muitas 

vezes, têm pouca capacidade financeira e técnica 

para participar do mercado, como as comunidades 

indígenas. Quando a Constituição de 1980 no Chile 

permitiu a privatização da água, os povos mapuches 

foram amplamente excluídos (Wissmüler, 2021). Em 

1908, nos Estados Unidos, a Suprema Corte decidiu 

que as tribos devem ter direitos à água “suficientes 

para atender à necessidade da reserva como pátria” 

e, desde então, decidiu várias vezes a favor da reser-

va de água para as comunidades indígenas (Sanchez 

et al., 2020).

Também é importante considerar a coordenação 

transfronteiriça dos fluxos internacionais de água 

(OECD, 2021). Nenhum país da América Latina e do 

Caribe ratificou a Convenção de 1992 sobre a Prote-

ção e o Uso de Cursos de Água Transfronteiriços e 

Lagos Internacionais ou a Convenção de 1997 sobre 

a Lei dos Usos Não-Navegáveis dos Cursos de Água 

Internacionais, ambas as quais estabelecem uma es-

trutura para a cooperação transfronteiriça em matéria 

de água. Além disso, 11 das 67 bacias hidrográficas 

internacionais da região carecem de mecanismos 

operacionais de cooperação hídrica (Muñoz Castillo 

et al., 2021). O caminho para o compartilhamento 

equitativo e razoável dos recursos hídricos em vários 

países continua longo e difícil.

Fazer com que as informações fluam 
A comunicação é importante para a coordenação 

com o setor privado. A comunicação deve ser sem-

pre clara, com o objetivo de criar confiança pública e 

informar a população sobre os riscos de segurança 

hídrica, suas implicações e as ações e políticas imple-

mentadas (Ortiz et al., 2021). 

As estratégias de comunicação também devem ter 

como objetivo provocar mudanças comportamen-

tais no consumo de água doce (Ortiz et al., 2021). 

Por exemplo, a mudança da medição coletiva para 

a individual pode incentivar as famílias a reduzir o 

consumo. Em Quito, Equador, o consumo de água 

diminuiu em 8% após a introdução de medidores 

individuais (Contreras et al., 2021). Mas os consumi-

dores residenciais geralmente não têm informações 

ou consciência sobre suas contas de água (Pére-

z-Urdiales et al., 2022), o que afeta o impacto das 

políticas de preços na conservação da água. As 

concessionárias de água precisam comunicar ade-

quadamente o consumo de água e as estruturas de 

preços aos consumidores. 

Além disso, é importante aumentar a conscientiza-

ção sobre a necessidade de conservar a água. A 

pesquisa AmericasBarometer, 2018-2019, que reú-

ne a opinião pública em toda a região sobre várias 
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questões, constatou que menos de 10% dos entre-

vistados na região identificam a água como uma 

questão importante (Pérez-Urdiales et al, 2023). Em 

São Paulo, Brasil, as autoridades distribuíram filmes e 

folhetos para informar as comunidades e os líderes 

sociais sobre os riscos do estresse hídrico e promo-

ver o uso eficiente da água (Cathala et al., 2018).

Informar a tomada de decisões com 
melhores dados e melhores métodos
A coleta e o compartilhamento de dados são fun-

damentais para informar a elaboração de políticas. 

No caso da água, isso requer o aprimoramento das 

medições das águas subterrâneas; o monitoramento 

de novas fontes de água ou da qualidade das ba-

cias hidrográficas; e a adoção de novas tecnologias 

e ferramentas, como tecnologias de modelagem, 

mapeamento e geração de imagens usando satéli-

tes e drones. Os dados podem ser disponibilizados 

diretamente ou comunicados ao público por meio 

de relatórios (OECD 2021).  Modelos analíticos como 

o Hydro-BID - um sistema quantitativo e integrado 

desenvolvido pelo Banco Interamericano de Desen-

volvimento para simular a hidrologia e a gestão dos 

recursos hídricos da região em diferentes cenários 

de mudanças climáticas, demográficas e de uso da 

terra - podem ajudar a avaliar a quantidade e a quali-

dade da água, as necessidades de infraestrutura e as 

estratégias de adaptação a essas mudanças (Moreda 

et al., 2014; Olaya et al., 2020).

Uma questão fundamental em relação aos dados 

e à capacidade é que as mudanças climáticas são 

profundamente incertas. Por exemplo, em alguns 

lugares, não sabemos se isso significa que as chuvas 

aumentarão ou diminuirão. A mesma incerteza se 

aplica às tendências socioeconômicas que afetam a 

demanda de água, por exemplo, o desenvolvimento 

urbano, o crescimento da população e do PIB e o 

desenvolvimento tecnológico nas cidades e nas áre-

as rurais. Para lidar com essas situações, os órgãos 

públicos e o setor privado podem usar ferramentas 

para a tomada de decisões sob profunda incerteza 

5	  Consulte o capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível. 

com base na exploração de diferentes cenários, na 

busca de opções “sem arrependimentos” que fun-

cionem bem em muitas condições diferentes e no 

desenvolvimento de planos que permitam o ajuste 

do curso à medida que novas informações se tornem 

disponíveis.5 Esses métodos foram usados em toda a 

região, inclusive para planejar investimentos em água 

em Lima, Peru, Monterrey, México, e na província de 

Mendoza, na Argentina (Kalra et al., 2015; Molina-Pe-

rez et al., 2019; Groves et al., 2021).  

Criar e aplicar regulamentos
Os governos podem usar regulamentações para 

proteger a infraestrutura verde, incentivar a adoção 

de usos mais eficientes da água e estimular a eco-

nomia de água. Os exemplos incluem a definição 

de padrões de qualidade e medidas obrigatórias 

e a melhoria dos sistemas de alocação de água. 

O estabelecimento de níveis mínimos de vazão 

ecológica ou a proteção do status ecológico das 

bacias hidrográficas podem proteger diretamente 

a infraestrutura verde (OECD, 2021). A Dinamarca, a 

Grécia e a Hungria condicionam as licenças de água 

subterrânea à manutenção do status ecológico da 

fonte de água (OECD, 2021). A proteção de encostas 

e florestas pode ser uma medida eficaz para garantir 

o abastecimento de água (Ortiz et al., 2021). Os go-

vernos também podem reformar seus sistemas de 

alocação de água ou projetar um sistema dinâmico 

e flexível para promover a eficiência dos recursos 

(OECD, 2021). Eles podem impor a adoção de tec-

nologias e atividades de conservação de água. Na 

Califórnia, o governo impõe limites à irrigação de 

paisagens durante as secas, regula rigorosamente as 

instalações hidráulicas para evitar perdas de água e 

estabelece mínimos de eficiência hídrica em todos 

os novos vasos sanitários e mictórios (Cathala et al., 

2018). Dado o investimento considerável necessário 

para adotar práticas de adaptação e o espaço fiscal 

limitado, é fundamental atrair investimentos privados 

reformando a estrutura regulatória ou usando parce-

rias público-privadas (Castrosin et al., 2021; Garcia et 

al., 2021).
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Instrumentos econômicos
Os governos também podem intervir com ins-

trumentos econômicos destinados a incentivar a 

conservação ou o uso eficiente da água. Os encar-

gos de captação de água são taxas cobradas pela 

extração de água diretamente de uma fonte natural 

compartilhada (rios, aquíferos) por saneamento, in-

dústria, agricultura ou usinas de energia. Os países 

onde essas taxas são impostas incluem Argentina, 

Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Sal-

vador, Panamá e Peru. Também são usadas taxas de 

poluição que taxam os poluidores diretamente (por 

exemplo, na fonte) ou indiretamente (por exemplo, 

medindo o número de poluentes ou taxando os 

produtos responsáveis pela poluição). No setor de 

água e saneamento, as tarifas são projetadas levan-

do em conta, entre outros objetivos, a conservação 

da água e a recuperação de custos, que podem in-

cluir os custos gerais da nova infraestrutura de água 

(OCDE, 2021). 

Os esquemas de subsídios podem melhorar a dis-

ponibilidade e a eficiência da água tanto no lado da 

oferta quanto da demanda. Esses esquemas incluem 

condicionar os subsídios à irrigação a metas de eco-

nomia de água, subsidiar a infraestrutura cujos custos 

não são totalmente cobertos pelas receitas e estabe-

lecer esquemas de substituição ou reembolso para 

itens como chuveiros, banheiros, sistemas de cap-

tação de água da chuva ou sistemas de reutilização 

de água (Moreno et al., 2021; OECD, 2021). Além de 

economizar água, essas medidas melhoram a saúde 

pública (OMS, 2006). Os subsídios também podem 

incentivar o investimento em tecnologias domésticas 

eficientes. Na Califórnia, há um programa que subsi-

dia a compra de máquinas de lavar eficientes; vasos 

sanitários eficientes; a eliminação de gramados com 

uso intensivo de água; e a adoção de controladores 

de irrigação baseados no clima, que ajustam automa-

ticamente as programações de irrigação com base 

nas mudanças das condições climáticas (Pérez-Urdia-

les e Baerenklau, 2019). 
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Impulsionando a adaptação no setor elétrico

O setor de energia é vulnerável às mudanças climáticas. Mudanças nos 
padrões climáticos, como verões mais quentes, podem criar picos de 
demanda e alterar o potencial de geração de energia. Por exemplo, elas 
aumentam a demanda por ar-condicionado e diminuem a eficiência dos 
sistemas de resfriamento das usinas elétricas. Eventos climáticos extremos 
podem danificar as infraestruturas de produção, transmissão e distribuição. 
As interrupções no fornecimento de energia afetam os setores mais 
produtivos, inclusive a indústria, e ameaçam o bem-estar ao suspender 
serviços como saúde, educação e outros. As opções de adaptação incluem: 
(i) escolher locais de modo a reforçar a infraestrutura essencial, por 
exemplo, enterrando as linhas de distribuição; (ii) usar tecnologias melhores 
para resfriar as usinas de energia - em especial, usando menos água - e 
gerenciar a rede elétrica (iii); descentralizar e diversificar a produção de 
energia; (iv) aumentar a eficiência para reduzir a demanda de energia; (v) 
melhorar a previsão, os sistemas de alerta antecipado e a representação 
dos impactos climáticos nos modelos de energia; e (vi) planejar e se 
preparar para interrupções para minimizar os custos sociais e econômicos. 
Os governos podem usar sistemas de preços e modificar regulamentos com 
os objetivos de: incentivar a adaptação; estabelecer uma responsabilidade 
clara entre produtores, transportadores e consumidores de energia; e 
melhorar as informações sobre riscos, vulnerabilidades e opções de 
adaptação econômicas. 



Mudança do clima: uma ameaça à 
infraestrutura e à segurança energética

A energia é a força vital de uma economia. As famí-

lias dependem da eletricidade para tarefas cotidianas 

simples, as empresas usam energia para manter suas 

operações ativas e os serviços essenciais, como 

a rede de semáforos ou ventiladores hospitalares, 

dependem da eletricidade. A mudança do clima 

ameaça todas essas atividades. O aumento das 

temperaturas pode fazer com que a demanda ultra-

passe a capacidade de geração de energia; eventos 

climáticos extremos interrompem o fornecimento de 

eletricidade; e a demanda de energia varia de acor-

do com os efeitos geográficos e sazonais. 

Geração de energia vulnerável 
em várias frentes
As mudanças climáticas afetam as energias reno-

váveis e as usinas termelétricas de forma diferente. 

No caso das energias renováveis (solar, eólica e 

hidrelétrica), as mudanças nos padrões climáticos 

são, na melhor das hipóteses, perturbadoras. As mu-

danças na disponibilidade e na variabilidade da água 

de escoamento afetam a produção das instalações 

hidrelétricas. As mudanças nos padrões de vento e 

na densidade do ar afetam os parques eólicos. A pro-

dutividade da energia solar é afetada por mudanças 

na cobertura de nuvens e pelo aumento das tempe-

raturas médias, o que prejudica o desempenho dos 

módulos fotovoltaicos (IAEA, 2019; IEA, 2021a).

As mudanças climáticas aumentam a concorrência 

entre os usos da água, incluindo a produção de 

eletricidade. No Brasil, os mecanismos existentes 

seguem uma abordagem do tipo “primeiro a chegar, 

primeiro a ser servido”, que não redistribui efetiva-

mente os recursos hídricos entre os múltiplos usos ao 

lidar com a escassez de água. Essa competição pela 

água apresenta riscos potenciais para a geração de 

energia em um país com 644 usinas hidrelétricas que 

representam 12% da matriz energética (Dutra, 2020). 

Para usinas térmicas (carvão, gás fóssil, petróleo, 

nuclear, pellets de madeira), o principal problema é o 

resfriamento. O aumento da temperatura reduz a efi-

ciência das usinas térmicas. Basicamente, as usinas 

térmicas geram eletricidade transferindo energia de 

uma fonte quente (geralmente o fogo) para uma fonte 

fria: ar ou água. Se a mudança climática tornar o ar 

ou os rios mais quentes, menos energia será gerada. 

Além disso, as ondas de calor podem superaquecer 

as usinas térmicas, não deixando outra opção a não 

ser reduzir a produção ou desligá-las completamente 

(IAEA, 2019). 

A mudança climática também pode danificar as usi-

nas de energia. O aumento do nível do mar pode 

inundar instalações de baixa altitude, como uma 

usina elétrica a gás resfriada pelo mar. O aumen-

to do vento pode destruir turbinas eólicas. Ventos 

mais fortes também podem transportar mais material 

salino no ar, aumentando a corrosão em alguns ge-

radores de energia (IAEA, 2019). No caso de grandes 

usinas hidrelétricas, o aumento da precipitação e 

tempestades mais frequentes podem acelerar a se-

dimentação, que se acumula progressivamente no 

reservatório e, por fim, torna a instalação inutilizável 

(Annandale et al., 2016). 

Eventos climáticos extremos podem danificar as infra-

estruturas de geração. As ondas de calor danificam 

os painéis solares fotovoltaicos, enquanto o gelo e 

o granizo interferem nas turbinas hidrelétricas e eóli-

cas (IAEA, 2019). O mapa abaixo (Figura 4.1) mostra a 

parcela da capacidade total de geração de energia 

exposta a riscos. Muitos países da região, inclusive 

o Chile, a República Dominicana e El Salvador, es-

tão entre os mais expostos do mundo (Hallegatte et 

al., 2019). 

As redes de energia sentem o calor 
Quanto mais quentes forem os dias, maiores serão as 

perdas de energia. De acordo com uma lei da física, 

à medida que as linhas de transmissão e distribuição 

ficam mais quentes, elas se tornam mais resistentes 

às correntes elétricas (IAEA, 2019; IEA, 2021a). No 

caso dos Estados Unidos, estima-se que o aumento 

das temperaturas médias do ar projetado para o pe-

ríodo de 2040 a 2060 reduzirá a capacidade média 

de transmissão no verão em 1,9% a 5,8% em compa-

ração com a média entre 1990 e 2010 (Bartos et al., 

2016). As linhas de transmissão e distribuição tam-

bém são vulneráveis a eventos climáticos extremos, 

como inundações, tempestades e ondas de calor 

(IAEA, 2019). Os incêndios florestais são um risco 

especial: eles podem ser provocados por faíscas 
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MAPA 4.1 
Exposição a múltiplos riscos 

de geração de energia

Observação: Valores acima de 100% significam que 
os ativos estão expostos, em média, a mais de um 

risco, por exemplo, enchentes e furacões. Fonte: 
Hallegatte et al. (2019).

Sem dados

0—50

50—100

100–250

CAPACIDADE EXPOSTA 
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da rede ou por linhas esticadas quando superaque-

cem e tocam as árvores. Por sua vez, os incêndios 

florestais destroem as linhas de transmissão (IAEA, 

2019). As linhas interrompidas tornam-se um fardo 

econômico e podem desencadear crises em cascata. 

Procedimentos despreparados que lutam para res-

taurar rapidamente o sistema podem levar a períodos 

prolongados sem energia. Em Porto Rico, muitos lo-

cais não diretamente afetados pelo furacão Maria em 

2017 sofreram as consequências da catástrofe, pois 

a transmissão de energia foi interrompida por meses 

(Hallegatte et al., 2019).  

Demanda: em alta 
A mudança climática também traz consigo mudanças 

na demanda de energia que podem desafiar a ca-

pacidade do setor de fornecer eletricidade de forma 

confiável. Um dos principais problemas é a tempe-

ratura, que está diretamente relacionada à demanda 

de resfriamento e aquecimento. O aumento da tem-

peratura ou da umidade resulta em maior demanda 

de refrigeração em locais onde o ar-condicionado é 

usado (IEA, 2021a). O ar-condicionado é uma impor-

tante opção de adaptação. Entre hoje e 2050, cada 

aumento de 1 °C na temperatura global aumentará a 

demanda de resfriamento em 25% (IRENA, 2021). A 

mudança climática também gerará períodos de frio 

ocasionais, que aumentarão a demanda de aqueci-

mento local (IEA, 2019a). 

De acordo com as tendências atuais, a demanda de 

eletricidade aumentará 48% até 2030 na América 

Latina e no Caribe (Lopez et al., 2022). A mudança 

climática pode impulsionar isso, assim como a política 

climática, por exemplo, ao propor a substituição de 

veículos a gasolina por veículos elétricos (Fazekas 

et al, 2022). Um importante impulsionador do cres-

cimento da demanda de eletricidade é o número 

crescente de indivíduos/famíliasque estão entrando 

na classe média e consumindo mais serviços de 

energia. Em 2018, apenas 70% das residências da 

região tinham água quente, 62% tinham máquinas de 

lavar e 38% tinham aquecimento ou ar-condiciona-

do. A aplicação de padrões e práticas de eficiência 

energética em toda a economia será um fator fun-

damental para fornecer novos serviços de energia e 

moderar o crescimento da demanda de energia.  Isso 

ajudará a tornar o setor de energia mais resiliente 

(Ravillard et al., 2019). 
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QUADRO 4.1 
Soluções de energia renovável para adaptação no setor de água

Impactos 
climáticos

Necessidades de adaptação Medidas 
relacionadas à 
energia

Soluções de energia renovável

Escassez de 
água

•	 Fornecimento estável de 
água doce

•	 Gerenciamento eficiente 
dos recursos hídricos

•	 Dessalinização

•	 Destilação

•	 Aquífero ou 
bombeamento de 
água subterrânea 

•	 Sistemas de energia renovável para 
alimentar o bombeamento subterrâneo

•	 Sistemas de energia renovável para 
alimentar usinas de dessalinização

•	 Barragem hidrelétrica para aumentar a 
capacidade do reservatório

•	 Energia fotovoltaica flutuante para reduzir 
a evaporação

Aumento da 
contaminação e 
da poluição da 
água

•	 Melhoria da qualidade da 
água

•	 Purificação 
de água e 
saneamento

•	 Sistemas de energia renovável para 
alimentar o bombeamento de águas 
subterrâneas

•	 Tratamento de água remoto e em pequena 
escala usando sistemas de energia 
renovável

•	 Tratamento de 
águas residuais, 
esgoto e lodo

•	 Usinas de biogás para tratamento e 
reciclagem de águas residuais

Distúrbios 
causados por 
enchentes ou 
secas

•	 Controle de inundações e 
drenagem

•	 Transporte e distribuição de 
água

•	 Distribuição de 
água e controle de 
drenagem

•	 Barragem hidrelétrica para controle de 
enchentes

•	 Bombeamento solar ou eólico

Fonte: IRENA, 2021

Outra questão é que algumas das medidas usadas 

para se adaptar à mudança climática aumentará a de-

manda de eletricidade. Por exemplo, as bombas de 

água e as usinas de dessalinização projetadas para 

lidar com a diminuição das chuvas ou a salinização 

dos aquíferos consomem muita energia e, portanto, 

aumentariam a demanda de eletricidade (IEA, 2021a). 

Em 2016, a dessalinização no Oriente Médio foi res-

ponsável por 5% do consumo de energia e forneceu 

3% do abastecimento de água (IEA, 2019b). 

As energias renováveis muitas vezes podem impul-

sionar estratégias de adaptação em outros setores. 

Algumas energias renováveis podem até mesmo 

fornecer medidas de adaptação não energéticas. Por 

exemplo, os sistemas de sombreamento solar podem 

reduzir a evaporação na agricultura. As represas 

hidrelétricas podem servir para coletar água e con-

trolar inundações (IRENA, 2021). O Quadro 4.1 mostra 

como a energia renovável pode contribuir para a 

adaptação às mudanças climáticas no setor de água 

e saneamento.  
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Opções de adaptação: como ajudar o 
setor de energia a lidar com o futuro

Adaptar o setor de energia significa garantir a conti-

nuidade do serviço apesar das mudanças climáticas 

e aumentar a resiliência a eventos climáticos ex-

tremos (Grunwaldt et al., 2020). Isso pode ser feito 

fortalecendo a infraestrutura, melhorando o sistema 

de eletricidade para evitar interrupções quando 

partes do sistema falham (capacidade de absorção 

ambiental) e minimizando os tempos de resposta 

para restaurar a energia quando ocorrem interrup-

ções (capacidade de resposta). 

As mudanças climáticas geralmente trazem padrões 

climáticos diferentes para novos lugares. No en-

tanto, esses padrões climáticos podem ser comuns 

em outras partes do mundo que já experimentaram, 

testaram e implementaram medidas para se adaptar 

a esses fenômenos. Muitas opções de adaptação 

viáveis envolvem a implementação de práticas e tec-

nologias que já estão em uso em todo o mundo.

Encontrando força nos 
números e na diversidade 
A diversificação das fontes de energia pode reduzir 

a vulnerabilidade do sistema às mudanças climáticas. 

A geração de energia a partir de várias fontes reduz 

a probabilidade de que todas as usinas elétricas se-

jam afetadas pelo mesmo evento ao mesmo tempo 

(IPCC, 2021). Considere um anticiclone prolongado 

que deixa um país com pouco vento, mas muito sol 

por vários dias. A diversificação por meio de usinas 

eólicas, solares, de biogás e hidrelétricas de peque-

na escala também significa que a energia é gerada 

em vários locais. 

A interconexão é fundamental para a diversifica-

ção, especialmente nos grandes países da América 

Latina. O Brasil tem um dos maiores sistemas inter-

conectados do mundo, o que lhe permite equilibrar 

diferentes fontes de energia renovável. Essa rede 

forte tem sido fundamental para a adoção maciça de 

energia solar e eólica. Pela mesma lógica, os países 

dessa região devem aumentar e fortalecer suas pró-

prias redes de eletricidade e estabelecer conexões 

com as nações vizinhas. Isso facilitará a maior incor-

poração de fontes de energia renovável em seus 

sistemas de eletricidade (Paredes, 2017).

A diversificação também envolve a reavaliação do ta-

manho das usinas de energia. As usinas tradicionais 

foram projetadas para tirar proveito das economias 

de escala. Mas a consolidação traz riscos. Um país 

que depende de uma única usina elétrica a carvão 

de grande escala tem mais chances de sofrer um 

apagão total devido a uma inundação do que um 

país com vários painéis solares e turbinas eólicas 

espalhados por seu território. A descentralização 

também pode colocar a produção mais próxima da 

demanda, reduzindo assim os riscos associados às 

redes de transmissão e permitindo que as comunida-

des implementem suas próprias adaptações em nível 

local (Hallegatte et al., 2019; IRENA, 2021). 

O armazenamento de energia pode ajudar a garantir 

a continuidade dos serviços de eletricidade quando 

desastres naturais interrompem a produção ou quan-

do ocorrem picos de demanda. Tecnologias como 

baterias, hidrelétricas bombeadas, ar comprimido, 

volantes de inércia e supercapacitores também po-

dem ajudar a integrar a energia eólica e intermitente 

à rede ou convertê-las em fontes confiáveis fora da 

rede (Graham et al, 2020). As energias renováveis, 

quando integradas ao armazenamento, podem aten-

der melhor à demanda ao longo do dia e aumentar 

a resiliência do sistema de energia, eliminando a ne-

cessidade de linhas de transmissão. As microrredes 

alimentadas por energias renováveis e baterias po-

dem ajudar a estabelecer serviços essenciais, como 

clínicas ou escolas, em áreas remotas.

Os reservatórios de água existentes também podem 

ser usados para armazenar energia (IEA, 2021d). O 

armazenamento hidrelétrico bombeado envolve o 

uso do excesso de energia em momentos de baixa 

demanda para bombear água de um reservatório 

inferior para um reservatório superior (Saravia et al, 

2022). A Cordilheira dos Andes oferece à América 

Latina um enorme potencial para sistemas de arma-

zenamento por bombeamento, um potencial que não 

está sendo explorado no momento, pois a região 

abriga apenas cerca de 1% da capacidade mundial 

de armazenamento por bombeamento (Saravia et al., 

2022). Apesar de sua baixa eficiência energética, o 

hidrogênio verde também tem o potencial de arma-

zenar grandes quantidades de energia por um longo 

período - por exemplo, ao longo das estações - ou 

de funcionar como backup em sistemas isolados 

(Graham et al., 2020). CAPÍTULO
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Soluções criativas para 
proteger a infraestrutura 
Um bom projeto é um elemento fundamental para a 

adaptação aos efeitos da mudança do clima (IAEA, 

2019). Por exemplo, as turbinas eólicas podem ser 

modificadas para resistir a temperaturas extremas. O 

aquecimento das pás pode protegê-las contra danos 

causados pelo gelo em regiões frias, temperadas e 

polares; e o fortalecimento das estruturas de suporte 

pode ajudá-las a resistir a ventos extremos. As usinas 

térmicas existentes podem mudar para sistemas de 

resfriamento a seco e adotar sistemas de recircula-

ção de água para reduzir a vulnerabilidade a secas 

e a disponibilidade reduzida de água. Novas usinas 

térmicas devem ser evitadas, pois o cumprimento 

das metas de estabilização climática envolve a elimi-

nação gradual dos combustíveis fósseis (Fazekas et 

al, 2022). Os painéis fotovoltaicos podem ser atuali-

zados com instalações de resfriamento para períodos 

quentes, ou sistemas de rastreamento podem ser 

usados para permitir que os painéis sejam removidos 

em caso de tempestades de vento e areia.  

Na América Latina, medidas de adaptação para a 

energia hidrelétrica são primordiais. Atualmente, a 

região gera quase metade de sua energia a partir 

de represas (Ubierna et al, 2020). O aumento da 

capacidade de armazenamento de água das usi-

nas hidrelétricas pode ajudar com a variabilidade 

da água. Ao mesmo tempo, o fortalecimento de 

represas e turbinas pode melhorar sua resiliência 

a precipitações extremas (IAEA, 2019). Para evitar o 

aumento da sedimentação, as represas e os reser-

vatórios podem ser projetados e mantidos de forma 

a levar em conta os fluxos de entrada e saída de 

sedimentos. O controle da erosão, o gerenciamento 

do fluxo e a remoção regular de sedimentos podem 

ser formas eficazes de lidar com a sedimentação 

(Annandale et al., 2016). A manutenção também é 

importante. Na América Latina, há um grupo de usi-

nas hidrelétricas que geram mais de 130 GW e têm 

mais de 20 anos de idade. Serão necessários mais 

de US$ 30 bilhões para modernizar os componentes 

elétricos e mecânicos dessas usinas e instalar senso-

res digitais para monitorar e controlar remotamente 

as instalações (Ubierna et al., 2020).  

As soluções baseadas na natureza podem proteger 

a infraestrutura contra riscos naturais e reduzir os 

custos de manutenção. Por exemplo, o plantio de ve-

getação ao longo de uma barragem ou nas margens 

de um reservatório pode limitar o fluxo de sedimen-

tos causado pelo escoamento superficial, reduzindo 

a necessidade de dragagem periódica. A vegetação 

plantada estrategicamente também pode diminuir 

a demanda de energia fornecendo água doce e 

resfriamento, reduzindo assim a necessidade de des-

salinização e ar condicionado (IPCC, 2022).

Os sistemas de transmissão e distribuição também 

devem ser melhorados. A limpeza da cobertura 

florestal ao redor das linhas de transmissão pode re-

duzir o risco de incêndios florestais durante ondas de 

calor ou picos de demanda (IAEA, 2019). Enterrar as 

linhas de transmissão e distribuição pode protegê-las 

de ondas de calor e ciclones (IEA, 2021a). Melhorias, 

como um melhor projeto de isolamento e maior ten-

são na linha para evitar a flambagem, podem ajudar a 

reforçar as linhas de transmissão e distribuição contra 

eventos climáticos extremos (IAEA, 2019). O aumento 

da capacidade de transmissão do sistema pode aju-

dar a compensar os declínios na geração de energia 

e na eficiência da transmissão (IAEA, 2019).

Para uma estratégia de adaptação é importante esco-

lher locais ideais para reduzir ou eliminar a exposição 

aos elementos. A seleção de melhores locais para 

a nova infraestrutura é crucial para evitar futuros im-

pactos da mudança climática, como aumento do nível 

do mar, ventos mais fortes, temperaturas mais altas e 

inundações (IAEA, 2019). Um melhor roteamento ou 

redirecionamento das linhas de transmissão e distri-

buição pode atenuar ou eliminar muitos dos riscos 

mais graves, como ventos fortes, tempestades e in-

cêndios florestais (IEA, 2019).

O poder da preparação
As previsões meteorológicas e os sistemas de alerta 

precoce são fundamentais para a operação confi-

ável do setor elétrico (IEA, 2021a; Steinbuks et al., 

2017). Com a aproximação de um evento extremo, as 

concessionárias precisam adquirir e avaliar adequa-

damente as previsões meteorológicas e de danos 

de alta intensidade para poder prever os impactos 

no sistema e adaptar suas respostas de acordo. 

Por exemplo, ter dados meteorológicos precisos 

permite que as usinas elétricas minimizem os danos 

reduzindo suas operações antes da passagem de 

um furacão (Hallegatte et al., 2019). Na Austrália, por 

exemplo, o operador do mercado de energia prevê 

e reduz os riscos de falhas simultâneas em pontos 

específicos da rede identificando contingências 

confiáveis, reavaliando-as constantemente com pre-

visões meteorológicas em tempo real e tomando 

medidas corretivas (IEA, 2021a).
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FIGURA 4.1 
Projeto e resiliência da rede de distribuição   

Fonte: Hallegate et al. (2019) 

a. REDE DE DISTRIBUIÇÃO EM ÁRVORE b. GERADORES DISTRIBUÍDOS c. REDE EM MALHA

Gerador Centro de carga

Algumas interrupções e danos à infraestrutura são 

inevitáveis. Portanto, adaptar-se também significa ge-

renciar as consequências, reduzir as áreas afetadas 

e restaurar ou redirecionar rapidamente a energia 

(NASEM, 2017). É essencial estabelecer estratégias 

de resposta e preparação antes da ocorrência de 

eventos extremos para que seja possível reparar 

rapidamente a infraestrutura danificada e restaurar o 

sistema de energia após um desastre.1  Em 1954, o 

tufão nº 15 causou um blecaute em partes da região 

de Kanto, no Japão, que durou mais de 12 dias. Um 

mês depois, uma melhor preparação reduziu o ble-

caute causado pelo tufão nº 19 para apenas quatro 

dias (IEA, 2021a). 

As redes inteligentes aumentam a capacidade de 

controle e facilitam a resposta a eventos climáticos 

extremos ao permitir que os operadores de energia 

respondam a distúrbios de forma remota, rápida e se-

gura (IEA, 2021a; IEA, 2021c). Com essas tecnologias 

1	  Consulte o Capítulo 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição. 

de redes inteligentes, os operadores podem medir 

remotamente o consumo de energia; gerenciar a 

rede; aumentar ou diminuir a produção da usina 

de energia conforme necessário; e reconfigurar os 

sistemas de transmissão e distribuição para reagir a 

eventos climáticos extremos ou picos de demanda, 

tudo isso sem comprometer sua segurança (IEA, 

2021a; IEA, 2021c). 

Uma rede “em malha” com vários pontos de forne-

cimento interconectados e linhas de transmissão e 

distribuição redundantes aumenta a resiliência ao 

minimizar as interrupções quando segmentos da 

infraestrutura do sistema de energia são danifica-

dos (Hallegatte et al., 2019; IEA, 2021a). Esquemas 

adaptativos de ilhamento de energia - que são sepa-

rações planejadas da rede - e microrredes - seções 

da rede que podem operar separadamente da rede 

principal - ajudam a manter partes da rede em funcio-

namento durante interrupções de energia (Figura 4.1).
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Intervenções governamentais para 
impulsionar a adaptação

Muitas barreiras impedem que os agentes públicos 

e privados invistam em adaptação. Uma delas é que 

os proprietários e operadores de infraestrutura não 

têm incentivo para levar em conta o risco: eles sa-

bem que o governo fornecerá assistência quando 

precisarem. Para complicar ainda mais a situação, 

as empresas de energia pagam apenas parte dos 

custos sociais totais causados por interrupções 

decorrentes de eventos climáticos extremos. Por 

exemplo, elas não arcam com o custo da interrupção 

dos serviços médicos (Hallegatte et al., 2019). 

A visibilidade também é uma questão importante. O 

subinvestimento pode ser inconsequente em tempos 

normais e se tornar aparente somente quando ocorre 

um desastre natural e é tarde demais para agir. Além 

disso, dependendo de como o mercado é projetado 

e a infraestrutura é regulada, a falta de concorrência 

pode desestimular o investimento, especialmente na 

construção de capacidade sobressalente para au-

mentar a resiliência do sistema (IEA, 2021a). Por fim, 

as medidas de adaptação podem aumentar os custos 

de projeto, construção ou manutenção, mesmo que 

resultem em economias de longo prazo (Hallegatte et 

al., 2019). 

Os incentivos impulsionam as decisões econômicas. 

Vincular sistemas de preços a investimentos em 

adaptação ou resultados de confiabilidade pode aju-

dar (IEA, 2021a). Exemplos de políticas de incentivo 

incluem a precificação baseada no desempenho, que 

vincula as receitas das concessionárias a resultados 

mensuráveis em métricas importantes (IEA, 2021a), 

o estabelecimento de mecanismos de recompensa 

e penalidade, como os que compensam as interrup-

ções de energia elétrica, ou o estabelecimento de 

sistemas de pagamento para a prestação de serviços 

ecossistêmicos (Hallegatte et al., 2019). Mas as polí-

ticas de preços podem fazer pouco para incentivar 

as operadoras privadas a investir o suficiente para 

proteger o setor elétrico contra eventos pouco fre-

quentes com consequências significativas e caras. 

Parte da solução é tornar obrigatórios alguns retrofits. 

Os governos podem usar regulamentos de zonea-

mento para proibir a construção em áreas de risco 

(Hallegatte et al., 2019). Eles também podem definir 

padrões mínimos de infraestrutura para resiliência 

a eventos climáticos extremos. No entanto, os cus-

tos de algumas adaptações geralmente funcionam 

como uma barreira à adoção. Os reguladores podem 

apoiar os serviços públicos com programas de sub-

sídios que incentivam o investimento (NASEM, 2017). 

Os chamados “rastreadores de custos” (cost tracker 
em inglês) usados para atualizar as tarifas pagas às 

operadoras de rede são outro mecanismo de finan-

ciamento. Os sistemas tradicionais de tarifas de custo 

de serviço geralmente apresentam longas defasa-

gens entre os investimentos e os aumentos tarifários 

aprovados pelo governo. Os rastreadores podem 

resolver esse problema acelerando os ajustes tari-

fários para refletir o capital investido em opções de 

modernização pré-aprovadas. No entanto, esses ras-

treadores devem ser usados com cautela para evitar 

incentivar as operadoras de rede a investir demais. 

A preparação para desastres é essencial. A adap-

tação não pode evitar todos os choques e, quando 

eventos extremos causam interrupções, a sincro-

nização e a coordenação são essenciais para a 

recuperação. Para a coordenação e a recuperação 

após um desastre, é essencial, em tempos de bo-

nança, estabelecer responsabilidades claras entre 

as partes envolvidas, incluindo diferentes agências 

governamentais, governos locais, serviços públicos 

e reguladores (Hallegatte et al., 2019). Quando as 

ações e funções puderem ser definidas com antece-

dência, os governos também poderão incluir critérios 

de resiliência climática nos planos e estratégias 

nacionais de energia (IEA, 2021a). A base da prepara-

ção para desastres é prever o que pode dar errado. 

Portanto, os governos devem realizar (ou exigir que 

realizem) avaliações do impacto e da vulnerabilida-

de dos ativos do setor elétrico, levando em conta 

os efeitos das mudanças climáticas e outros riscos, 

como o envelhecimento das instalações. 

Os governos podem compartilhar as melhores 

práticas e monitorar a preparação das empresas 

de energia. Isso significa reunir conhecimentos de 

colegas e consultores do setor para estabelecer os 

melhores protocolos de resposta a emergências e 

restauração. Os governos também podem determi-

nar ou exigir que as empresas de energia preparem C
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planos de emergência e definam claramente as 

funções e responsabilidades, bem como os procedi-

mentos operacionais padrão, a assistência mútua e 

as comunicações. Por exemplo, o Japão exige que as 

empresas desenvolvam práticas de gerenciamento 

de riscos e reconheçam seu papel durante desastres 

que possam afetar seus respectivos setores (Halle-

gatte et al., 2019). Em Nova York, após a passagem 

do furacão Sandy, a Comissão de Serviços Públicos 

projetou um sistema de pontuação para avaliar a res-

posta das empresas de serviços públicos a grandes 

interrupções. Ele quantifica a preparação, a capacida-

de operacional de restaurar o serviço e os resultados 

do compartilhamento de informações (PSC, 2013).  

Melhorar o projeto básico do mercado é outra parte 

da solução. Os mercados de energia geralmente 

são projetados com base em tecnologias estabe-

lecidas e precisam ser atualizados para estimular 

novas atividades compatíveis com a adaptação às 

mudanças climáticas. Por exemplo, o Chile teve de 

atualizar as regras que regem as conexões à rede e 

a participação no mercado de energia para permitir 

o uso de baterias para armazenamento de energia 

(Saravia et al., 2022). A modificação dos períodos de 

concessão de energia hidrelétrica pode melhorar os 

incentivos dos operadores de barragens para fazer 

investimentos caros com longos períodos de retorno 

para reforçar as barragens ou remover sedimentos 

2	  Consulte o Capítulo 9. Adaptação do financiamento público e privado para o financiamento da adaptação.

(Ubierna et al., 2020). Outro exemplo são as regras 

de cobrança para incentivar a geração distribuída de 

eletricidade por meio de energia solar em telhados. 

A medição líquida permite que os consumidores ali-

mentem a rede com a eletricidade autogerada e só 

sejam cobrados pelo saldo entre o que consomem e 

o que produzem (Hallack et al., 2018). Outras regras 

de faturamento, mais apropriadas em países onde 

a energia solar é mais difundida, pagam aos consu-

midores o preço de mercado pela energia que eles 

alimentam de volta à rede.

Por fim, o acesso ao financiamento é fundamental. 

Os governos podem aumentar a capacidade das 

empresas de serviços públicos de se recuperarem 

rapidamente dos danos fornecendo apoio direto 

ou promovendo o acesso aos mercados financei-

ros. Eles podem fornecer financiamento direto ou 

apoio para promover a adaptação no setor. E podem 

melhorar o acesso a instrumentos financeiros que 

aumentem a resiliência e a capacidade de adapta-

ção do setor, por exemplo, por meio de seguros. A 

promoção de maior transparência dos riscos e das 

ações climáticas por meio da divulgação financeira e 

do desenvolvimento de taxonomias para classificar 

as atividades de adaptação e os mercados finan-

ceiros verdes pode ajudar a atrair fluxos de capital 

privado para a adaptação no setor.2
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Impulsionando a adaptação no setor de transportes

O transporte é fundamental para fornecer a maior parte dos recursos 
e serviços para a sobrevivência das comunidades. Eventos climáticos 
extremos podem interromper ou destruir temporariamente a infraestrutura 
de transporte, o que, por sua vez, interrompe as linhas de suprimento 
e as cadeias de valor, aumenta o tempo de viagem e impede o acesso 
a áreas e serviços essenciais, como instalações de saúde e educação, 
residências ou locais de trabalho. Criar resiliência no setor de transportes 
significa localizar a infraestrutura longe das áreas de risco. Isso envolve 
o fortalecimento de ativos, a melhoria da conectividade e o aumento da 
redundância de rotas e modos de transporte disponíveis. Para priorizar os 
investimentos e aumentar a resiliência, os planejadores podem analisar a 
vulnerabilidade e a criticidade dos principais ativos de transporte, como 
estradas e pontes. Isso significa avaliar, por um lado, como cada ligação 
perderia a funcionalidade se fosse afetada por um risco climático e, por 
outro lado, quais seriam as consequências gerais para os usuários do 
sistema no caso de uma falha na ligação, bem como quais seriam os 
benefícios de reforçar a infraestrutura, fornecer manutenção ou desenvolver 
redundâncias locais. Para tornar o transporte resiliente, é necessário 
mobilizar agências governamentais, empresas e desenvolvedores para 
planejar, projetar, construir, manter e operar a infraestrutura de transporte 
com uma abordagem de gerenciamento de riscos. Os governos precisam 
definir claramente suas funções e responsabilidades. Eles precisam 
desenvolver avaliações de riscos e vulnerabilidades que levem em conta 
o clima futuro e a incerteza socioeconômica; proibir o desenvolvimento 
nas áreas de maior risco; estabelecer mandatos, incentivos e mecanismos 
financeiros para manutenção e construção de alta qualidade; e projetar 
planos de contingência para restaurar rapidamente o serviço e reconstruir a 
infraestrutura após eventos climáticos. 



À beira da colisão: mudanças climáticas 
e sistemas de transporte

1	  Consulte o Capítulo 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde.

O transporte é um componente essencial da inclu-

são, da qualidade de vida e do desenvolvimento 

sustentável. Ele facilita o acesso ao emprego, à saú-

de e à educação. Mas a infraestrutura do setor de 

transportes é vulnerável às adversidades climáticas. 

Sua falha pode levar um sistema de transporte a 

uma paralisação completa. Essas deficiências podem 

assumir várias formas: infraestrutura quebrada, inter-

rupções temporárias e reduções no ciclo de vida dos 

ativos. Em todos os casos, as consequências são de 

longo alcance.  

Vulnerabilidade da infraestrutura 
Eventos climáticos extremos, como o aumento do 

nível do mar, interrompem temporariamente os ser-

viços de transporte ou, em alguns casos, destroem 

a infraestrutura de transporte (ITF, 2016).  Até 2050, 

a mudança climática poderá aumentar o número de 

estradas expostas a eventos climáticos extremos em 

todo o mundo em 19%, de 200.000 para 237.000 

quilômetros (Hall et al., 2019). 

As enchentes e os deslizamentos de terra compro-

metem a integridade estrutural de estradas, pontes, 

túneis e outras infraestruturas de transporte. Ventos 

e tempestades podem danificar pontes e portos. 

O aumento do nível do mar pode engolir portos, 

aeroportos e estradas de baixa altitude. No Caribe, 

mais de 60% das estradas e pontes estão expostas 

a inundações, furacões ou deslizamentos de terra. 

Sessenta e três por cento dos portos e 82% dos ae-

roportos estão expostos a furacões, e 25% e 27%, 

respectivamente, estão expostos a deslizamentos 

de terra (Rozenberg et al., 2021). Os níveis dos rios 

também podem subir devido ao derretimento das 

geleiras ou a chuvas fortes, o que representa uma 

ameaça para as pontes. 

As mudanças nas chuvas afetam os aterros e as es-

truturas geotécnicas. Condições mais secas levam 

ao encolhimento do subsolo e a rachaduras nas 

estradas. O aumento das chuvas pode causar falhas 

hidráulicas nas fundações e nos aterros. Os bueiros 

sob estradas ou ferrovias podem entrar em colapso 

com o aumento das chuvas. Níveis mais altos de 

chuva soltam o asfalto de seus materiais de ligação. 

O aumento da umidade e do CO
2
 na atmosfera inten-

sifica a corrosão de estruturas de aço, como pontes e 

ferrovias (ITF, 2016).  

O aumento das temperaturas também é um grande 

fator de estresse para a infraestrutura de transporte, 

reduzindo a vida útil de ativos vitais. O calor provo-

ca rachaduras e sulcos e acelera a deterioração do 

asfalto usado em estradas, aeroportos e portos. As 

altas temperaturas também afetam as pontes e com-

prometem a ventilação dos túneis. Também impedem 

que os trabalhadores trabalhem em áreas abertas e 

nos horários de pico do dia, aumentando o custo e 

a dificuldade da manutenção de estradas e ferrovias 

(ITF, 2016). 1

Mesmo quando não destroem a infraestrutura, os 

eventos climáticos podem ser muito prejudiciais. As 

inundações podem interromper túneis ou estradas 

e aumentar a probabilidade de acidentes e vítimas. 

O alagamento reduz a capacidade de carga das 

pontes, enquanto a diminuição das chuvas tem um 

impacto negativo nas vias navegáveis interiores (ITF, 

2016). O Canal do Panamá normalmente pode aco-

modar embarcações com um calado de 15,2 metros, 

uma medida da profundidade abaixo da linha d’água 

na qual o fundo do casco está localizado. Porém, 

após períodos prolongados com pouca ou nenhuma 

chuva, o nível da água no canal pode cair, fixando o 

limite em apenas 13,4 metros e restringindo a capaci-

dade de transporte (Kaufmann, 2023). A deterioração 

da infraestrutura de transporte pode forçar os veícu-

los a viajar em velocidades mais baixas. Tempestades 

e ventos com força de furacão podem interromper os 

serviços em portos e aeroportos (ITF, 2016). 

Uma ameaça econômica e social 
As interrupções na rede de transporte podem ter gra-

ves consequências econômicas e sociais (Hallegatte 

e Vogt-Schilb, 2019a; Colon et al, 2020). Elas podem 

dificultar as medidas de evacuação e os esforços de 

socorro, causando fatalidades. Como consequência, 
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as linhas de suprimento são interrompidas, amea-

çando as receitas de exportação e impedindo as 

importações para a produção e o consumo do-

mésticos. O acesso a oportunidades econômicas, 

educação ou saúde é interrompido, ampliando o cus-

to macroeconômico de eventos climáticos extremos.   

As interrupções no transporte são caras para as fa-

mílias, limitando o acesso a empregos, mercados, 

serviços essenciais e lazer. Elas também prolongam o 

tempo de viagem, aumentam os custos e geram po-

luição, o que pode ter consequências para a saúde 

(Hallegatte et al., 2019b).  No Caribe, uma interrupção 

que afete 20% das estradas reduz o valor para o 

usuário em 24% a 95% devido a tempos de viagem 

mais longos e restrições de acesso (Rozenberg et 

al., 2021). Essas interrupções afetam desproporcio-

nalmente as famílias mais pobres, como é o caso da 

América Latina e do Caribe, onde essas famílias ten-

dem a estar localizadas mais longe de empregos e 

serviços e têm menos meios de transporte (Oviedo et 

al., 2019; Vender et al., 2018). 

As interrupções no sistema de transporte também 

afetam as empresas: a redução da capacidade de 

produção se traduz em perda de vendas e atraso 

nas entregas. Na Argentina, espera-se que a expo-

sição das estradas nacionais a inundações de 50 

centímetros de profundidade aumente de 10 a 20% 

até 2050. Uma análise de rede sugere que as pio-

res inundações poderiam interromper as cadeias de 

suprimentos que transportam 100.000 toneladas de 

carga por dia (Kesete et al., 2021). 

Por fim, a construção de estradas ou rodovias em 

áreas perigosas pode exacerbar o risco climático no 

restante da economia, pois a infraestrutura de trans-

porte induz o desenvolvimento. Uma rodovia pode 

ser construída com altos padrões de resiliência. Mas 

ela pode atrair novos assentamentos e atividades 

comerciais para seus arredores, que podem ou não 

ser construídos para resistir ao risco climático. Isso é 

especialmente relevante porque a infraestrutura de 

transporte pode atrair assentamentos informais, que 

tendem a ser mais vulneráveis. Além disso, os ativos 

de transporte, devido à sua longa vida útil, podem ser 

construídos em áreas que atualmente são seguras, 

mas que estão expostas a futuros riscos climáticos. 

Opções de adaptação:  
manter os países em movimento

A adaptação no setor de transportes deve ter como 

objetivo fornecer um serviço mais confiável em con-

dições adversas, seguindo duas abordagens amplas. 

Um fator fundamental pode ser considerar os riscos 

climáticos nos estágios iniciais do desenvolvimento 

e planejamento da infraestrutura (Hall et al., 2019).  

Um objetivo é reduzir as interrupções fortalecendo 

e melhorando os ativos individuais, novos e anti-

gos, contra os efeitos das mudanças climáticas. Um 

objetivo ainda mais importante é minimizar a perda 

de funcionalidade da rede em condições negativas. 

Isso significa aumentar a capacidade do sistema de 

transmissão para absorver interrupções e manter 

seus serviços. 

Proteger a infraestrutura crítica
A localização da nova infraestrutura longe das áreas 

de risco é a opção de adaptação mais óbvia. Uma 

estrada costeira, por exemplo, está mais exposta a 

tempestades do que uma estrada mais para o in-

terior. A infraestrutura localizada em áreas menos 

expostas sofrerá menos impactos e, consequen-

temente, menos danos e interrupções. No Vietnã, 

os benefícios sociais de limitar o investimento em 

estradas em distritos onde mais de 40% da terra está 

abaixo de um metro acima do nível do mar são 9,3% 

maiores do que em uma estratégia sem limitações 

(Balboni, 2021). Identificar áreas de risco atuais e fu-

turas e evitar a instalação de ativos de infraestrutura 

em áreas com alta exposição a inundações, tempes-

tades, calor extremo ou incêndios florestais é uma 

adaptação eficaz. 

CAPÍTULO
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No entanto, a exposição nem sempre pode ser evita-

da: pode haver falta de alternativas e a infraestrutura 

atual não pode ser simplesmente realocada. Portan-

to, também é fundamental reforçar a infraestrutura. O 

reforço das estradas por meio do estabelecimento 

de declives transversais positivos, melhorias no solo, 

bueiros adicionais, muros de contenção e pavimenta-

ção de cascalho pode impedir a estagnação da água 

e evitar o colapso da estrada. O asfalto poroso me-

lhora a segurança das estradas em áreas expostas 

ao aumento da precipitação ou da queda de neve. 

Várias medidas podem proteger os túneis contra 

inundações, como o estabelecimento de sistemas 

passivos de drenagem e gerenciamento de águas 

pluviais, bombeamento de emergência e elevação 

de bueiros. Contra ondas de calor, as juntas flexí-

veis nas estradas ajudam a evitar danos, enquanto 

o revestimento refletivo ajuda a proteger a integri-

dade estrutural das pontes (ITF, 2016; Hallegatte et 

al., 2019b).

Para que as escolhas de projeto sejam eficazes, 

elas devem se adaptar às mudanças climáticas. Uma 

questão fundamental é que os métodos tradicionais 

para definir os padrões de projeto de infraestrutura 

são baseados em dados meteorológicos históricos. 

Elas podem ser projetadas, por exemplo, para resistir 

a uma profundidade de inundação que historicamen-

te ocorre a cada 100 anos. Porém, em um cenário 

pessimista, com um aquecimento de 2°C até meados 

do século, espera-se que mais de 40% dos ativos 

de transporte global sofram uma redução de pelo 

menos 25% no período de retorno de precipitações 

extremas. Em outras palavras, uma inundação que 

costumava ocorrer a cada século agora ocorreria a 

cada 75 anos, em média (Wang et al., 2022). No Haiti, 

45% das pontes analisadas pelo BID podem ter um 

aumento nos fluxos dos rios na próxima década devi-

do às mudanças climáticas. A modelagem numérica 

permite que as autoridades conheçam o clima futuro 

e estabeleçam padrões de construção e manutenção 

de acordo com ele (Olaya et al., 2020).

Foco na manutenção 
As mudanças climáticas reduzem a vida útil dos 

ativos de infraestrutura e causam danos aos seus 

componentes. Por esse motivo, a manutenção 

regular é vital para garantir a durabilidade e a resi-

liência da infraestrutura de transporte e minimizar 

as interrupções (Hallegatte et al., 2019b). A falta de 

manutenção adequada pode aumentar os custos de 

capital da infraestrutura em 50% (Rozenberg e Fay, 

2019). A manutenção proativa é uma estratégia eficaz 

de gerenciamento de ativos que melhora a resiliência 

e a capacidade de resposta dos ativos aos riscos cli-

máticos. Por exemplo, a limpeza regular dos sistemas 

de drenagem reduz o risco de inundações nas estra-

das e na infraestrutura circundante (UNOPS, 2021). 

O Uruguai está reabilitando e melhorando a manu-

tenção de uma estrada nacional a fim de aumentar a 

redundância da rede de transporte, protegendo as 

linhas de abastecimento dos produtores de alimen-

tos durante o aumento das chuvas (BID, 2021).

As soluções baseadas na natureza também são 

uma opção para proteger a infraestrutura dos ris-

cos climáticos e reduzir os custos de manutenção. 

Por exemplo, os parques em áreas urbanas criam 

sistemas de drenagem natural que reduzem as inun-

dações nas estradas (UNOPS, 2021). 

Resiliência sob estresse
Uma infraestrutura resiliente é econômica: embora 

os custos iniciais sejam mais altos, ela é mais resis-

tente a eventos climáticos extremos, causa menos 

interrupções e aumenta a expectativa de vida dos 

ativos (Hallegatte et al., 2019b). Entretanto, a resiliên-

cia de ativos individuais não é um bom indicador da 

resiliência do sistema de transporte como um todo. 

Uma rede interconectada é tão forte quanto seu elo 

mais fraco. 

Um conceito fundamental na análise e no projeto de 

infraestrutura resiliente é a redundância do sistema 

(Koks et al., 2023). A redundância refere-se à presen-

ça de rotas e modos de transporte alternativos para 

chegar a um destino. As opções incluem a adição 

de rotas alternativas e a diversificação do sistema 

com vários modos de transporte (Hallegatte et al., 

2019b). Por exemplo, a reativação de aeroportos que 

estavam destinados a ser desativados pode ajudar a 

manter um sistema diversificado, mais bem equipado 

para responder a desastres naturais (UNOPS, 2021). 

Sistemas de suporte a decisões 
Ao definir ou priorizar as medidas de adaptação, o 

setor deve levar em conta os efeitos incertos das mu-

danças climáticas. É impossível prever as condições 

climáticas futuras, e as mudanças futuras na tecnolo-

gia e nas tendências sociais ampliam a incerteza em 

relação às consequências da implementação ou não 

de medidas de adaptação. C
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Novos métodos para apoiar a tomada de decisões 

em condições de alta incerteza, como a chamada 

análise de ponto azul, permitem que os formuladores 

de políticas analisem os riscos que a mudança climá-

tica impõe aos sistemas de transporte e priorizem as 

medidas de adaptação (Lempert et al., 2021; Koks et 

al., 2023).2 Uma análise de hotspot ajuda as autorida-

des a i) localizar ativos de transporte, como seções 

de redes rodoviárias ou pontes, que estão expostos 

a eventos climáticos extremos, em diferentes ce-

nários; ii) estimar o grau de vulnerabilidade desses 

ativos, por exemplo, se eles seriam destruídos por 

uma determinada inundação; iii) estimar a criticidade 

de cada ativo, em termos das consequências econô-

micas de sua interrupção; iv) prever os resultados das 

intervenções; e v) usar uma ferramenta de visualiza-

ção para ajudar os tomadores de decisão a priorizar 

os investimentos para aumentar a segurança e a re-

siliência. É importante que os planejadores reavaliem 

periodicamente as medidas de adaptação à luz das 

mudanças nas condições climáticas e socioeconô-

micas, por exemplo, se o estado da rede mudar, se a 

atividade econômica alterar os elos mais críticos ou 

se as condições climáticas evoluírem e novos mapas 

de risco estiverem disponíveis. Ainda, o estabele-

cimento de uma tolerância ao risco pode ajudar a 

definir quando é melhor reforçar e quando é melhor 

reconstruir. Nesse sentido, os governos devem moni-

torar sua eficácia após eventos climáticos extremos e 

refletir as lições.

A República Dominicana desenvolveu recentemente 

uma análise de hotspot para priorizar investimentos 

e melhorar a resiliência de sua rede de transporte 

rodoviário (Olaya et al, 2022). O governo realizou 

uma pesquisa para determinar quais estradas, pontes 

e sistemas de drenagem deveriam ser reconstruídos 

ou reforçados para reduzir as perdas e os danos 

causados por desastres naturais. Foi feita uma ava-

liação de danos usando o valor financeiro dos ativos 

de transporte destruídos. As perdas foram avalia-

das como o impacto das interrupções no tempo de 

viagem, que foram avaliadas em termos de produti-

vidade econômica média. A análise levou em conta 

furacões, enchentes de rios, terremotos e tsunamis 

em vários cenários de mudança climática. De acordo 

com o estudo, os desastres naturais causam atual-

mente US$ 1 milhão por ano em danos à rede, mas 

as perdas para os usuários são muito maiores, de 

US$ 2,7 milhões por ano. No pior cenário possível, 

2	  Consulte também o Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível.

3	  Consulte o Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível. 

com alto crescimento do tráfego e fortes efeitos da 

mudança climática, as perdas e os danos podem 

aumentar para quase US$ 40 milhões por ano até 

2050, ou mais de 13% do que o país gasta atualmen-

te na construção e manutenção da rede rodoviária. A 

análise prioriza os investimentos que podem reduzir 

as perdas e os danos (Mapa 5.1). O governo usou 

com sucesso a ferramenta para direcionar seus esfor-

ços de manutenção e reconstrução pós-desastre, por 

um lado, e para selecionar projetos apresentados a 

bancos internacionais de desenvolvimento interessa-

dos em financiar a adaptação, por outro (Olaya et al., 

2022; BID, 2022a). 

Estar preparado
Uma maneira eficaz de se preparar para diferentes 

cenários climáticos com recursos limitados é ter es-

tratégias de resposta e planos de contingência em 

vigor para gerenciar a interrupção do serviço.3  As 

empresas também podem aumentar seus estoques 

e mudar a localização de suas fábricas ou armazéns 

em resposta ao risco de desastres (Hallegatte et 

al., 2019b).

Os governos podem desenvolver arranjos institu-

cionais para centralizar as informações relacionadas 

à rede rodoviária e coordenar ações de resposta 

rápida (por exemplo, Olaya et al., 2022). Eles podem 

elaborar planos de contingência para acelerar a re-

construção e a reabilitação após um evento e gerar 

soluções temporárias que possam restaurar rapida-

mente o serviço, mesmo que apenas parcialmente. 

Em Santiago do Chile, como em muitas outras cida-

des do mundo, o governo implementa rapidamente 

um serviço de ônibus alternativo para substituir uma 

linha de metrô quebrada.   

A melhoria do acesso aos dados climáticos e a im-

plementação de sistemas de alerta antecipado são 

essenciais para reduzir as interrupções nos sistemas 

de transporte. Os sistemas de alerta antecipado são 

importantes para prever eventos climáticos extremos 

e mitigar seus efeitos nos sistemas de infraestrutura. 

Por exemplo, antes de o furacão Sandy atingir a ci-

dade de Nova York em 2012, a Metropolitan Transit 

Authority da cidade conseguiu retirar seus trens das 

áreas propensas a inundações, minimizando assim 

os danos aos seus ativos e permitindo que o serviço 

fosse restaurado com relativa rapidez (Hallegatte et 

al., 2019b). 
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Muito baixa

Baja

Média

Alta

CATEGORIZAÇÃO DE 
PRIORIZAÇÃO

Muito alta

O governo retoma o controle

Uma etapa fundamental para melhorar o sistema 

de transporte é melhorar a governança, definindo 

funções e responsabilidades claras em estruturas 

institucionais e legais. Os ministérios e agências res-

ponsáveis pelo sistema de transporte precisam de 

um mandato claro sobre adaptação, por exemplo, de 

uma lei de mudança climática ou de um compromis-

so internacional. As agências superiores precisam 

garantir uma ação coordenada entre as autoridades 

de transporte, as agências de gerenciamento de 

risco de desastres e as instituições do sistema de 

transporte. Os planos diretores de infraestrutura 

devem avaliar as vulnerabilidades do sistema e ser 

atualizados (Hallegatte et al., 2019b). Os governos 

devem obrigar as autoridades locais a levar em conta 

os impactos da mudança climática em seus planos 

de urbanização, por exemplo, usando mapas de risco 

e proibindo o desenvolvimento de infraestrutura em 

áreas perigosas (Hallegatte et al., 2020).  

Traçando o caminho para a adaptação
É essencial desenvolver planos de adaptação para o 

setor de transportes, identificando os principais ato-

res e as opções de adaptação e atribuindo-lhes seu 

lugar em uma estratégia. Os planos de adaptação 

podem se concentrar em todo o setor ou em uma 

área específica.  

MAPA 5.1 
Priorização de investimentos para reduzir perdas e danos causados por desastres naturais na 
República Dominicana 

Fonte: Olaya et al. (2022)
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A Colômbia desenvolveu um Plano Nacional de 

Adaptação específico para seus portos (MADS, 2016). 

O plano afirma que os portos possibilitam 93% do 

comércio internacional do país e que mais de 80% 

deles são vulneráveis aos impactos da mudança cli-

mática, como furacões, inundações, erosão, aumento 

do nível do mar e tempestades. Em seguida, sugere 

opções de adaptação específicas para cada porto, 

como o plantio de manguezais ou a construção de 

quebra-mares; a elevação da infraestrutura existen-

te; a expansão das áreas de drenagem; o uso de 

pavimentos permeáveis; o fortalecimento da conecti-

vidade rodoviária; a atualização de normas, códigos 

e regulamentos aplicáveis à infraestrutura portuária; e 

a imposição de manutenção mais frequente. Os ope-

radores do porto de Manzanillo, no México, também 

reconheceram que a área é altamente vulnerável ao 

aumento do nível do mar e desenvolveram um plano 

de adaptação que inclui o aumento da capacidade 

de drenagem, o estabelecimento de sistemas de 

alerta antecipado, a intensificação da manutenção 

e o reforço dos ativos vulneráveis e seus arredores 

(Connell et al., 2015). 

O planejamento para emergências com uma abor-

dagem de gestão de risco integrada é outra forma 

eficaz de minimizar o impacto das interrupções. 

Os governos podem identificar a infraestrutura vul-

nerável da rede de transporte, estabelecer planos 

de contingência e procedimentos de evacuação e 

definir funções claras para todos os participantes 

do sistema de transporte no caso de um desastre 

(UNOPS, 2021). As estratégias de evacuação ou in-

terrupção incluem serviços de ônibus que podem ser 

rapidamente implantados em caso de falhas no siste-

ma ferroviário e sistemas de contrafluxo que invertem 

a direção das pistas rodoviárias (ITF, 2016). 

O treinamento das partes interessadas e a capacita-

ção dos órgãos públicos também são fundamentais 

para respostas eficazes. No Uruguai, os funcionários 

do Ministério dos Transportes e Obras Públicas são 

treinados para usar modelos para informar o redi-

recionamento de cargas no caso de interrupções 

temporárias na rede rodoviária (BID, 2021).

Incentivar o investimento 
Os governos também podem aumentar a resiliência 

do sistema de transporte usando mecanismos finan-

ceiros que alinhem os incentivos dos proprietários 

4	  Consulte também o Capítulo 6. Cidades Resilientes. 

de ativos com o interesse público (Hallegatte et al., 

2020). Os arranjos financeiros atuais geralmente 

são inadequados: as alocações orçamentárias para 

os órgãos públicos geralmente são definidas como 

montantes fixos que não levam em conta a ocorrên-

cia de riscos climáticos; a duração dos contratos com 

construtores privados é menor do que a vida técni-

ca dos ativos, reduzindo o incentivo para fazer um 

investimento inicial em qualidade; e os contratos se-

parados de construção e manutenção não levam em 

conta o custo social da interrupção ou o valor total da 

manutenção (Hallegatte et al., 2020). Outro problema 

é que os governos locais geralmente são responsá-

veis por parte da infraestrutura de transporte, mas 

não têm recursos para reparar ou manter seus ativos 

(ITF, 2016). 

As soluções para promover o investimento incluem a 

remoção de barreiras orçamentárias à manutenção, 

penalizando os operadores de infraestrutura se as in-

terrupções anuais excederem um limite especificado 

e estabelecendo contratos baseados em desempe-

nho para agências de construção ou operadores que 

vinculem os pagamentos ao desempenho dos ativos. 

Os governos também podem introduzir e aplicar re-

gulamentações, códigos de construção e padrões de 

aquisição, por exemplo, para definir padrões mínimos 

de resiliência a eventos climáticos extremos (Halle-

gatte et al., 2019b, 2020). 

Os governos também podem incentivar a densifi-

cação. A densificação tem o potencial de reduzir 

o tráfego, minimizar as interrupções no transporte 

e reduzir as barreiras à implementação de redun-

dâncias, diversificação e multimodalidade, inclusive 

tornando viáveis as opções de caminhar e andar 

de bicicleta (Hallegatte et al., 2019b). Por outro 

lado, as expansões urbanas geralmente oferecem 

menos alternativas de transporte e envolvem dis-

tâncias maiores para serviços essenciais, como 

hospitais. Para promover cidades densas, os go-

vernos podem considerar o crescimento urbano e 

o desenvolvimento de infraestrutura juntos e po-

sicionar estrategicamente os serviços públicos e 

a infraestrutura, como moradias sociais, hospitais, 

escolas, estradas e estações de metrô.4 Eles também 

podem usar incentivos fiscais, como a cobrança por 

congestionamento. 

CAPÍTULO
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Acesso à informação
Os governos podem melhorar a tomada de decisões 

entre todas as partes interessadas, investindo em 

dados acessíveis, modelando os riscos naturais e as 

mudanças climáticas e estabelecendo sistemas de 

alerta antecipado. A cooperação internacional pode 

resolver os gargalos de informação expandindo a 

disponibilidade de dados e modelos, especialmen-

te em países de baixa e média renda. Na Bolívia, 

um plano de modernização do aeroporto inclui a 

instalação de equipamentos meteorológicos para a 

detecção antecipada de tempestades, bem como 

melhorias de engenharia, como a construção de te-

lhados preparados para tempestades de granizo, a 

implementação de novos sistemas de drenagem e a 

pavimentação e elevação de áreas de estacionamen-

to e estradas de acesso para evitar inundações (BID, 

2022b).

Os investimentos no desenvolvimento de habilida-

des e capacidade técnica, incluindo a tomada de 

decisões usando os métodos de incerteza profunda 

mencionados acima, podem ajudar a maximizar a 

utilidade dessas ferramentas e mobilizar o conheci-

mento especializado do setor privado (Hallegatte et 

al., 2019; Lempert et al., 2021). 
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Cidades Resilientes

A maioria das pessoas na América Latina e no Caribe vive em cidades, onde 
também se concentra a maior parte da riqueza e da atividade econômica da 
região. No entanto, as cidades estão ameaçadas pelo aumento dos riscos 
da mudança climática, como a escassez de água, as ondas de calor e o 
aumento do nível do mar, que causam mortes, doenças, levam as famílias à 
pobreza, forçam-nas a deixar suas casas e a se mudarem, muitas vezes para 
bairros mal preparados em outras cidades. Uma adaptação fundamental é 
reduzir a exposição proibindo o desenvolvimento em áreas de alto risco, por 
exemplo, quanto à construção ao longo das costas que são ou podem se 
tornar perigosas com o aumento do nível do mar. Mas reduzir a exposição 
pode ser inviável ou indesejável se isso significar o deslocamento de 
comunidades estabelecidas. Também é necessário construir infraestrutura 
de proteção e reformar edifícios. A infraestrutura cinza, como diques, 
bueiros e centros de resfriamento, pode oferecer proteção, assim como as 
soluções baseadas na natureza. Isso inclui manguezais em áreas costeiras 
para absorver tempestades e árvores para resfriar as cidades e tornar as 
ondas de calor mais toleráveis. Os governos podem usar avaliações de 
risco, zoneamento e regulamentações para conter o desenvolvimento em 
áreas propensas a riscos e apoiar o desenvolvimento em áreas seguras. 
Eles também podem impor, incentivar ou permitir a implementação de 
soluções baseadas na natureza. Os padrões de construção e manutenção 
podem garantir que os edifícios sejam adequados aos eventos climáticos 
atuais e futuros. Os instrumentos financeiros podem incentivar as famílias 
a se adaptarem, enfrentarem e se recuperarem de eventos climáticos 
extremos. Entretanto, os governos enfrentam dois obstáculos cruciais: a 
informalidade e a fragmentação institucional. As estratégias de mudança 
climática serão mais eficazes se contribuírem para melhorar a governança, a 
coordenação, o planejamento e a formalização.



As mudanças climáticas ameaçam as cidades

1	  Consulte o Capítulo 3. Aproveitando a onda de adaptação nos setores de água e saneamento.

As cidades são motores de desenvolvimento, con-

centrando a infraestrutura essencial, os principais 

ativos e as atividades econômicas, sociais, admi-

nistrativas e culturais. As áreas urbanas abrigam a 

maioria dos habitantes do mundo: em 2018, 55% da 

população mundial vivia em centros urbanos (Nações 

Unidas, 2018). Considerando as tendências demográ-

ficas atuais, até 2050, mais de 86% da população da 

América Latina e do Caribe viverá em cidades, a taxa 

mais alta entre as regiões em desenvolvimento do 

mundo (ONU, 2018).

As cidades são altamente vulneráveis às mudanças 

climáticas e enfrentam riscos crescentes de escassez 

de água, aumento do nível do mar e eventos climá-

ticos extremos, como inundações e ondas de calor. 

Esses eventos climáticos aumentam a mortalidade e 

a morbidade, causam perdas econômicas e de ati-

vos, empurram as famílias para a pobreza e deslocam 

as comunidades (Boland et al., 2021; Dodman et al., 

2022; Vera e Sordi, 2020). 

Problemas em casa
O aumento das temperaturas e as ondas de calor 

tornam as áreas urbanas menos habitáveis. As cida-

des sofrem com o efeito de ilha de calor: os edifícios 

e as estradas absorvem o calor do sol, normalmente 

aumentando as temperaturas da superfície em 0,5°C 

a 4°C (Boland et al., 2021) e em até 3°C a 8°C nas 

oito maiores cidades da América Latina e do Caribe 

(Oliver et al. 2021). Até 2050, as maiores cidades da 

América do Sul terão de cinco a dez vezes mais dias 

de calor extremo: em alguns dos piores cenários, as 

temperaturas que costumavam ocorrer menos de 20 

dias por ano poderão ocorrer seis meses por ano 

(Kephart et al., 2022). As ondas de calor acarretam 

riscos à saúde, perda de produtividade e perturba-

ções econômicas (Dodman et al., 2022). O calor afeta 

desproporcionalmente as famílias mais pobres, que 

tendem a residir em edifícios menos isolados e nas 

partes mais quentes da cidade e que não podem pa-

gar por ar-condicionado. O calor afeta especialmente 

as pessoas com mais de 65 anos de idade, o seg-

mento demográfico que mais crescerá nas próximas 

décadas (Jiménez et al., 2021).

As mudanças nos padrões de chuva aumentam o 

risco de escassez de água em algumas cidades.1 

Uma população crescente, combinada com um abas-

tecimento de água insuficiente e mal conservado e 

uma infraestrutura de vizinhança inacabada, aumenta 

a ameaça à segurança hídrica. Cidades como La Paz, 

na Bolívia, e Cidade do México, no México, já estão 

sofrendo com o estresse da água doce devido às 

mudanças climáticas e abrigam alguns dos 350 a 411 

milhões de habitantes urbanos em todo o mundo 

que serão ameaçados pela escassez de água em um 

cenário de aquecimento de 1,5°C a 2°C (Dodman et 

al., 2022). Em Montevidéu, no Uruguai, uma seca ex-

trema em 2023 deixou o único reservatório de água 

doce quase seco, fazendo com que as autoridades 

não tivessem outra opção a não ser recorrer à água 

da foz do Rio da Prata, que é salgada demais para 

beber (Tocár, 2023). 

Risco de incêndios urbanos
A diminuição da precipitação, o aumento das tempe-

raturas e a seca aumentam a incidência de incêndios 

florestais. A expansão urbana perto de áreas silves-

tres, por sua vez, aumenta a exposição (Boland et al., 

2021). Valparaíso, no Chile, sofreu o maior incêndio 

urbano de sua história em 2014, quando um incêndio 

florestal se espalhou pela cidade. Mil hectares foram 

queimados, incluindo 2.900 casas; 12.500 pessoas 

ficaram desabrigadas; 500 ficaram feridas e 5 mor-

reram. O incêndio teve origem em uma floresta de 

pinheiros e eucaliptos, espécies exóticas propensas 

a incêndios no Chile, e se espalhou para bairros ad-

jacentes de baixa renda. Contribuiu para a catástrofe 

o fato de que muitas das casas afetadas foram cons-

truídas com métodos precários em bairros ocupados 

ilegalmente. Como consequência do acesso precário 

aos serviços públicos nesses bairros, o lixo inflamável 

se acumulou em terrenos baldios (Reszka e Fuentes, 

2015). Mais de três milhões de pessoas que vivem 

em áreas urbanas e florestais continuam expostas a 

incêndios florestais no Chile (Sarricolea et al., 2023).
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A vulnerabilidade dos ativos urbanos
O aumento do nível do mar e as ondas de tempesta-

de ameaçam as áreas urbanas costeiras e de baixa 

altitude. Globalmente, a população exposta a uma 

inundação costeira de 100 anos aumentará em apro-

ximadamente 20% se o nível do mar subir 15 cm em 

relação aos níveis de 2020 (IPCC, 2022). Além disso, 

as áreas urbanas costeiras competem por espaço 

com áreas úmidas, estuários e mangues, que são 

cruciais para a proteção contra as marés. A América 

Latina e o Caribe estão particularmente expostos, 

pois é a região com a maior proporção de popula-

ções metropolitanas que vivem perto da costa. Além 

disso, o aumento do nível do mar representa uma 

ameaça existencial para algumas ilhas do Caribe. 

O excesso de chuvas aumenta o risco de enchentes. 

O pavimento e os edifícios nas cidades bloqueiam a 

drenagem da água. Rios canalizados e áreas úmidas 

drenadas impedem o ajuste da capacidade de fluxo 

de água (Boland et al., 2021). Na região, 160 milhões 

de pessoas em 70 grandes cidades estão expostas a 

inundações urbanas (Tellman et al., 2018).

Os ventos fortes de tempestades tropicais, ciclones 

e furacões podem causar danos estruturais aos edi-

fícios, principalmente se eles não forem projetados 

para resistir a esses eventos climáticos. Os eventos 

climáticos também podem danificar a infraestrutura 

urbana e interromper serviços essenciais. As en-

chentes transbordam de estações de tratamento de 

água não preparadas. As interrupções no sistema 

de transporte, incluindo estradas e serviços, podem 

desconectar partes da cidade de serviços essenciais. 

A mudança climática ameaça o sistema de energia 

ao diminuir a eficiência ou destruir a geração, a trans-

missão e a distribuição de energia, ao mesmo tempo 

em que aumenta a demanda por soluções de resfria-

mento e adaptação, como a dessalinização. Essas 

questões são abordadas nos capítulos 3 a 5. 

Adicionando combustível ao fogo: 
informalidade e crescimento rápido
Os efeitos da mudança climática são multiplicados 

pelo rápido crescimento não planejado das cida-

des (Vera & Sordi, 2020). Todos os meses, mais de 

meio milhão de pessoas migram para as cidades da 

América Latina e do Caribe com o objetivo de fixar 

residência nelas, e grande parte delas se instala em 

assentamentos informais (BID, 2021). Entre 1990 e 

2	  Consulte o capítulo 7.

2015, a informalidade urbana na região cresceu de 

6% para 26% (Vera et al., 2023). A própria mudança 

climática pode aumentar os fluxos migratórios para as 

áreas urbanas à medida que afeta os meios de sub-

sistência rurais. No México, cada mês adicional de 

seca aumenta a migração rural-urbana em 3,6%. Pe-

ríodos de três ou mais anos com temperaturas acima 

do normal também aumentam a migração (Nawrotzki 

et al., 2017). 

A rápida expansão das cidades traz consigo inú-

meros problemas que agravam a vulnerabilidade 

às mudanças climáticas. Esses problemas incluem 

planejamento deficiente, falta de coordenação me-

tropolitana, zoneamento inadequado, aplicação 

deficiente de códigos de construção, infraestrutura 

insuficiente e destruição de ecossistemas vitais para 

a redução de riscos (Boland et al., 2021; Vera e Sordi, 

2020). Por exemplo, as pessoas que precisam se 

deslocar por longos períodos aumentam a vulne-

rabilidade a interrupções nas estradas, enquanto a 

infraestrutura precária e a falta de redundâncias pre-

judicam ainda mais o serviço. Novos assentamentos 

geralmente surgem em áreas expostas: entre 1985 

e 2015, a pegada geral de todos os assentamentos 

aumentou 85%, enquanto a pegada dos assentamen-

tos expostos ao nível mais alto de risco de inundação 

aumentou 122% (Rentschler et al., 2022). Moradias, 

bairros e transporte público superlotados criam 

pontos de acesso para surtos de doenças, inclusive 

doenças transmitidas pelo ar e pela água, que têm 

maior probabilidade de se espalhar durante ondas 

de calor, secas e enchentes (Vera e Sordi, 2020). 2

O crescimento urbano não planejado também 

traz consigo a informalidade habitacional, pois os 

governos locais não conseguem fornecer níveis 

adequados de serviços básicos (BID, 2021). Cerca de 

21% de todos os moradores urbanos da região vivem 

em assentamentos informais, que geralmente estão 

localizados em áreas expostas a riscos naturais, 

como encostas propensas a deslizamentos de terra 

ou planícies de inundação (Banco Mundial, 2022). As 

estruturas nessas áreas geralmente são construídas 

com materiais de baixa qualidade, expondo seus 

habitantes a um risco maior de eventos climáticos 

extremos, como ondas de calor ou enchentes (Dod-

man et al., 2022; Satterthwaite et al., 2020). Por fim, 

os assentamentos informais geralmente estão super-

lotados e não têm acesso adequado, se houver, a 

serviços básicos. 
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Construindo cidades melhores

A localização é importante
Na adaptação das cidades aos efeitos das mudanças 

climáticas e, em particular, ao risco de enchentes e 

incêndios florestais, a localização é fundamental. As 

cidades podem desenvolver estratégias de realo-

cação para evitar ocupar os locais mais expostos às 

mudanças climáticas. No entanto, o afastamento das 

áreas mais expostas não é isento de dificuldades; 

as comunidades e os ativos em locais de risco po-

dem sofrer perdas materiais e culturais (Dodman et 

al., 2022). As estratégias de recuperação de terras, 

por outro lado, visam reduzir o risco nas áreas cos-

teiras por meio da construção de aterros sanitários, 

construção de quebra-mares, drenagem da água re-

manescente ou plantio de vegetação que estimule o 

acúmulo de terra. A elevação da terra existente tam-

bém pode proteger as cidades contra inundações.

 Pinte-o de cinza
Quando a realocação não for possível, a proteção é 

fundamental. Uma infraestrutura nova e aprimorada 

pode reduzir a exposição a alguns eventos climáti-

cos extremos, por exemplo, bloqueando a entrada 

de enchentes e tempestades, além de permitir o 

armazenamento de água. As chamadas soluções de 

infraestrutura cinza incluem quebra-mares e pare-

dões (barreiras erguidas no oceano para proteger 

os litorais), diques, portões marítimos, muros e até 

mesmo barreiras temporárias de sacos de areia 

(Boland et al., 2021). Em Barbados, o governo tem 

usado a engenharia costeira para proteger as costas 

sudoeste e oeste mais desenvolvidas, onde a ero-

são é comum. A Guiana usa quebra-mares para lidar 

com as inundações costeiras (Mycoo e Donovan, 

2017). A percepção de que é provável que ocor-

ram inundações em grande escala no país levou à 

elevação das estações de bombeamento (Mycoo e 

Donovan, 2017).

O aumento da capacidade de drenagem com buei-

ros é essencial em cidades onde se espera que a 

precipitação aumente em frequência ou intensidade. 

As cidades podem melhorar a capacidade de dre-

nagem dos edifícios e da cobertura da superfície 

ou adaptar a infraestrutura de transporte para atuar 

como um canal. Barcelona, na Espanha, onde mais 

de 90% da superfície da cidade é impermeável, está 

melhorando sua infraestrutura de drenagem com a 

instalação de reservatórios subterrâneos, tecnologias 

de pavimento permeável e detenção artificial (Favaro 

e Chelleri, 2018). 

Ou de verde 
A adaptação por meio da infraestrutura cinza pode 

ser cara. Na América Latina e no Caribe, seriam 

necessários US$ 7,1 bilhões por ano para construir 

diques de proteção contra inundações costeiras em 

um cenário de nível médio do mar até 2050 (Banco 

Mundial, 2010). As soluções baseadas na natureza, 

também conhecidas como infraestrutura verde, ofe-

recem alternativas rápidas e eficazes à engenharia 

tradicional, considerando os ecossistemas circundan-

tes como um complemento, e não uma ameaça, ao 

ambiente urbano construído (Muñoz et al., 2019). 

Os espaços verdes oferecem proteção significativa 

contra enchentes e ventos fortes. As cidades podem 

restaurar bacias hidrográficas, planícies de inundação 

e áreas úmidas e construir novas. Esses ecossis-

temas urbanos proporcionam drenagem adicional, 

retenção de água durante enchentes e chuvas, bem 

como tratamento de águas residuais (Vera e Sordi, 

2020). Buenos Aires, Argentina, criou um parque 

nacional de 36 hectares, o Parque Lugano, para res-

taurar a planície de inundação da cidade, mitigar as 

inundações e melhorar a qualidade de vida dos bair-

ros vulneráveis às inundações do rio Riachuelo na 

área sudoeste (Buenos Aires, 2022, 2023). 

As infraestruturas cinza e verde geralmente tra-

balham juntas (Quadro 6.1). Curitiba, Brasil, usa 

pavimentos permeáveis, parques urbanos e áreas 

verdes para gerenciar os fluxos de água (BID, 2017). 

Em Manágua, Nicarágua, uma solução econômica 

para gerenciar os picos de fluxo em áreas propensas 

a ciclones é combinar medidas de conservação e 

reflorestamento a montante com uma infraestrutura 

aprimorada de retenção e canalização a jusante 

(Vega et al. 2015). A combinação de infraestrutura 

verde e cinza também é uma oportunidade para 

repensar a vida nas ruas. Na Cidade do México, o 
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QUADRO 6.1: 
O bairro de Bañado Sur em Assunção, Paraguai.

Localizado às margens do Rio Paraguai em Assunção, o bair-

ro Bañado Sur enfrenta inundações regulares, que devem se 

intensificar devido às mudanças climáticas e às mudanças 

no uso da terra rio acima. Essas inundações cauam danos a 

casas, ruas, sistemas de esgoto e infraestrutura elétrica: em 

2018, as inundações afetaram 23.000 pessoas nos bairros 

ribeirinhos de Bañados. Em resposta às crescentes neces-

sidades de moradia, o Governo do Paraguai e o Município 

de Assunção criaram um Plano Diretor de Desenvolvimento 

para os bairros ribeirinhos da cidade que se adapta às 

inundações periódicas do Rio Paraguai. Usando soluções 

baseadas na natureza para reduzir o risco de inundação de 

1.500 casas recém-construídas, eles restauraram as lagoas 

e os pântanos que margeiam o rio e construíram um novo 

parque linear ao longo de sua orla como forma de proteção 

contra inundações. O plano também exige a construção de 

infraestrutura para melhorar os serviços públicos básicos 

e reduzir os riscos climáticos, como sistemas de sanea-

mento sustentáveis, um sistema de drenagem aprimorado 

e coleta de resíduos sólidos (Oliver et al., 2021; Banco 

Mundial, 2022). 

projeto “Calle Verde” torna as ruas mais agradáveis 

para pedestres, ciclistas e usuários de transporte 

público, ao mesmo tempo em que reduz o risco 

climático. A Calle Verde consiste no reparo de tu-

bulações de drenagem, na repavimentação de ruas 

e calçadas com concreto permeável e no plantio 

de árvores, além da construção de espaços verdes 

(Vera et al., 2023). 

Os ecossistemas costeiros, como mangues e zonas 

úmidas, podem servir de barreira contra tempes-

tades, inundações e erosão, armazenando água e 

estabilizando sedimentos ou linhas costeiras. Nos Es-

tados Unidos, estima-se que as zonas úmidas tenham 

evitado danos materiais no valor de US$ 625 milhões 

durante o furacão Sandy (Narayan et al., 2017). Man-

guezais suficientemente largos reduzem a altura das 

ondas em até 66% e as ondas de tempestade em 

até 55 cm (Boland et al., 2021). Mais de 18 milhões 

de pessoas e US$ 82 bilhões em ativos em todo o 

mundo poderiam ser protegidos contra inundações 

graças aos manguezais (Losada et al., 2018). 

As soluções baseadas na natureza também 

contribuem para a proteção de habitats e da biodi-

versidade, bem como da água limpa e do ar puro, 

além de reduzir o calor extremo nas cidades, re-

sultando em co-benefícios significativos para as 

pessoas e o meio ambiente. Nos Estados Unidos, o 

uso de árvores em ambientes urbanos para eliminar 

a poluição do ar é responsável por US$ 5,4 bilhões 

anuais em custos de saúde evitados e perda de pro-

dutividade (Nowak e Greenfield 2018).

Cidades legais
As cidades devem procurar reduzir o efeito de ilha 

de calor e garantir instalações adequadas para pro-

teção durante as ondas de calor. A expansão da 

cobertura verde com parques e ruas arborizadas, por 

exemplo, reduz substancialmente o efeito de ilha de 

calor. Em Medellín, na Colômbia, o programa Green 

Corridors reduziu a temperatura média da cidade em 

2 °C (Oliver et al., 2021). 

A arquitetura integrada ao clima e ao ambiente lo-

cal pode garantir o conforto térmico. Por exemplo, 

a orientação adequada dos edifícios é fundamental 

para minimizar a absorção de calor e aproveitar os 

padrões de vento para a ventilação. O projeto de 

um edifício também pode aumentar o resfriamento 

passivo, por exemplo, melhorando o isolamento ou 

posicionando as janelas para melhorar a circulação 

de ar (Alvear et al., 2022). No Brasil, um padrão de 

construção estabelece diretrizes para residências 

familiares de baixa renda com base na zona bioclimá-

tica em que estão localizadas, com recomendações 

sobre ventilação, sombreamento, cercas externas e 

estratégias de condicionamento passivo (Gonzales-

-Mahecha et al., 2020). 

A instalação de ar-condicionado em casas e edifícios 

também é uma solução. Mas o aumento do uso de 

ar condicionado não é uma opção para muitas famí-

lias informais e de baixa renda na região. Os centros 

de resfriamento podem proporcionar alívio para as 

famílias que não podem pagar por isso. Ademais, 

o ar condicionado também sopra o ar quente para 

fora dos edifícios, o que pode aumentar o efeito de 

ilha de calor (Dodman et al., 2022; Salamanca et al., 

2014). Os sistemas de resfriamento distrital são uma 
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estratégia tecnologicamente avançada para resfriar 

áreas urbanas densamente povoadas. O resfriamento 

distrital pode reciclar calor residual dos chillers para 

produzir água quente, o que aumenta a eficiência. 

Ele também pode ser combinado com o armaze-

namento a frio. No centro de Paris, na França, um 

resfriador distrital congela tanques de água à noite, 

quando a eletricidade é mais barata e o ar condicio-

nado é mais eficiente em termos de energia; ainda, 

há o uso do gelo para resfriar um shopping center 

durante o dia (di Cecca et al., 2022).

Os tratamentos de superfícies frias e a vegetação 

natural reduzem o efeito de ilha de calor. Os tra-

tamentos de superfícies frias incluem materiais de 

construção alternativos que aumentam a reflexão 

solar ou o sombreamento e, portanto, reduzem a 

quantidade de calor absorvido (Boland et al., 2021; 

Dodman et al., 2022). As estruturas podem reduzir 

sua absorção de calor aplicando tinta branca, que 

reflete a luz solar, ou instalando telhados verdes, que 

proporcionam sombreamento e evapotranspiração 

(Dodman et al., 2022). Esses telhados reduzem o 

consumo de energia em até 32% em climas quentes, 

reduzindo a demanda de resfriamento. No programa 

piloto de telhado verde da Favela, no Rio de Janeiro, 

as casas com telhados verdes eram até 20 °C mais 

frias no pico de calor do que aquelas com telhados 

tradicionais (Oliver et al., 2021).

3	  Consulte o Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível.

Soluções de design
Melhorar os padrões de construção para adaptação 

climática também é uma oportunidade para atingir 

outras metas de desenvolvimento sustentável. Como 

a Universidade de Belize, que está construindo um 

edifício seguindo os princípios de resiliência e ar-

quitetura verde, minimizando as necessidades de 

manutenção e tornando-o acessível a todas as pes-

soas com deficiência (BID, 2020).

Os edifícios e a infraestrutura devem ser projetados 

levando-se em conta os riscos atuais e futuros da 

mudança climática, bem como a incerteza em relação 

ao fenômeno.3 Um edifício adequadamente projetado 

pode resistir a catástrofes, como tempestades, por 

uma fração do custo de reparo em caso de falha. Os 

sistemas existentes também podem ser reforçados. 

Algumas transformações no planejamento urbano e 

na construção de moradias também podem apoiar a 

adaptação em outros setores. Por exemplo, a adoção 

de um melhor isolamento ou de cozinhas mais bem 

equipadas ajuda a reduzir a demanda por serviços 

de energia e água estressados pelas mudanças 

climáticas. O risco de incêndios florestais pode ser 

reduzido por meio do controle do rápido crescimento 

urbano, evitando novos desenvolvimentos em áreas 

de alto risco ou incorporando medidas de proteção 

contra incêndios florestais, como planos de evacua-

ção, gestão da vegetação e edifícios resistentes ao 

fogo (Boland et al., 2021).
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O papel do governo

Planejamento urbano
As deficiências institucionais e financeiras dificultam 

a adaptação das cidades. As cidades têm ferramen-

tas e recursos limitados e, muitas vezes, carecem 

de instituições capazes de coordenar grandes áreas 

metropolitanas. Por exemplo, o manejo florestal ne-

cessário para reduzir o risco de incêndios florestais 

em uma área urbana pode não depender da auto-

ridade local de planejamento urbano, mas de outra 

jurisdição ou de uma instituição do governo central 

(Boland et al., 2021). A falta de coordenação entre 

governos nacionais e subnacionais e entre jurisdi-

ções territoriais adjacentes dificulta a implementação 

de políticas públicas e prejudica o sucesso das me-

didas de adaptação climática. Isso é especialmente 

relevante quando as decisões de uso da terra e os 

investimentos em infraestrutura não são coordenados 

em nível metropolitano (BID, 2021). A fragmentação 

institucional em uma área metropolitana também 

complica a ação climática eficaz. Na América Latina 

e no Caribe, apenas metade das áreas urbanas tem 

órgãos administrativos unificados (Gómez-Álvarez et 

al., 2017). 

Para superar as deficiências institucionais, é necessá-

rio melhorar a governança em torno da relação entre 

as cidades e as mudanças climáticas. Os governos 

podem começar a avaliar a fragmentação institucio-

nal existente e os problemas de coordenação em 

relação à adaptação às mudanças climáticas, identi-

ficando questões críticas (Dodman et al., 2022). Uma 

melhor governança pode ser alcançada por meio do 

desenvolvimento de estratégias e da coordenação 

de planos urbanos e metropolitanos. As estratégias 

climáticas identificam ações relevantes, promovem 

a coordenação e alocam responsabilidades entre 

as instituições. 

O planejamento é fundamental para desenvolver 

uma adaptação integrada e inclusiva nas cidades. O 

planejamento urbano facilita a ação governamental, 

inclusive a redundância de sistemas críticos, como 

transporte, energia, telecomunicações e saúde; a 

diversificação de serviços; a gestão do crescimento 

urbano; o aumento da resiliência da infraestrutura; e 

a prevenção do desenvolvimento em áreas expostas 

(Boland et al., 2021; Dodman et al., 2022; Parnell, 

2016). É igualmente importante fornecer serviços 

urbanos básicos a bairros carentes e incluí-los em 

programas de planejamento regional destinados a 

gerenciar o crescimento urbano. 

As cidades podem elaborar planos de ação locais de 

mudança climática para coordenar a política de adap-

tação. No Chile, todas as cidades são obrigadas por 

lei a desenvolver esses planos até 2025. Um papel 

fundamental para os governos é publicar orientações 

que as cidades possam usar para diagnosticar sua 

exposição ao risco climático, entender as possíveis 

soluções e identificar as ações que podem tomar 

dentro de seus poderes legais para avançar (Rakes 

et al., 2023). 

Conhecimento é poder
A conscientização sobre os riscos das mudanças cli-

máticas melhora a tomada de decisões por parte dos 

formuladores de políticas, residentes e outras partes 

interessadas relevantes. Os governos podem desen-

volver avaliações de risco, que são úteis para criar 

um perfil de risco das cidades ou áreas urbanas. Eles 

podem, por exemplo, identificar os principais indica-

dores de desempenho para monitorar o progresso 

na implementação de medidas de adaptação (Dod-

man et al., 2022). Os governos também podem se 

envolver diretamente com os cidadãos e influenciar 

a ação climática, educando as pessoas, promovendo 

a acessibilidade e criando parcerias público-privadas 

para criar padrões e modelos de negócios. 

Os sistemas de alerta antecipado são uma medida 

de adaptação econômica que permite evacuações 

oportunas e ordenadas e ajuda as famílias e as au-

toridades a se prepararem (Dodman et al., 2022). 

O investimento de US$ 800 milhões em sistemas 

de alerta precoce pode evitar perdas entre US$ 3 

bilhões e US$ 16 bilhões (Boland et al., 2021). Os sis-

temas de alerta antecipado dependem de vigilância 

constante e comunicação eficaz; infelizmente, muitas 

vezes é mais difícil alcançar as pessoas mais vulne-

ráveis. Medidas de comunicação eficazes incluem 

aplicativos móveis, transmissão e sinalização de rua.

Não há informações suficientes sobre os riscos climá-

ticos, especialmente em nível urbano. As ferramentas CAPÍTULO
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de modelagem para o sistema climático global abran-

gem grandes escalas espaciais e longas escalas de 

tempo. Mas os governos locais precisam de dados 

localizados e de curto prazo para tomar decisões 

eficazes de adaptação (Pitman et al. 2022). Um fator 

agravante é que nenhum modelo climático pode 

prever de forma inequívoca como as mudanças cli-

máticas afetarão os climas locais. Os planejadores 

devem confiar em cenários que exploram a incer-

teza.4 Outro problema é que os governos locais 

podem não ter incentivo para identificar ou divulgar 

perigos e riscos ambientais em suas jurisdições, 

pois isso pode reduzir o valor dos imóveis, diminuir 

sua atratividade para empresas e famílias e minar 

sua base tributária e perspectivas de crescimento 

(US CEA 2023).

O valor da regulamentação
As regulamentações podem promover a adaptação 

de forma eficaz. Os códigos e padrões de construção 

que melhoram a resiliência a inundações e tempesta-

des, o isolamento, a ventilação natural e a resistência 

a incêndios florestais são ferramentas práticas para 

novos edifícios (Boland et al., 2021; OMS, 2018). Os 

códigos de construção devem ser revisados para 

incluir riscos futuros relacionados ao clima, em vez 

de simplesmente refletir dados anteriores sobre 

questões como níveis de inundação e frequência 

de chuvas. Algumas regulamentações, como a im-

plementação de auditorias periódicas, padrões de 

gerenciamento e rotulagem, promovem a moderni-

zação de edifícios existentes e novos (Dodman et al., 

2022). Uma dificuldade é que os padrões de cons-

trução geralmente não são aplicados ao estoque de 

moradias existentes e os moradores informais geral-

mente não os cumprem. 

O zoneamento é outra intervenção de adaptação 

essencial dos governos. Ao proibir a construção de 

edifícios em áreas de risco com infraestrutura de pro-

teção inadequada, as cidades evitam a necessidade 

de adaptação futura (Boland et al., 2021). Barbados 

implementou um limite mínimo de recuo costeiro: os 

edifícios não podem ser construídos a menos de 30 

metros da marca da maré alta. Isso protege os novos 

edifícios contra erosão e inundações (Mycoo, 2006). O 

zoneamento, conforme se aplica aos códigos de cons-

trução, deve ser estabelecido levando-se em conta 

possíveis cenários de mudanças climáticas incertas.

4	  Consulte o Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível.

5	  Consulte o Capítulo 8. Verificação do bem-estar: o risco econômico e ambiental para os pobres.

Superando a informalidade 
e a desigualdade 
Um problema importante é que os assentamentos 

informais surgem em áreas fora do alcance das 

regulamentações de zoneamento. Nos Andes, a 

expansão urbana chegou a encostas e encostas de 

montanhas, tornando os deslizamentos de terra par-

ticularmente mortais (Puente-Sotomayor et al., 2021). 

Além disso, os assentamentos informais geralmente 

são construídos com materiais de baixa qualidade, 

violando as normas de construção. Em Medellín, Co-

lômbia, a aplicação das normas e códigos existentes 

reduziria o custo dos deslizamentos de terra em 63% 

(Vega & Hidalgo, 2016). Por fim, os bairros mais po-

bres não têm recursos para realizar transformações 

de retrofit. 

Há dois elementos fundamentais para lidar com a 

distribuição desigual dos esforços de adaptação: 

uma abordagem holística do planejamento urbano 

e a luta contra a pobreza e o subdesenvolvimento.5 

Isso significa, por exemplo, envolver os moradores 

de assentamentos informais no planejamento do 

uso da terra. Significa ajudar os residentes que não 

conseguem cumprir as regulamentações por conta 

própria (Puente-Sotomayor et al., 2021). Outras op-

ções incluem garantir a posse para os habitantes 

(também chamada de formalização), realocar comuni-

dades e melhorar a conectividade dos bairros (Nuñez 

e Wang, 2020).

A inclusão de instalações públicas em áreas expos-

tas para impedir a ocupação é uma opção importante 

de política pública. Um bom exemplo é o Jardín Pe-

riférico de Medellín (Vera et al., 2023). Ele contribui 

para reabilitar os ecossistemas com árvores nativas 

em mais de 65 hectares de terras degradadas em 

declive. Reduz o risco de inundações e deslizamen-

tos de terra para os bairros adjacentes em declive 

e, com sua presença, controla o crescimento urbano 

em declive. Trilhas, ciclovias e corredores de mobi-

lidade oferecem oportunidades de recreação, e há 

áreas para o cultivo tradicional de orquídeas. O go-

verno também construiu moradias econômicas perto 

do parque e envolveu a população local em seu 

projeto e manutenção, proporcionando-lhes oportuni-

dades de emprego e educação no processo.

Mesmo que as cidades ajam para se proteger das 

mudanças climáticas, suas políticas podem não atin-

gir as pessoas mais desfavorecidas e, em alguns 
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casos, podem aumentar sua vulnerabilidade. A infra-

estrutura e o zoneamento de proteção geralmente 

são distribuídos de forma desigual em favor das 

famílias mais ricas. Eles podem até aumentar o risco 

em áreas desprotegidas ou incentivar pessoas já 

vulneráveis a se mudarem para locais de maior risco 

(Anguelovski et al., 2016; Dodman et al., 2022; Bo-

land et al., 2021). 

A adaptação descoordenada também pode ser um 

problema. Em Bangkok, os moradores de um con-

junto habitacional não regulamentado construíram 

muros particulares para proteger suas casas contra 

inundações, mas o desvio dos fluxos só piorou a situ-

ação para as famílias mais pobres a jusante, que não 

tinham condições de construir sua própria proteção 

(Limthongsakul et al., 2017). 

Por fim, é essencial oferecer oportunidades de mora-

dia a preços acessíveis, longe do perigo. A maneira 

mais sustentável de evitar que o crescimento informal 

se espalhe pelas áreas urbanas expostas é garantir 

que as regulamentações e as opções de investimen-

to público permitam o desenvolvimento de moradias, 

serviços públicos e oportunidades de emprego em 

locais mais seguros. No entanto, isso geralmente re-

quer o controle da oposição ao desenvolvimento por 

parte dos proprietários de imóveis existentes. 

Financiamento para cidades
A falta de recursos ou incentivos geralmente im-

pede que as famílias implementem medidas de 

adaptação. Nesses casos, os governos podem 

oferecer subsídios e empréstimos aos residentes 

de assentamentos informais para incentivá-los a se 

mudarem para áreas menos expostas. Eles também 

podem oferecer moradias econômicas em áreas 

mais seguras. 

Os recursos financeiros limitados são um dos princi-

pais obstáculos ao desenvolvimento da infraestrutura 

(Dodman et al., 2022). Por exemplo, a infraestrutura 

em zonas costeiras exige investimento inicial. Mas 

seus benefícios, que geralmente assumem a forma 

de custos evitados, são difíceis de converter em re-

ceitas para financiamento (Hinkel et al., 2018). Como 

muitas infraestruturas fornecem bens públicos, os 

impostos são uma importante fonte de financiamento. 

No entanto, as cidades da região tendem a depender 

muito de transferências fiscais. Em 2010, as receitas 

locais cobriram apenas cerca de 30% do total de gas-

tos subnacionais na América Latina (Fretes Cibils e 

Ter-Minassian, 2015).

Outra abordagem é criar incentivos para que os 

desenvolvedores privados construam edifícios mais 

ecologicamente corretos. Processos simplificados de 

revisão e licenciamento, bem como bônus de densi-

dade e altura, são alguns desses incentivos. Outras 

opções, usadas principalmente em países mais ricos, 

incluem créditos fiscais, reduções de tarifas, subsí-

dios e empréstimos a juros baixos para a construção. 

CAPÍTULO
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Verificando o bem-estar: Mudança 
climática e o setor de saúde

A mudança do clima afeta tanto a saúde humana quanto os sistemas 
de saúde. As alterações nos padrões de temperatura e precipitação 
induzem a uma série de doenças transmitidas por vetores e patógenos 
aquáticos. Eventos climáticos extremos, incluindo ondas de calor, estão se 
tornando mais intensos e frequentes, causando mortes, lesões, doenças e 
deterioração da saúde mental. A mudança climática afeta negativamente os 
sistemas alimentares, exacerbando a desnutrição e os riscos à segurança 
alimentar. Também ameaçam instalações como centros de saúde, clínicas e 
hospitais ou a infraestrutura que permite seu funcionamento, incluindo água, 
eletricidade e linhas de abastecimento. 

A adaptação no setor da saúde inclui monitorar o surgimento de novas 
doenças, às vezes em questão de meses, e modificar ou desenvolver novos 
tratamentos, programas de prevenção e treinamento. Também envolve 
manter os sistemas de saúde operacionais durante eventos climáticos 
extremos, fortalecendo as infraestruturas de saúde e desenvolvendo 
planos de preparação para emergências. Ações em outros setores, como 
programas de saneamento de água e medidas de segurança e proteção 
ocupacional e no local de trabalho, também podem reduzir os impactos das 
mudanças climáticas sobre a saúde. 

Os governos podem implementar diretamente muitas dessas medidas 
de adaptação. Pode ser difícil separar a política de adaptação à mudança 
climática da política de saúde tradicional, pois elas se reforçam mutuamente. 
As intervenções governamentais incluem a avaliação da vulnerabilidade 
do sistema de saúde à mudança climática, a elaboração de planos de 
adaptação à saúde e a integração desses planos aos planos nacionais 
de adaptação. Em especial, as autoridades devem desenvolver planos de 
contingência do sistema de saúde para eventos climáticos extremos e surtos 
de doenças causados pelo clima. Elas também devem aprimorar os sistemas 
de alerta precoce, com base em indicadores climáticos e de saúde, para 
melhorar a detecção de surtos de doenças; desenvolver novos tratamentos 
e planos de prevenção em coordenação com agências governamentais e o 
setor privado; e avançar em direção à meta de cobertura universal de saúde.



Mudança climática: uma ameaça à saúde 
humana e aos sistemas de saúde

1	  Consulte o Capítulo 3. Aproveitando a onda de adaptação nos setores de água e saneamento. 

Como diz o ditado, “Saúde é riqueza”. Uma boa 

saúde permite que as pessoas aproveitem a vida, 

enfrentem desafios e passem oportunidades para as 

novas gerações. Entretanto, as mudanças climáticas 

ameaçam a saúde humana e os sistemas de saúde. A 

mudança climática traz consigo novos problemas de 

saúde. Eventos climáticos extremos podem danificar 

as instalações de saúde e interromper seu funciona-

mento (OMS, 2021). Em última análise, os impactos 

das mudanças climáticas sobre a saúde podem levar 

de 25 a 44 milhões de pessoas em todo o mundo à 

pobreza extrema, incluindo até 4,7 milhões de pesso-

as na América Latina e no Caribe (Jafino et al, 2020). 

Aumento da ocorrência de doenças
À medida que as temperaturas e os padrões de 

precipitação mudam, o mesmo acontece com a dis-

tribuição e a frequência de doenças transmitidas por 

vetores, alimentos e água que dependem da expo-

sição aos elementos, como calor e frio. A mudança 

climática também aumenta o risco de transmissão 

viral entre espécies e, portanto, de pandemias 

zoonóticas, como a raiva e o hantavírus (Carlson et 

al., 2022). 

O aumento das temperaturas e as variações nas 

chuvas favorecem os vetores de patógenos, como 

os mosquitos, cuja gama e padrões de reprodução 

estão se alterando, aumentando a probabilidade 

de doenças como dengue, malária e Zika atingirem 

proporções epidêmicas (Romanello et al., 2021). Em 

2019, a estação de transmissão da malária foi 39% 

mais longa do que o normal nas terras altas tropi-

cais em todo o mundo (Romanello et al., 2021). Na 

América do Sul, a adequação climática da dengue 

aumentou em 35% entre 1951 e 2021 (Hartinger et 

al., 2023).

Os riscos de doenças transmitidas pela água devido 

a patógenos aquáticos sensíveis a flutuações climá-

ticas e substâncias tóxicas originadas de bactérias 

nocivas de água doce aumentaram (IPCC, 2022). As 

altas temperaturas e o aumento da precipitação criam 

condições favoráveis para a proliferação de agentes 

patogênicos, como algas, plantas e bactérias, em fon-

tes de águas superficiais e subterrâneas (WHO, 2017). 

O excesso de precipitação faz com que as estações 

de tratamento de esgoto entrem em colapso, permi-

tindo que os contaminantes entrem na água potável 

(OMS, 2017). No outro extremo do espectro, a que-

da dos níveis de água aumenta a concentração de 

substâncias tóxicas e a contaminação biológica, pois 

a diminuição dos totais de precipitação reduz a ca-

pacidade das águas superficiais de diluir e remover 

poluentes (OMS, 2017). De qualquer forma, os even-

tos extremos esperados pelas mudanças climáticas, 

de enchentes a secas, têm efeitos adversos sobre a 

disponibilidade de água potável. 1

Além disso, um dos principais efeitos da mudança 

climática é o estresse por calor. Isso ocorre quando 

as temperaturas ou os níveis de umidade são muito 

altos, quando o corpo humano é exposto à luz solar 

direta ou a roupas inadequadas, e os mecanismos 

naturais do corpo para regular a temperatura interna 

começam a falhar. O estresse por calor pode ser 

fatal, especialmente entre adultos mais velhos e 

crianças pequenas. Na América do Sul, o número de 

mortes relacionadas ao calor aumentou 160% entre 

2000 e 2021. O envelhecimento é um fator, mas on-

das de calor excepcionais estão claramente ligadas 

a taxas de mortalidade mais altas (Hartinger, 2023). 

O estresse por calor também reduz a produtividade 

do trabalho, especialmente para os trabalhadores 

externos, que tendem a ser mais pobres. Isso cus-

tou à região US$ 22 bilhões em 2021, com efeitos 

particularmente fortes na construção e na agricultura 

(Hartinger et al, 2023). Até 2030, a mudança climática 

poderia reivindicar o equivalente a 2,5 milhões de 

empregos na região devido ao impacto do estresse 

por calor na produtividade (Saget et al, 2020). O 

estresse por calor também pode deixar as pessoas 

doentes, um fenômeno que está ocorrendo na Amé-

rica Central, onde está causando uma epidemia de 

doença renal crônica (Wesseling et al, 2020).
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Um risco para a alimentação
As mudanças climáticas também afetam a produ-

ção de alimentos e, portanto, a segurança alimentar 

(IPCC, 2022, Romanello et al., 2021). As ondas de 

calor, o aumento das temperaturas, as secas, a 

variabilidade da precipitação e a acidificação dos 

oceanos afetam negativamente os rendimentos da 

produtividade, diminuem a produção de alimentos e 

levam a perdas significativas nas colheitas. A estação 

de crescimento de alimentos básicos, como trigo, 

milho e soja, na região diminuiu de 2,5% para 1,3% 

entre 1981 e 2022 (Hartinger et al., 2023). A redução 

proporcional da produtividade agrava a insegurança 

alimentar, que já afeta mais de 200 milhões de pes-

soas na região. Entre 2030 e 2050, uma média de 

95.000 crianças em todo o mundo poderia morrer a 

cada ano devido à subnutrição induzida pelas mu-

danças climáticas (OMS, 2014).2

Quando a natureza é 
desastrosa para a saúde
Os eventos climáticos extremos também afetam di-

retamente a saúde. Por exemplo, os desastres, como 

enchentes e furacões, podem causar ferimentos gra-

ves e morte. Doenças transmitidas por alimentos e 

pela água podem ocorrer ou aumentar de frequência 

como resultado de eventos climáticos extremos. A 

exposição à poeira, aos aeroalérgenos, ao material 

particulado e à fumaça de incêndios florestais agra-

va as doenças cardiovasculares e respiratórias. A 

poluição do ar já está causando 138.000 mortes por 

ano na América Latina e no Caribe (CODS, 2019). Na 

América do Sul, a exposição a altos níveis de risco 

de incêndios florestais aumentou em uma média 

2	  Consulte o Capítulo 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição.

3	  Os capítulos 1, 3, 4, 5 e 6 sobre a adaptação dos serviços de infraestrutura e planejamento urbano às mudanças climáticas fornecem mais detalhes.

de sete dias por pessoa por ano em 2018-2021 em 

comparação com os níveis históricos, afetando parti-

cularmente a Argentina e o Chile, com 14 a 20 dias a 

mais por pessoa (Hartinger et al, 2023). 

Por fim, as mudanças climáticas pioram a saúde 

mental. Eventos climáticos extremos, deslocamen-

to, insegurança alimentar, escassez de água, perda 

de meios de subsistência, perda de biodiversidade 

e agitação social podem causar uma série de pro-

blemas mentais, inclusive ansiedade, depressão, 

tristeza, transtorno de estresse pós-traumático, ten-

dências suicidas, agressão e violência doméstica, 

muitas vezes contra mulheres (IPCC, 2022). 

Prejuízos ao sistema de saúde
A mudança climática também aumenta a morbidade 

e a mortalidade ao ameaçar a integridade estrutural 

das instalações de saúde, clínicas e hospitais ou a 

infraestrutura que facilita sua operação, inclusive 

as redes de transporte e distribuição de energia e 

água (Banco Mundial, 2017).3 Eventos climáticos ex-

tremos podem aumentar rapidamente a demanda 

por serviços de saúde e interromper as cadeias de 

suprimentos (OMS, 2020). Além disso, a mudança 

climática afeta a qualidade dos serviços de saúde ao 

alterar a demanda local. Por exemplo, um aumento 

nas doenças transmitidas por vetores ou zoonóticas 

altera o número e o perfil dos profissionais de saúde 

necessários para prestar serviços. Por fim, novos ris-

cos à saúde podem surgir se os efeitos da mudança 

climática causarem perturbação social, deslocamento 

da população, deterioração econômica e migração 

(IPCC, 2022).  

CAPÍTULO






 7

. V
er

if
ic

an
d

o
 o

 b
em

-e
st

ar
: M

ud
an

ç
a 

c
li

m
át

ic
a 

e 
o

 s
et

o
r

 d
e 

sa
úd

e

85



Adaptações para fortalecer o sistema de saúde 

4	  Consulte também o Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível.

Planejamento preventivo: diagnóstico, 
da prevenção e do tratamento 
O primeiro passo para curar uma doença é diagnos-

ticá-la. Para um sistema de saúde resiliente ao clima, 

isso significa estabelecer e fortalecer sistemas de 

vigilância para doenças causadas pelo clima e inte-

grar o monitoramento do clima aos sistemas de alerta 

precoce para riscos à saúde (Banco Mundial, 2017). 

A melhor estratégia é considerar todos os riscos à 

saúde de forma integrada, monitorando simultanea-

mente as doenças animais, as doenças humanas e 

os determinantes ambientais à medida que eles inte-

ragem (Banco Mundial, 2021).

Quando a mudança climática traz novas doenças, o 

sistema de saúde precisa responder treinando profis-

sionais para diagnosticar essas doenças, desenvolver 

tratamentos e elaborar medidas de prevenção. Por 

exemplo, a exposição ao estresse térmico tornou-se 

recentemente uma causa frequente de doença renal. 

Os tratamentos para doenças renais não dependem 

do fato de o estresse térmico ser a causa. Mas os 

programas de prevenção devem ser ajustados para 

reduzir sua prevalência (quadro 7.1). 

Ao definir as medidas de adaptação, o setor de saú-

de deve reconhecer que alguns efeitos da mudança 

climática são incertos e podem mudar rapidamente. 

Por exemplo, embora o risco de dengue tenha sido 

contido na Argentina até recentemente, em 2023 o 

país passou por um episódio grave de dengue que 

afetou quase 100.000 pessoas (Ministério da Saúde 

da Argentina, 2023). As estratégias de resposta e os 

planos de contingência devem, portanto, considerar 

uma variedade de cenários climáticos.4

Garantir a capacidade estrutural 
Também é importante investir na preparação para 

eventos climáticos extremos de todos os aspectos 

do provimento de serviços de saúde. A preparação 

para emergências, o planejamento e a reabilitação 

devem ser aprimorados, levando em conta todos os 

riscos relevantes. Os objetivos incluem o estabeleci-

mento de mecanismos de coordenação e sistemas 

de informação, bem como planos de mitigação de 

riscos de desastres para garantir a continuidade dos 

serviços durante eventos climáticos extremos (Banco 

Mundial, 2021, Astorga et al, 2023). O pessoal mé-

dico pode ser treinado para responder a condições 

de emergência, como para cuidar das vítimas de 

desastres relacionados ao clima (OPAS 2020a) e ser 

capazes de identificar e prescrever cuidados contí-

nuos para todos os problemas relacionados ao clima, 

inclusive aqueles com consequências para a saúde 

mental (OMS 2022). 

O setor de saúde também deve garantir que as 

estruturas físicas e os suprimentos médicos pos-

sam resistir a eventos climáticos extremos (Banco 

Mundial, 2017; 2021). Uma opção de adaptação é 

projetar e construir instalações médicas que sejam 

resistentes ao impacto de eventos como inundações, 

deslizamentos de terra ou superaquecimento devido 

QUADRO 1 
A Costa Rica combate o estresse térmico com uma regulamentação trabalhista

A Regulamentação da Costa Rica para a Prevenção e Pro-

teção de Trabalhadores Expostos ao Estresse por Calor, 

estabelecida em 2015, visa a proteger as pessoas que traba-

lham ao ar livre. A regulamentação surgiu depois que vários 

estudos mostraram que a exposição ao estresse por calor é 

uma causa de doença renal crônica entre os trabalhadores 

agrícolas na América Central (Wesseling et al, 2020). Com 

base na campanha “Água, Descanso, Sombra” da Admi-

nistração de Segurança e Saúde Ocupacional dos EUA, a 

regulamentação da Costa Rica argumenta que os empre-

gadores devem fornecer aos trabalhadores medidas de 

proteção. Essas medidas incluem treinamento, equipamen-

tos de proteção individual (como chapéus e guarda-chuvas), 

tempo para se aclimatar ao calor, bebidas reidratantes e 

áreas de descanso com sombra. Além disso, os trabalhado-

res devem ser inscritos em um programa de vigilância da 

saúde com foco na saúde e na função renal.
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a ondas de calor.5 O projeto e a construção da in-

fraestrutura também devem considerar a possível 

interrupção dos serviços básicos, como interrupções 

temporárias do fornecimento de água ou eletrici-

dade durante eventos climáticos extremos. Por fim, 

a infraestrutura deve estar preparada para surtos 

repentinos no número de pacientes, enquanto os 

estoques e as cadeias de suprimentos de produtos 

médicos essenciais devem ser gerenciados tendo 

em mente a redundância e a resiliência. 

A adoção da tecnologia digital também pode ser 

uma forma de aumentar a resiliência (Astorga et al, 

2023). Por exemplo, a telemedicina e a transmissão 

digital de receitas e resultados de exames podem 

ser usadas, mesmo quando o sistema de transporte 

é interrompido por condições climáticas extremas. 

Registros digitalizados e pedidos digitais podem 

tornar o processo de aquisição mais eficiente e fácil 

de acompanhar. Como sempre, a tecnologia digital 

deve ser adotada de forma a minimizar a exposição 

a ameaças digitais, como ransomware, ao mesmo 

tempo em que garante os direitos de privacidade e 

assegura que os processos incluam pessoas que não 

têm acesso à tecnologia (Cathles et al., 2022). 

Compartilhamento de conhecimento 
e melhoria da comunicação
O acesso aos dados é fundamental para adaptar 

os programas e as intervenções de saúde (Banco 

Mundial, 2017; OMS, 2015). Por exemplo, a mudança 

climática afetará a distribuição geográfica dos riscos 

de saúde existentes, como a malária e a dengue. Já 

existem estratégias bem estabelecidas para lidar com 

muitos desses riscos. Mosquiteiros e inseticidas, por 

exemplo, são métodos comprovados para controlar 

doenças transmitidas por mosquitos (Banco Mundial, 

5	  Consulte também o Capítulo 6. Cidades Resilientes.

6	  Capítulo 3. Aproveitando a onda de adaptação nos setores de água e saneamento.

2017; 2021). A adaptação, baseada no acesso a infor-

mações corretas, inclui a implementação de soluções 

existentes em novas áreas geográficas. 

É importante ressaltar que as ações em outros 

setores têm um impacto sobre o setor de saúde. 

Soluções intersetoriais, como programas de sane-

amento, política de segurança energética, sistemas 

alimentares sustentáveis, transporte ativo que en-

fatiza a caminhada e o uso de bicicleta em vez de 

veículos, e educação contribuem para um setor de 

saúde mais resiliente (IPCC, 2022). Um exemplo é o 

aumento do acesso à água potável, que reduz a inci-

dência e o risco de doenças transmitidas pela água.6 

Outros exemplos incluem o aumento do acesso a 

espaços verdes urbanos e o projeto de edifícios com 

ar-condicionado e resfriamento passivo (Romanello et 

al., 2021).

A comunicação oportuna entre os tomadores de 

decisão, a mídia e o público em geral pode ajudar a 

coordenar medidas preventivas contra riscos à saú-

de, como surtos de doenças ou eventos climáticos 

extremos (OMS, 2015). A previsão do impacto das 

ondas de calor com base em dados meteorológicos 

permite o estabelecimento de um sistema de alerta 

abrangente. Isso pode alertar a população sobre o 

risco de exposição e ajudar a preparar o sistema de 

saúde (OPAS, 2021). O desenvolvimento de previsões 

de exposição a doenças e tempestades e limiares 

de risco (por exemplo, para exposição ao calor e ao 

sol) pode melhorar a comunicação com as partes 

interessadas sobre os riscos à saúde (OMS, 2015). A 

digitalização é fundamental para alertas antecipados 

eficazes. Por exemplo, o envio de alertas por mensa-

gens de texto para as pessoas nas áreas afetadas dá 

a elas tempo para se abrigarem e é uma das manei-

ras mais eficazes de salvar vidas quando ocorre um 

desastre natural. 
CAPÍTULO
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Intervenções governamentais:  
imprescindíveis para a adaptação

7	  Entre eles estão Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, República Dominicana, El Salvador, Granada, 
Guatemala, Guiana, Haiti, Ilhas Virgens Britânicas, Jamaica, Nicarágua, Paraguai, Peru, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, Suriname, Trinidad e Tobago e 
Uruguai.

8	  Observe que México, Honduras, Panamá, Equador e Chile não participaram da avaliação.

Os governos podem implementar diretamente muitas 

das medidas de adaptação mencionadas na seção 

anterior, pois muitas vezes gerenciam diretamente 

grande parte do sistema de saúde. Grande parte da 

política de adaptação no setor de saúde reflete a 

política de saúde tradicional (Banco Mundial, 2021; 

Astoria et al, 2021). De fato, um sistema funcional 

deve ser capaz de detectar e responder a novos 

riscos à saúde, sejam eles gerados pelas mudanças 

climáticas ou não. O papel da política de adaptação é 

antecipar e facilitar esse processo. 

No entanto, o setor privado também desempenha um 

papel importante. As clínicas privadas prestam servi-

ços de saúde, e a maior parte da prevenção deve ser 

feita no local de trabalho e na vida privada. Portanto, 

a política governamental também deve ter como ob-

jetivo facilitar a adaptação no setor privado.

Uma postura preventiva 
As chamadas avaliações de vulnerabilidade e adap-
tação às mudanças climáticas e à saúde são um 

insumo fundamental para a elaboração de planos de 

adaptação (OMS, 2021). Por meio dessas avaliações, 

os governos devem investigar de forma abrangente 

como a mudança climática afetará o setor de saú-

de nos níveis nacional e subnacional, identificando 

populações vulneráveis (incluindo qualquer viés de 

gênero, como ilustrado no Quadro 2) e pontos fracos 

sistêmicos (Banco Mundial, 2021; Astorga et al, 2023). 

Na América Latina e no Caribe, 26 países informaram 

ter desenvolvido uma avaliação abrangente desse 

tipo em outubro de 2021 (OMS, 2021d). 7

Uma das principais funções dos governos é coor-

denar a elaboração de planos de adaptação para o 

sistema de saúde. Os governos geralmente usam os 

chamados planos nacionais de adaptação da saúde 

para identificar os setores prioritários para adaptação. 

Esses planos definem o curso das políticas futuras 

(OMS e IISD, 2021; Banco Mundial, 2021). Idealmente, 

os planos devem se basear em avaliações abrangen-

tes de vulnerabilidade. Até o momento, apenas dois 

países da região, Brasil e Cuba, têm um plano nacio-

nal de saúde e mudança climática, e eles lutam para 

implementá-los devido a restrições financeiras e de 

recursos humanos. Nove outros países estão em fase 

de preparação de planos (OMS, 2021d).8  

Os governos também devem promover e estabele-

cer mecanismos para monitorar os perigos e riscos 

à saúde relacionados ao clima, os resultados de 

saúde e a eficácia do sistema de saúde e das res-

postas das políticas públicas. Uma maneira prática de 

QUADRO 2 
Questões de gênero  

Ao identificar as adaptações necessárias para o setor 

de saúde, é importante considerar como os impactos 

da mudança climática variam de acordo com o gênero. 

As atitudes sociais ou ocupações definidas por gênero 

e papéis sociais geralmente influenciam a forma como 

a mudança climática afeta a saúde (OMS, 2012). Não é 

de surpreender que as ondas de calor e o aumento das 

temperaturas afetem negativamente a saúde dos traba-

lhadores da construção civil, em sua maioria homens. Por 

outro lado, as mulheres nas áreas rurais têm mais inse-

gurança alimentar; os papéis tradicionais de gênero que 

as colocam em desvantagem em relação aos homens 

em termos de educação, renda e status social também 

atuam contra elas no acesso aos alimentos (Romanello 

et al., 2021). Os governos podem levar em conta as 

desigualdades e diferenças na adaptação às mudanças 

climáticas no setor, integrando uma perspectiva de gêne-

ro à política e ao planejamento setoriais (OMS, 2012). Um 

primeiro passo nessa direção é identificar as diferenças 

e desigualdades de gênero aumentando a disponibilida-

de de informações de saúde desagregadas por gênero 

(Romanello et al., 2021). 
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desenvolver sistemas de alerta precoce para riscos à 

saúde relacionados ao clima é coordenar e compar-

tilhar informações entre agências governamentais, 

não governamentais e internacionais responsáveis 

pelo monitoramento e pela implementação de ações, 

como serviços meteorológicos e agências nacionais 

de emergência (OMS, 2015). A Argentina e a Costa 

Rica são os dois únicos países que implementaram 

sistemas de monitoramento e alerta precoce que 

usam informações climáticas e abrangem problemas 

de saúde relacionados à mudança climática, inclusi-

ve lesões e mortes causadas por eventos climáticos 

extremos e altas temperaturas (OMS, 2021d). 

Uma abordagem de equipe 
para a governança
Os ministérios da saúde precisam melhorar a cola-

boração com outros setores cujas políticas afetam 

a saúde humana (por exemplo, ministérios que su-

pervisionam a água e o saneamento, a educação, o 

trabalho e as questões ambientais) em nível nacional 

e subnacional. As medidas para melhorar a coor-

denação incluem a definição de responsabilidades 

claras e mecanismos de prestação de contas, a incor-

poração da mudança climática nas principais políticas 

e programas de saúde e o estabelecimento de pon-

tos focais de mudança climática. Infelizmente, mais 

da metade dos países da região não estabeleceu um 

mecanismo de trabalho, como uma equipe ou comi-

tê, que envolva e unifique todas as partes relevantes 

dentro e fora do setor de saúde para responder à 

mudança climática (Astorga et al, 2023). 

Por fim, as autoridades do setor de saúde devem 

estar envolvidas na elaboração ou atualização da 

política climática (OMS, 2015). Globalmente, em 94% 

dos Planos Nacionais de Adaptação, o ministério da 

saúde ou órgão público equivalente foi identificado 

como ator-chave na elaboração de iniciativas de 

saúde. Mas a questão tende a ser abordada de for-

ma imperfeita. Por exemplo, apenas 61% das NDCs 

declaram claramente as prioridades de adaptação e 

menos de 10% mencionam a saúde mental e o apoio 

psicossocial (OMS, 2021).

Política regulatória
Os formuladores de políticas públicas precisam 

elaborar regulamentações para levar em conta 

os determinantes ambientais da saúde ou, ainda, 

promover regulamentações em outros setores. As 

medidas específicas incluem a alteração das normas 

de zoneamento para evitar a construção de hospitais 

que possam estar expostos a eventos climáticos ex-

tremos e a definição de padrões para a infraestrutura 

de saúde para que ela possa resistir a surtos de do-

enças e eventos climáticos extremos (Astorga, 2021; 

OMS, 2015). 

Os governos também podem implementar medidas 

de segurança e saúde ocupacional favoráveis ao 

clima para reduzir a exposição dos trabalhadores 

aos riscos à saúde relacionados ao clima (Saget et 

al., 2020). Os empregadores, por sua vez, devem 

informar seus trabalhadores sobre suas condições de 

trabalho e ajustar os ambientes de trabalho de acor-

do. As medidas de segurança podem ser tão simples 

quanto concordar com o horário de trabalho fora das 

horas mais quentes do dia, garantir o acesso à água, 

fornecer instalações com ar-condicionado ou até 

mesmo simplesmente fornecer chapéus. A prática 

recomendada é incentivar os trabalhadores a acor-

darem esses padrões com as empresas e o governo. 

Como mencionado anteriormente (Quadro 1), há o 

exemplo da Costa Rica, que implementou normati-

vas para a Prevenção e Proteção de Trabalhadores 

Expostos ao Estresse por Calor, adotados pelo Con-

selho de Saúde Ocupacional em 2015. Essas normas 

obrigam os empregadores a fornecer sombra, água, 

pausas e roupas de proteção aos trabalhadores agrí-

colas que trabalham ao ar livre. 

CAPÍTULO
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Política fiscal e seguro saúde
Os formuladores de políticas também podem repen-

sar a política fiscal. As medidas que podem ajudar a 

realizar as adaptações necessárias incluem a realo-

cação de recursos dentro do orçamento; a inclusão 

de itens específicos nos orçamentos de saúde para 

emergências climáticas e doenças relacionadas ao 

clima (inclusive preenchendo a grande lacuna de 

financiamento para a saúde mental e o apoio psicos-

social); a garantia de financiamento para mitigar os 

riscos à saúde; e a consideração dos determinantes 

ambientais da saúde ao priorizar o financiamento 

para investimentos (OMS, 2015). 

Também é essencial promover a cobertura universal 

de saúde, para a qual a melhoria do financiamento 

da saúde é uma etapa fundamental. Os governos da 

América Latina e do Caribe gastam, em média, me-

nos de 5% do PIB em saúde (OMS 2023), embora a 

Organização Pan-Americana da Saúde (2020b) es-

time que 6% seriam necessários para avançar rumo 

à cobertura universal de saúde. Os únicos países da 

região que atingem esse nível são Argentina (6,6%), 

Colômbia (6,5%), Cuba (11%) e Uruguai (6,6%). 

Um seguro-saúde ou o acesso à saúde universal é 

essencial para reduzir as barreiras financeiras à assis-

tência médica e proteger as pessoas contra gastos 

além de seus planos de saúde. Ele também pode 

servir para incentivar o atendimento preventivo e pri-

mário. Vinte e seis por cento de todos os gastos com 

saúde na região são pagos do próprio bolso pelos 

segurados, bem acima da média da OCDE (12%), va-

riando de mais de 50% na Guatemala e na Venezuela 

a menos de 20% na Colômbia, Cuba, Jamaica e Uru-

guai (OMS, 2023). Por fim, os sistemas de saúde da 

região tendem a depender de uma combinação frag-

mentada de agentes públicos e privados. Isso tende 

a dividir a população por condições sociais, limitando 

o acesso dos mais vulneráveis, além de custar mais 

do que as opções administradas pelo governo e de 

pagador único (OCDE e BM, 2020). As reformas na 

saúde podem reduzir as desigualdades no acesso, 

proporcionar melhores resultados de saúde em geral 

e tornar a região mais resistente aos efeitos das mu-

danças climáticas.

C
O

M
 C

AL
O

R
 E

 Á
G

U
A 

AT
É 

AO
 P

ES
C

O
Ç

O
: N

O
VE

 C
AM

IN
H

O
S 

PA
R

A 
U

M
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 R

ES
IL

IE
N

TE
 À

S 
M

UD
AN

Ç
AS

 C
LI

M
ÁT

IC
A

90



Referências

Astorga, Ignacio; Sorio, Rita; Bauhoff, Sebastian, 2023. 
Saúde e mudança climática: como proteger a saúde das 
pessoas em face da crise climática. Nota de política do 
BID. 

Carlson, C.J., Albery, G.F., Merow, C. et al., 2022. A mudança 
climática aumenta o risco de transmissão viral entre 
espécies. Nature. 

Cathles, Alison, Claudia Suaznabar e Fernando Vargas, 
2022. Radiografía de la transformación digital en 
las firmas de América Latina y el Caribe. Banco 
Interamericano de Desenvolvimento.

CODS, 2019. Qualidade do ar: um problema urgente para 
a América Latina e o Caribe. Centro de Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável para a América Latina.

IPCC, 2022: Climate Change 2022: Impacts, Adaptation, 
and Vulnerability (Mudanças Climáticas 2022: Impactos, 
Adaptação e Vulnerabilidade). Contribuição do Grupo 
de Trabalho II para o Sexto Relatório de Avaliação do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
[H.-O. Pörtner, D.C. Roberts, M. Tignor, E.S. Poloczanska, 
K. Mintenbeck, A. Alegría, M. Craig, S. Langsdorf, S. 
Löschke, V. Möller, A. Okem, B. Rama (eds.)]. Cambridge 
University Press.

Jafino, B.A., Walsh, B.J., Rozenberg, J., Hallegatte, S., 2020. 
Revised Estimates of the Impact of Climate Change on 
Extreme Poverty by 2030, Policy Research Working 
Paper 9417. Banco Mundial.

Hartinger, S.M., Yglesias-González, M., Blanco-Villafuerte, 
L., Palmeiro-Silva, Y.K., Lescano, A.G., Stewart-Ibarra, 
A., Rojas-Rueda, D., Melo, O., Takahashi, B., Buss, D. 
e Callaghan, M., 2023. O relatório da América do Sul 
de 2022 do The Lancet Countdown sobre saúde 
e mudança climática: confie na ciência. Agora que 
sabemos, precisamos agir. The Lancet Regional Health-
Americas, 20.

Ministério da Saúde da Argentina, 2023. Boletim 
Epidemiológico Nacional 652.

OECD e WB (2020), Health at a Glance: Latin America and 
the Caribbean 2020. Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico e Banco Mundial.

OPAS, 2020a Mudança climática para profissionais de 
saúde: um livro de bolso. Organização Pan-Americana 
da Saúde.

OPAS, 2020b Espaço Fiscal para a Saúde na América Latina 
e no Caribe. Organização Pan-Americana da Saúde.

OPAS, 2021. Ondas de calor: um guia para ações baseadas 
na saúde. Organização Pan-Americana da Saúde.

OPAS 2022. Saúde mental e mudança climática: resumo da 
política. Organização Pan-Americana da Saúde.

Rataj, E., Kunzweiler, K. & Garthus-Niege, S. (2016). Extreme 
weather events in developing countries and related 
injuries and mental health disorders - a systematic 
review (Eventos climáticos extremos em países em 
desenvolvimento e lesões e transtornos de saúde 
mental relacionados - uma revisão sistemática). BMC 
Public Health 16, 1020. 

Romanello, M., McGushin, A., Di Napoli, C., Drummond, P. et 
al. (2021). The 2021 report of the Lancet Countdown on 
health and climate change: code red for a healthy future 
(O relatório de 2021 da contagem regressiva da Lancet 
sobre saúde e mudança climática: código vermelho para 
um futuro saudável). 

Saget, C., Vogt-Schilb, A., Luu, T., 2020. Jobs in a net-zero 
emissions future in Latin America and the Caribbean 
(Empregos em um futuro de emissões líquidas zero 
na América Latina e no Caribe). Banco Interamericano 
de Desenvolvimento e Organização Internacional do 
Trabalho.

Nações Unidas 2015, The Paris Agreement (O Acordo de 
Paris).

Banco Mundial (2017). Climate-smart healthcare: estratégias 
de baixo carbono e resiliência para o setor de saúde. 
Banco Mundial.

Banco Mundial (2021). COVID-19 and Climate-Smart 
Healthcare. Health Sector Opportunities for a Synergistic 
Response to the COVID-19 and Climate Crises 
(Oportunidades do setor de saúde para uma resposta 
sinérgica à COVID-19 e às crises climáticas). 

Organização Mundial da Saúde (2012). Mainstreaming 
gender in health adaptation to climate change 
programmes: user’s guide (Integração do gênero na 
adaptação da saúde aos programas de mudança 
climática: guia do usuário).

Organização Mundial da Saúde (2014). Quantitative risk 
assessment of the effects of climate change on selected 
causes of death, 2030s and 2050s. 

Organização Mundial da Saúde (2015). Estrutura operacional 
para a construção de sistemas de saúde resilientes ao 
clima. Organização Mundial da Saúde.

Organização Mundial da Saúde (2017). Planos de segurança 
da água resilientes ao clima: gerenciamento dos riscos 
à saúde associados à variabilidade e às mudanças 
climáticas.

Organização Mundial da Saúde (2020). Orientação da 
OMS para instalações de saúde resilientes ao clima e 
ambientalmente sustentáveis.

Organização Mundial da Saúde (‎2021)‎. Climate change 
and health: vulnerability and adaptation assessment.

OMS e IISD (2021). Revisão: Saúde nos Planos Nacionais 
de Adaptação (PNAs). Organização Mundial da Saúde 
e Instituto Internacional para o Desenvolvimento 
Sustentável. 

Organização Mundial da Saúde (2021d). Relatório da 
pesquisa global sobre saúde e mudança climática da 
OMS

Organização Mundial da Saúde, 2022. Saúde mental e 
mudança climática: resumo da política

Organização Mundial da Saúde, 2023. Banco de dados de 
despesas com saúde global. 

91





C A P Í T U L O  8 .  

Verificação do 
bem-estar: o risco 
econômico e ambiental 
para os pobres



Autores Hipólito Talbot-Wright
assessor de mudanças climáticas 
banco interamericano de desenvolvimento

hipolitot@iadb.org

Alexandre Bagolle
especialista em proteção social 
banco interamericano de desenvolvimento

abagolle@iadb.org 

Adrien Vogt-Schilb
economista sênior de mudanças climáticas 
banco interamericano de desenvolvimento

avogtschilb@iadb.org

Ilustrações de Daniela Hernández 

Cita sugerida: Talbot-Wright, H., Bagolle, A., Vogt-Schilb, A., 2023. Verificação do bem-estar: o risco econômico e ambiental para os pobres, 
em: Talbot-Wright, H., Vogt-Schilb, A. (Eds.), Com calor e água até ao pescoço: nove caminhos para um desenvolvimento resiliente às mudanças 
climática. Banco Interamericano de Desenvolvimento.

mailto:hipolitot@iadb.org
mailto:abagolle@iadb.org
mailto:avogtschilb@iadb.org


Verificação do bem-estar: o risco 
econômico e ambiental para os pobres

As mudanças climáticas afetam desproporcionalmente as famílias de 
baixa renda, que são as mais expostas, as mais vulneráveis, as menos 
resistentes e têm acesso limitado às opções de adaptação. A localização 
dessas famílias e sua dependência de ativos de risco como sua principal 
fonte de poupança, como moradia e gado, explicam em grande parte 
sua maior vulnerabilidade aos impactos das mudanças climáticas. Além 
disso, como vivem perto dos níveis de subsistência, muitas vezes têm de 
reduzir as necessidades básicas quando ocorrem desastres. Após um 
desastre, as famílias de baixa renda são as menos capazes de se recuperar 
e estão sujeitas a possíveis consequências de longo prazo, como cair 
na pobreza. Isso pode ocorrer porque elas sofrem perdas catastróficas, 
perdem a educação, têm o crescimento atrofiado devido à desnutrição ou 
não conseguem ter acesso a cuidados médicos e ficam incapacitadas. As 
famílias mais pobres geralmente têm acesso limitado à proteção social, a 
programas de enfrentamento e a instrumentos financeiros, como seguros 
e empréstimos, para ajudá-las a se recuperar. Os programas de adaptação 
devem ser elaborados em todos os setores para incluir as famílias de baixa 
renda. Por exemplo, as regulamentações de zoneamento devem levar em 
conta o impacto sobre as moradias de baixa renda e os sistemas de alerta 
precoce devem ser projetados para atingir a todos. A proteção social, 
a diversificação da renda e a inclusão financeira são formas essenciais 
de reduzir a vulnerabilidade. É particularmente importante adaptar os 
programas de proteção social existentes para garantir que eles possam 
ser rapidamente ampliados para atingir as pessoas afetadas por eventos 
climáticos extremos. Por fim, os serviços de saúde e educação devem se 
tornar resilientes, melhorando a infraestrutura e usando a tecnologia digital 
para permitir que funcionem durante eventos climáticos extremos.



Os desastres nunca chegam sozinhos 
para os mais pobres

1	  Consulte o Capítulo 6. Cidades Resilientes.

2	  Consulte o Capítulo 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição.

As mudanças climáticas afetam de forma despro-

porcional as famílias de baixa renda. Em países 

vulneráveis, como Nicarágua, República Dominicana, 

Paraguai, El Salvador, Guatemala, Bolívia e Honduras, 

entre 57% e 90% dos pobres vivem em municípios 

que sofreram pelo menos cinco desastres climáti-

cos na última década (Bagolle et al., 2023). A maior 

exposição a desastres se traduz em mais danos, 

que recaem principalmente sobre os pobres. Por 

exemplo, 20% dos residentes pobres em San Sal-

vador, El Salvador, e 17% em Tegucigalpa, Honduras, 

relatam danos causados por deslizamentos de terra 

(Fay, 2005). 

Nas cidades, a relação entre o status socioeco-

nômico e a exposição às mudanças climáticas é 

particularmente notável devido à escassez de terras.1 

Os moradores urbanos mais pobres são frequente-

mente pressionados pelos altos preços da terra a se 

estabelecerem em bairros de baixa renda, mas de 

alto risco (Hallegatte et al., 2017). As famílias de baixa 

renda podem escolher deliberadamente viver em 

áreas urbanas de alto risco porque elas oferecem 

oportunidades. Por exemplo, as famílias em áreas 

propensas a inundações de Mumbai aceitam o risco 

de inundações porque essas áreas também ofere-

cem acesso a empregos, escolas, instalações de 

saúde e redes sociais (Patankar, 2015). 

Nas áreas rurais, as comunidades pobres também 

são ameaçadas pelas mudanças climáticas. A seca, 

a degradação da terra e a perda de ecossistemas 

representam uma ameaça crescente, especialmente 

porque os meios de subsistência das famílias pobres 

dependem desproporcionalmente dos serviços e 

recursos fornecidos pelo meio ambiente (PNUMA, 

2009).2 Em países como Honduras, Bolívia, Guate-

mala e Haiti, a agricultura está intimamente ligada 

à qualidade do solo, das florestas e das fontes de 

água, e 30 a 50% dos meios de subsistência da po-

pulação dependem disso (Bagolle et al., 2023).

Os esforços de adaptação também tendem a ser de-

siguais, deixando as famílias de baixa renda expostas 

e desprotegidas. A tomada de decisões sobre inves-

timentos em adaptação, como barragens e drenos, 

geralmente prioriza a proteção de ativos, uma es-

tratégia que desfavorece as famílias de baixa renda 

(Hallegatte et al., 2017). A informalidade aumenta 

ainda mais sua exposição. Os empreendimentos 

formais podem estar em conformidade com os regu-

lamentos de uso da terra, mas a falta de aplicação 

dos regulamentos, combinada com o preço da terra, 

pode levar os colonos informais a se estabelecerem 

em encostas, margens de rios ou perto de bueiros e 

esgotos, todas áreas expostas a riscos naturais (Lall e 

Deichmann, 2012). 

Vulnerabilidade dos ativos
As famílias pobres são mais vulneráveis aos efeitos 

da mudança climática, pois geralmente vivem em 

estruturas que não foram projetadas para resistir a 

riscos naturais. Os assentamentos informais são par-

ticularmente vulneráveis: uma inundação típica pode 

destruir uma casa informal típica, enquanto as casas 

modernas ou edifícios multifamiliares são muito mais 

resistentes (Hallegatte et al., 2017). Uma proporção 

maior dos ativos das famílias pobres está exposta 

às mudanças climáticas e, em geral, elas são menos 

resistentes a seus efeitos. As famílias pobres geral-

mente detêm uma porcentagem maior de seus ativos 

em formas materiais, como moradia, materiais de 

construção ou gado, enquanto as famílias não pobres 

têm maior acesso financeiro e podem economizar 

em instituições financeiras (Hallegatte et al., 2017; 

Moser e Felton, 2007; Nkedianye et al., 2011). Essa 

assimetria no tipo de ativo se traduz em danos mais 

significativos para os pobres. Por exemplo, o quintil 

mais baixo de Honduras perdeu 18% de seus ativos 

com o furacão Mitch, em comparação com 3% do 

quintil mais alto (Morris et al., 2002).

A vulnerabilidade é exacerbada porque as famílias 

pobres investem menos na redução de riscos e têm 

pouco acesso a mecanismos de alerta precoce. Sem 

recursos para investimentos de longo prazo, as pes-

soas mais pobres tendem a confiar em horizontes de 

planejamento de curto prazo (Lawrance, 1991). Além 

disso, muitas famílias de baixa renda residem em as-

sentamentos informais onde a propriedade da terra 
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não é clara e correm o risco de serem despejadas. 

Suas condições de vida inseguras desestimulam ain-

da mais o investimento na redução de riscos, como 

a reforma para fortalecer as moradias contra desas-

tres (Rentschler, 2013). Em Buenos Aires, o medo de 

despejo e a baixa renda familiar são os principais 

motivos para o subinvestimento em infraestrutura 

habitacional em assentamentos informais sem segu-

rança de posse (van Gelder, 2010). 

Vivendo no limite da pobreza
A pobreza e a vulnerabilidade exacerbam os efeitos 

negativos das mudanças climáticas. A perda de um 

dólar no consumo tem um impacto mais significa-

tivo no bem-estar das famílias pobres do que nas 

famílias não pobres, pois elas vivem mais perto do 

nível de subsistência e têm menos recursos para 

lidar com eventos climáticos extremos (Hallegatte 

et al., 2017). A incapacidade dos pobres de reduzir 

as despesas - enquanto os ricos podem cortar itens 

de luxo - compromete sua capacidade de atender 

às necessidades básicas, como alimentos, quando 

confrontados com eventos climáticos extremos (Hal-

legatte et al., 2016; 2017). 

De fato, os efeitos das mudanças climáticas sobre 

a produção de alimentos representam uma ameaça 

para as famílias pobres, que gastam uma parcela 

maior de sua renda com alimentos (Hallegatte et al., 

2016).3 O aumento dos preços dos alimentos pode 

reduzir o consumo de alimentos. Em países de baixa 

renda, um aumento de 10% nos preços dos alimentos 

pode reduzir a ingestão diária em 72 quilocalorias 

(Green et al., 2013). No entanto, o acesso aos mer-

cados pode ajudar a mitigar o impacto dos choques 

nos preços dos alimentos causados pelas mudanças 

climáticas, diversificando o mix de suprimentos ali-

mentares. Estudos demonstraram que as áreas das 

Filipinas com baixa pluviosidade sofreram um declí-

nio de 4% no consumo de alimentos; entretanto, esse 

efeito desaparece em áreas próximas a rodovias (Sa-

fir et al., 2013; Hallegatte et al., 2016).

Os eventos climáticos extremos também podem em-

purrar pessoas não pobres, mas vulneráveis, para a 

pobreza. As pessoas que estão à margem da linha 

de pobreza correm o risco constante de ficar abaixo 

da linha de pobreza. Na América Latina e no Caribe, 

pesquisas domiciliares coletadas pelo BID revelam 

que 37% da população ganha entre US$ 5 e US$ 12,4 

por dia e, portanto, correm o risco de cair na pobreza 

3	  Consulte o Capítulo 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição.

4	  Capítulo 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde.

em decorrência de eventos climáticos extremos. Na 

Índia, 44% dos 12% dos domicílios em 36 comunida-

des em Andhra Pradesh, que caíram na pobreza ao 

longo de 25 anos, relataram “seca, falta de irrigação 

ou doenças nas colheitas” como a causa de sua per-

da de renda (Krishna, 2006). 

As famílias pobres e as que estão em risco de po-

breza também dependem mais da infraestrutura e 

dos serviços públicos e são menos capazes de lidar 

com as falhas do sistema por conta própria (Halle-

gatte et al., 2017). Os desastres naturais podem levar 

a interrupções de serviços na infraestrutura pública, 

o que afeta a todos até certo ponto. Entretanto, as 

pessoas mais pobres tendem a ter menos condições 

de se proteger contra essas interrupções. Elas ge-

ralmente dependem de uma infraestrutura menos 

desenvolvida ou mal conservada, como estradas 

não pavimentadas que são impraticáveis em tempo 

chuvoso ou sistemas de drenagem insuficientes que 

podem ficar entupidos com resíduos sólidos (Halle-

gatte et al., 2017).

Emprego e salários
As mudanças climáticas terão sérias repercus-

sões nos mercados de trabalho e, sem dúvida, 

consequências sociais negativas. Nos países em 

desenvolvimento, as micro, pequenas e médias 

empresas (MPMEs) individuais - geralmente no se-

tor informal - são a principal fonte de criação de 

empregos e desempenham um papel importante na 

redução da pobreza. Entretanto, elas também são as 

mais vulneráveis devido à sua capacidade limitada 

de prever ou se adaptar aos efeitos das mudanças 

climáticas (Hallegatte et al., 2016). Os setores de agri-

cultura, pecuária, pesca, silvicultura e turismo serão 

gravemente afetados pelas mudanças climáticas 

e sofrerão com as consequências resultantes em 

termos de emprego. A mudança climática também 

afeta negativamente a produtividade: o aumento das 

temperaturas e as ondas de calor diminuem a produ-

tividade do trabalho, pois o calor extremo dificulta o 

trabalho e os trabalhadores precisam diminuir o ritmo. 

Na América Latina e no Caribe, essa perda de produ-

tividade poderia custar o equivalente a 2,5 milhões 

de empregos em tempo integral, afetando principal-

mente os trabalhadores informais da construção civil 

e da agricultura (Saget et al., 2020).4 Os desastres na-

turais, como furacões e inundações, também levam 

a perdas de produtividade do trabalho e ao aumento 

da informalidade (OIT, 2018; Pecha, 2017). 
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Baixa renda = Baixa resiliência

5	  Capítulo 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde.

As famílias com renda mais baixa são menos re-

sistentes. Elas são as menos preparadas para se 

adaptar às mudanças climáticas e, quando afetadas 

por elas, têm menos condições de se recuperar. As 

possíveis consequências de longo prazo incluem 

o risco de cair em armadilhas de pobreza devido a 

perdas catastróficas de ativos ou interrupções na 

acumulação de capital humano (IPCC, 2022, Halle-

gatte et al., 2017). 

A perda de ativos é, de fato, um dos principais fato-

res que levam à queda nas armadilhas da pobreza. 

Se os ativos das famílias caírem abaixo de um de-

terminado valor crítico, a reconstrução da riqueza 

se torna difícil ou quase impossível (Carter e Barrett, 

2006).  A fome de 1984-1985 na Etiópia é um exem-

plo claro desse efeito: as famílias com poucos ativos 

levaram uma década, em média, para que o rebanho 

voltasse aos níveis anteriores à fome (Dercon, 2004). 

A falta de acesso a ferramentas de gerenciamento de 

risco também contribui para o impacto das mudanças 

climáticas sobre a pobreza, pois incentiva decisões 

de investimento abaixo do ideal. Por exemplo, os 

pequenos proprietários plantam culturas de baixo 

rendimento e baixo risco e limitam seu investimento 

em fertilizantes (Cole et al., 2013). 

Uma lição difícil: impacto de longo 
prazo na educação e na saúde
Os eventos climáticos extremos também podem ter 

impactos significativos de longo prazo sobre a edu-

cação e a saúde das pessoas, afetando o acúmulo 

de capital humano. Esses eventos podem levar as 

famílias pobres e vulneráveis a adotar estratégias 

negativas de enfrentamento, como a interrupção da 

escolaridade das crianças, o aumento do trabalho in-

fantil ou a interrupção dos exames médicos. No final 

da década de 1990, nas áreas rurais da Nicarágua 

mais afetadas pelo furacão Mitch, o trabalho infantil 

aumentou e a retenção escolar e a progressão no 

ensino médio diminuíram (Ureta, 2005; Vakis, Kruger 

e Mason, 2004; Baez e Santos, 2007; Baez e Ma-

son, 2008). A desnutrição infantil também aumenta 

após os desastres naturais, colocando as crianças 

em risco de “atrofiamento”, um déficit de crescimento 

que é duradouro e limita sua saúde e habilidades 

cognitivas futuras. As consequências negativas 

de eventos climáticos extremos podem, portanto, 

contribuir para a criação de armadilhas de pobreza 

duradouras e para a transmissão intergeracional da 

pobreza.

Eventos climáticos extremos também causam graves 

danos à infraestrutura educacional, resultando em 

perda de dias letivos e redução do aprendizado.  

Na América Latina e no Caribe, nove em cada dez 

crianças estão expostas a pelo menos dois tipos de 

riscos climáticos e ambientais, colocando em risco 

seu acesso à educação (UNICEF, 2021a). Em 2021, 

os furacões e as tempestades tropicais Eta e Iota 

danificaram ou destruíram quase 1.000 escolas em 

Honduras e na Guatemala. Em Honduras, o ano letivo 

foi encerrado um mês antes do previsto (BID e CE-

PAL, 2021). O furacão Mathew danificou mais de 300 

escolas no Haiti em 2016. As escolas que permane-

ceram intactas foram frequentemente usadas como 

abrigos, fazendo com que mais de 100.000 alunos 

perdessem as aulas (UNICEF 2016). 

As altas temperaturas têm um impacto negativo no 

desempenho acadêmico, especialmente para alu-

nos de minorias e de baixa renda (Park et al., 2021). 

Nas salas de aula, elas fazem com que as crianças 

percam a concentração, resultando em taxas mais 

baixas de conclusão do ensino médio dentro do pra-

zo. Setenta por cento das salas de aula pesquisadas 

pelo BID na região há dez anos não tinham níveis 

adequados de conforto térmico (San Juan, 2014).

As mudanças climáticas e os eventos climáticos ex-

tremos também podem deixar as pessoas doentes, 

feridas ou incapacitadas e causar a morte.5 Os custos 

de saúde resultantes levam cerca de 100 milhões 

de pessoas em todo o mundo à pobreza a cada ano 

(OMS 2013). A perda de renda dos doentes e de seus 

cuidadores também tem um impacto significativo 

no bem-estar da família. As famílias pobres, em sua 

maioria, não têm seguro e precisam arcar com os 

custos, muitas vezes por meio de dívidas com altas 

taxas de juros, para ter acesso à assistência médica 

(Hallegatte et al., 2016; 2017). O acesso à cobertura 

universal de saúde apresenta uma alternativa de re-

dução de riscos aos perigos à saúde. 
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É necessário um colchão financeiro maior
A inclusão financeira ajuda as pessoas afetadas por 

eventos adversos a se recuperarem. O acesso a 

serviços bancários reduz os riscos de ativos, pois as 

economias em contas bancárias são menos vulne-

ráveis do que as economias em gado ou moradia 

(Hallegatte et al., 2017). No entanto, as famílias mais 

vulneráveis geralmente não têm acesso a produtos 

formais de poupança, empréstimo ou seguro. As 

pessoas podem não ter acesso a ferramentas finan-

ceiras formais por vários motivos, como o custo das 

contas bancárias, a distância e o tempo necessários 

para acessar uma agência, a falta de documentação 

e a desconfiança em relação aos bancos. Além dis-

so, algumas pessoas preferem permanecer no setor 

informal ou não têm conhecimento das vantagens de 

usar ferramentas financeiras para o gerenciamento 

de riscos (Allen et al. 2012). 

O seguro é outro instrumento para proteger os ativos 

e gerenciar os riscos. Quando ocorrem desastres 

mais graves, o acesso ao crédito e ao seguro pro-

porciona resiliência às famílias afetadas (Hallegatte 

et al., 2016; 2017).6 O seguro também incentiva o 

investimento na redução de riscos. Por exemplo, os 

agricultores que têm seguro tendem a investir mais 

em métodos agrícolas mais arriscados e de maior 

rendimento do que os agricultores que não têm se-

guro. Eles também fazem investimentos gerais mais 

altos na fase de plantio, o que lhes permite equilibrar 

suas decisões de investimento com o gerenciamento 

eficaz de riscos (Emerick et al. 2016). No entanto, a 

cobertura de seguro é praticamente inexistente para 

as famílias mais pobres da região. Quando não têm 

seguro, as pessoas em países de baixa e média ren-

da sofrem mais e se recuperam mais lentamente de 

catástrofes naturais (Peter, Dahlen e Saxena 2012).

É importante diversificar a renda das famílias pobres 

e vulneráveis. Muitas famílias dependem de uma 

única fonte de renda. Isso ocorre porque barreiras 

como acesso limitado a crédito e financiamento, 

falta de habilidades técnicas ou acesso inadequado 

a mercados restringem sua capacidade de ganhar 

a vida com diferentes fontes. Alguns programas so-

ciais são projetados especificamente para superar 

essas barreiras ( Davies et al., 2013). Esses programas 

geralmente complementam as transferências de di-

nheiro com acesso a treinamento, financiamento ou 

transferência de ativos produtivos. Na Nicarágua, um 

programa piloto combinou transferências de dinheiro 

6	  Consulte o Capítulo 9. Adaptação do financiamento público e privado para o financiamento da adaptação.

com subsídios dedicados a treinamento ou ao início 

de uma pequena atividade não agrícola. Dois anos 

depois, os agricultores que haviam recebido trei-

namento ou subsídio para negócios tinham maior 

probabilidade de manter a renda e o consumo diante 

de secas ( Macours, 2022 ). Embora esses programas 

e as evidências de sua eficácia sejam escassos, a 

avaliação dos programas existentes mostra resulta-

dos promissores (Andrews et al., 2021).

Migração: uma bênção ou uma maldição? 
Os eventos climáticos extremos são um dos prin-

cipais fatores de migração e deslocamento, e as 

mudanças climáticas só aumentarão a pressão. A 

migração e o deslocamento relacionados ao clima 

estão concentrados principalmente em países de 

baixa e média renda. Eles geralmente se originam 

em áreas rurais e os destinos são principalmente 

cidades e outras regiões rurais dentro de um país, 

seguidos de migração para países limítrofes (IPCC, 

2022). A realocação de 300 famílias indígenas de 

uma ilha no Panamá, que fica logo acima do nível do 

mar, gerou interesse internacional, pois poderia servir 

como uma experiência piloto para ondas populacio-

nais muito maiores que poderiam surgir (Newsome, 

2023). Na América Latina e no Caribe, até 17 milhões 

de pessoas, ou 3% da população regional, poderiam 

ser forçadas a se mudar até 2050 para áreas com 

menor disponibilidade de água, menor produtividade 

das culturas ou ameaçadas pelo aumento do nível do 

mar (Clement et al., 2021).

A migração não é necessariamente uma consequ-

ência negativa da mudança climática; ela também 

pode ser uma boa adaptação (IPCC, 2022). Ela é 

viável quando as alternativas de adaptação são se-

veramente limitadas ou esgotadas, e a exposição e a 

vulnerabilidade são significativas. Em ambos os ca-

sos, a migração por causa das mudanças climáticas 

nem sempre é uma escolha voluntária, pois as pesso-

as podem estar profundamente ligadas a seus meios 

de subsistência, oportunidades econômicas, redes 

sociais e laços culturais com um lugar específico. As 

pessoas que vivem em pequenos estados insulares 

podem não ver a realocação como uma solução fa-

vorável ou prática, e alguns indivíduos podem querer 

migrar, mas não têm os meios para isso.

A migração geralmente altera a composição e a es-

trutura das famílias, pois algumas não migram como 
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uma unidade. Muitas vezes, os homens são os únicos 

membros que se mudam para enviar remessas para 

suas famílias. Essa migração parcial das famílias pode 

aumentar as vulnerabilidades ou apresentar oportuni-

dades (IPCC, 2022). Quando apenas um adulto deixa 

uma família, o adulto que permanece (geralmente 

uma mulher) precisa assumir uma carga de trabalho 

maior. Ao mesmo tempo, as famílias também podem 

ter maior liberdade econômica, e as remessas lhes 

proporcionam uma fonte de renda mais diversificada.  

Ao adaptar todos os setores às mudanças climáticas 

e garantir que a adaptação seja inclusiva, os gover-

nos devem evitar o deslocamento involuntário. As 

políticas públicas também devem ajudar aqueles 

7	  Capítulo 6. Cidades Resilientes.

que precisam se deslocar. Quando a migração for 

a melhor opção, as políticas e práticas relacionadas 

aos movimentos populacionais através das fronteiras 

internacionais são importantes. Quando a realoca-

ção permanente e assistida pelo governo se torna 

inevitável, a participação ativa das populações locais 

no planejamento e na tomada de decisões aumen-

ta a probabilidade de resultados bem-sucedidos. 

A inclusão efetiva dos migrantes nas comunidades 

receptoras requer decisões políticas sólidas e pla-

nejamento em nível regional, nacional e local para 

moradia, infraestrutura, abastecimento de água, esco-

las, proteção social e assistência médica nas regiões 

receptoras (IPCC, 2022).

Sincronização da adaptação e do desenvolvimento

As ferramentas convencionais de desenvolvimento 

podem ser opções de adaptação. Por exemplo, no-

vos assentamentos em áreas seguras e estruturas de 

melhor qualidade reduzem a vulnerabilidade no lon-

go prazo (Hallegatte et al., 2016; 2017). No entanto, as 

transformações de adaptação devem ser inclusivas 

para que os impactos compensatórios sobre os po-

bres sejam alcançados. A infraestrutura de proteção 

contra inundações deve chegar aos bairros de baixa 

renda, inclusive os informais.7 Os sistemas de alerta 

precoce - essenciais para avisar as pessoas em risco 

para que se preparem ou evacuem - precisam che-

gar a todas as pessoas. A cobertura de seguro e o 

acesso à informação devem ser generalizados. O de-

senvolvimento de redes de transporte que conectam 

as comunidades pode melhorar o acesso aos merca-

dos, aumentar a resistência aos choques de preços 

causados por crises alimentares locais e promover a 

diversificação da renda dos habitantes (Hallegatte et 

al., 2016; 2017). 

Reduzir a exposição
Reduzir a exposição das famílias de baixa renda às 

mudanças climáticas é fundamental, e a inclusão é 

essencial para isso. O zoneamento é uma aborda-

gem padrão para evitar o assentamento nas áreas 

mais expostas ou desprotegidas, mas para que o 

zoneamento seja inclusivo, alguns problemas impor-

tantes precisam ser resolvidos. O primeiro problema 

é a falta de aplicação dos regulamentos, o que faz 

com que as pessoas se estabeleçam informalmente 

em áreas de risco, desconsiderando as restrições 

(Hallegatte et al., 2017). Em segundo lugar, o zone-

amento baseado em risco pode elevar os preços 

em áreas mais seguras e colocá-las fora do alcance 

dos mais vulneráveis. As regulamentações restriti-

vas de uso da terra podem ter consequências não 

intencionais, pois as famílias de baixa renda tendem 

a se estabelecer em áreas de risco. Isso pode levar 

a custos mais altos de moradia, tornando mais difícil 

para as famílias rurais pobres se mudarem para áre-

as urbanas e terem acesso a empregos mais bem 

remunerados, assistência médica e oportunidades 

educacionais (Hallegatte et al., 2017).

A criação de instituições fortes para fazer cumprir 

as normas de uso da terra é essencial para lidar 

com a exposição. Entretanto, a aplicação das regu-

lamentações deve ser acompanhada de políticas 

que ofereçam alternativas viáveis para as famílias de 

baixa renda que optam por se estabelecer em áreas 

de risco. Para garantir que as pessoas possam residir 

em locais seguros e, ao mesmo tempo, ter acesso 

a empregos e serviços decentes, são necessários 

investimentos em transporte e outras infraestruturas, 
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juntamente com as normas de zoneamento (Halle-

gatte et al., 2016). A redução da exposição também 

pode ser abordada de forma positiva por meio do 

desenvolvimento de zonas mais seguras. Uma abor-

dagem fundamental para o planejamento urbano é 

sobrepor mapas de zonas seguras com mapas de 

alto potencial de desenvolvimento para determinar 

prioridades (Hallegatte et al., 2016; 2017). Ao decidir 

quais áreas proteger com investimentos como diques 

ou soluções baseadas na natureza, as autoridades 

não devem apenas tomar suas decisões com base 

no valor financeiro dos ativos que seriam protegidos, 

mas também podem contar os habitantes ou pon-

derar as perdas que as famílias mais pobres podem 

sofrer na análise econômica dos projetos de investi-

mento público (Hallegatte et al., 2017). 

Fortalecimento da saúde e da educação
Como a redução do acesso à educação e à saúde é 

uma das principais formas pelas quais as mudanças 

climáticas empurram as pessoas para as armadilhas 

da pobreza, os governos devem tornar os serviços 

de saúde e educação resilientes. 8 Melhorar a resili-

ência do sistema educacional às mudanças climáticas 

requer a consideração de medidas durante o projeto, 

a construção e a manutenção dos prédios escolares 

que permitam que eles funcionem durante eventos 

climáticos extremos, como secas e ondas de calor, 

ou que ofereçam abrigo quando necessário. 

A tecnologia digital pode permitir a educação a dis-

tância durante emergências climáticas até o retorno 

à sala de aula, mas isso exige que as famílias mais 

pobres tenham acesso à Internet. Em 2020, 77 mi-

lhões de habitantes rurais na América Latina ou no 

Caribe não tinham esse acesso (Ziegler et al., 2020). 

Além disso, os programas educacionais devem 

garantir que os alunos tenham o conhecimento, os 

valores e as habilidades para responder e se adaptar 

às mudanças climáticas. Eles devem garantir que os 

alunos estejam mais preparados para os meios de 

subsistência, capacitados e aptos a inovar e encon-

trar soluções. A educação melhora a resiliência aos 

eventos climáticos (UNICEF, 2021b).

8	  Capítulo 7. Verificando o bem-estar: Mudança climática e o setor de saúde.

Adaptação da proteção social 
para enfrentar com sucesso 
as mudanças climáticas
Os programas de proteção social, como as transfe-

rências de renda, são fundamentais para reduzir os 

impactos das mudanças climáticas sobre os meios de 

subsistência. Primeiro, as transferências de dinheiro 

regulares e consistentes aumentam a poupança por 

precaução, evitam estratégias de enfrentamento 

prejudiciais e melhoram a resiliência das famílias be-

neficiárias (Bastagli et al., 2016). Em segundo lugar, as 

transferências de dinheiro realizadas após desastres 

ajudam as famílias a manter o consumo de alimentos 

e diminuem a probabilidade de tirar os filhos da es-

cola (Hallegatte et al., 2017). 

Ao mesmo tempo, os sistemas e programas de pro-

teção social precisam ser aprimorados para atender 

melhor aos propósitos de adaptação. Esses, por 

um lado, geralmente excluem as famílias pobres. E, 

muitas vezes, exigem emprego formal, o que é uma 

grande barreira para as pessoas pobres na América 

Latina e no Caribe, onde 59% da força de trabalho 

tem emprego informal (Saget et al., 2020). Os pro-

gramas destinados a aliviar a pobreza, como os 

programas não contributivos de transferência de ren-

da, também têm cobertura insuficiente. Na região, as 

transferências de renda cobrem, em média, apenas 

56% da população que vive em extrema pobreza. É 

particularmente difícil chegar às áreas rurais remotas, 

onde vivem muitas pessoas pobres. Além disso, os 

valores transferidos são inadequados, representando 

apenas 30% da lacuna da pobreza, ou seja, o valor 

da renda adicional que os beneficiários deveriam 

receber para serem considerados não pobres (Stam-

pini et al., 2021). Melhorar a cobertura e a adequação 

da proteção social é o primeiro passo para tornar as 

famílias mais resilientes. 

Uma segunda melhoria necessária é tornar os pro-

gramas mais flexíveis para que possam ser ampliados 

rapidamente para prestar assistência às pessoas afe-

tadas por eventos climáticos extremos. Isso significa 

desembolsar quantias maiores para mais beneficiá-

rios (Figura 8.1) e requer ajustes em diferentes níveis 

(Beazley et al., 2019; Williams e Gonzales, 2020; 

Costella et al 2023; Bagolle et al 2023). No nível do 

programa, os governos precisam estabelecer com 

antecedência regras e critérios (como a declaração 

de um desastre natural) que acionem transferências 

extraordinárias, bem como critérios e mecanismos 
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para determinar os beneficiários (por exemplo, com 

base na renda, na atividade econômica ou na com-

posição da família). Simulações numéricas mostram 

que é mais seguro incluir um número excessivo de 

pessoas do que insistir em atender a critérios exclusi-

vos ao custo de excluir algumas famílias quando elas 

mais precisam de ajuda (Hallegatte et al., 2017). No 

entanto, é importante que os valores e a duração das 

transferências emergenciais de dinheiro sejam fixa-

dos antecipadamente, com cláusulas automáticas de 

caducidade, para garantir a sustentabilidade fiscal.

No nível operacional, é essencial aprofundar os re-

gistros sociais. Os registros existentes devem ser 

expandidos para além da população tradicional dos 

programas de proteção social (famílias em situação 

de pobreza) para incluir populações vulneráveis 

próximas à linha de pobreza e outras categorias de 

população em risco (por exemplo, agricultores). As 

informações socioeconômicas contidas nos registros 

sociais devem ser integradas a outras fontes de in-

formações relacionadas à exposição das famílias aos 

riscos climáticos, e os governos devem garantir que 

as informações sejam atualizadas com frequência. Os 

registros também devem incluir números de contas 

bancárias ou de serviços bancários móveis, quando 

apropriado, para garantir que o governo possa usar 

9	  Capítulo 9. Adaptação do financiamento público e privado para o financiamento da adaptação.

uma combinação de canais de pagamento digitais e 

presenciais (Costella et al., 2023).

Do ponto de vista financeiro, os governos precisam 

garantir a disponibilidade de fundos. Os fundos de 

reserva do governo, o financiamento contingente e 

o seguro do governo são todos rapidamente acio-

náveis durante emergências (Hallegatte et al., 2017).9 

De modo mais geral, os governos precisarão garantir 

o orçamento para manter a cobertura adequada dos 

programas regulares de transferência de renda (Ga-

lindo et al., 2022). Uma opção é reduzir os subsídios 

à energia, que custaram 1,1% do PIB na região em 

2018 (Conte Grand, Rasteletti e Muñoz, 2022) e são 

até seis vezes mais caros do que as transferências 

de renda por dólar desembolsado para as famílias 

pobres (Feng et al., 2022). Outra opção é direcionar 

melhor os programas de proteção social existentes, 

excluindo as famílias de renda mais alta (Vogt-Schilb 

et al., 2019). 

Por fim, no nível da governança, novos processos, 

procedimentos e estruturas regulatórias precisam ser 

desenvolvidos (Costella et al., 2023). As estruturas 

devem especificar as funções e responsabilidades 

dos agentes de proteção social após os desastres 

naturais. Elas também devem estabelecer meca-

nismos de coordenação com organizações de 

gerenciamento de riscos e de ajuda humanitária.

Fonte: Com base em O’Brien et al 2018

FIGURA 8.1 
Ampliação da proteção social após um desastre com mais dinheiro para atingir mais pessoas
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Adaptação do financiamento público e privado 
para o financiamento da adaptação

A mudança climática representa um risco para as finanças públicas e 
privadas. Eventos climáticos extremos podem aumentar os gastos com 
socorro a desastres e reduzir as receitas fiscais. Os eventos climáticos 
também causam perdas comerciais e inadimplência de empréstimos que 
podem se espalhar por toda a economia. Ao mesmo tempo, a adaptação 
da infraestrutura, da agricultura e dos sistemas sociais exige grandes 
investimentos por parte dos governos e dos agentes privados. Os governos 
podem usar ferramentas fiscais, como crédito contingente, títulos verdes e 
reformas tributárias ambientais para gerenciar o risco climático e financiar 
a adaptação. Eles também devem atualizar as regras de aquisição e 
investimento para levar em conta o risco climático. As regulamentações 
financeiras, como a divulgação dos riscos climáticos e os testes de estresse, 
podem reduzir o risco de repercussão e, ao mesmo tempo, incentivar 
a adaptação. Os bancos centrais devem integrar fatores climáticos aos 
portfólios e à política monetária. A expansão da inclusão financeira, por 
meio do acesso a seguros e poupança, reduz a dependência das famílias 
em relação à ajuda pós-desastre. É essencial melhorar a coordenação 
entre os órgãos financeiros, ambientais e setoriais. O desenvolvimento 
de ferramentas como estratégias de financiamento climático, taxonomias 
de investimento e rastreadores de despesas climáticas contribui para o 
planejamento e a avaliação. Por fim, somente uma transição ordenada para 
emissões líquidas zero pode realmente conter os riscos climáticos. 



As mudanças climáticas acarretam 
riscos físicos e transitórios

1	  Veja Tomada de decisão sob incerteza no Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível.

As finanças públicas e privadas estão ameaçadas por 

dois tipos de riscos relacionados às mudanças cli-

máticas (TCFD, 2017; Delgado et al., 2021). Os riscos 

de transição são o primeiro tipo e estão associados 

a mudanças de políticas, inovação tecnológica dis-

ruptiva e sentimento do investidor e do consumidor 

em relação a atividades que são incompatíveis com 

a transição para uma economia global com emissões 

líquidas zero. Por exemplo, à medida que a prefe-

rência do consumidor muda para veículos elétricos e 

os proprietários de geradores de energia favorecem 

as energias renováveis em detrimento dos combus-

tíveis fósseis, a demanda global por petróleo e gás 

provavelmente diminuirá. Isso reduzirá os lucros das 

empresas de combustíveis fósseis e as receitas fis-

cais dos governos. Na América Latina e no Caribe, 

entre um e três trilhões de dólares em royalties de 

petróleo e gás podem ser perdidos dessa forma 

até 2035 (Solano-Rodriguez et al., 2021; Welsby et 

al., 2021).  

Este capítulo se concentra em um segundo tipo de 

risco, chamado de risco físico. Esses são riscos rela-

cionados a eventos climáticos extremos e eventos 

climáticos de início lento.  Entre 2000 e 2019, 110 

tempestades afetaram a América Latina e o Caribe, 

causando danos no valor de US$ 39 bilhões, princi-

palmente no Mar do Caribe (Frisari, 2022). Durante o 

mesmo período, as inundações causaram danos no 

valor de US$ 26 bilhões e as secas, US$ 13 bilhões. É 

provável que esses números aumentem devido aos 

efeitos da mudança climática. Os eventos de início 

lento, conforme mostrado nos capítulos anteriores, 

também afetarão a agricultura, a infraestrutura, as 

cidades e os sistemas sociais, ameaçando gerar cus-

tos adicionais para governos, empresas e famílias. 

Política fiscal para gerenciar o risco climático 

Eventos climáticos extremos afetam as finanças pú-

blicas. Após grandes desastres, espera-se que os 

governos gastem com ajuda emergencial para as 

populações afetadas (Delgado et al., 2021). Em geral, 

eles têm de pagar pela reconstrução da infraestrutura 

e das instalações públicas. Se as empresas públicas 

ou os bancos nacionais forem significativamente afe-

tados, espera-se que os governos os socorram. Essa 

expectativa também pode se estender a empresas 

privadas de importância econômica, política ou cultu-

ral. Os governos também sofrem com a redução da 

receita tributária, pois a produção cai por alguns me-

ses ou anos. Na região, a ocorrência de pelo menos 

um evento climático extremo por ano pode aumentar 

o déficit fiscal em 0,8% a 0,9% do PIB (Alejos, 2018).  

Financiamento dos custos de 
eventos climáticos extremos
Ao avaliar a sustentabilidade fiscal, o tesouro deve 

tratar a ajuda e a reconstrução como um passivo 

contingente e estar preparado para isso. Dadas as 

incertezas das mudanças climáticas que afetam os 

sistemas financeiros, os tomadores de decisão preci-

sam de análises para antecipar os riscos. 1Ao explorar 

vários cenários de como os riscos climáticos podem 

se materializar, os governos podem antecipar os 

impactos climáticos e gerenciar possíveis passivos 

fiscais em vez de abordá-los de forma reativa como 

seguradoras de último recurso (Delgado et al., 2021).

Uma série de instrumentos financeiros pode ajudar 

os países a gerenciar essa responsabilidade. Todos 

os dias, em algum lugar da região, uma inundação 

relativamente pequena causa danos a edifícios, 
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estradas e outras infraestruturas. Os governos po-

dem usar a (re)alocação orçamentária, os fundos 

de contingência e os fundos de reserva para ab-

sorver as perdas decorrentes de eventos de baixo 

impacto com uma probabilidade de ocorrência 

média-alta. Eles devem autorizar previamente os 

gastos com esforços de socorro e reconstrução 

em seus orçamentos nacionais e subnacionais para 

evitar a necessidade de refazer o orçamento após 

os desastres. 

No caso de desastres de baixa probabilidade e im-

pacto médio-alto, como incêndios florestais graves, 

outra opção de retenção de risco são os créditos 

contingentes. Os créditos contingentes são emprés-

timos concedidos antes do desastre para fornecer 

liquidez logo após sua ocorrência. Por exemplo, o 

Contingent Credit Facility for Natural Disaster Emer-
gencies (CCF) do BID emite empréstimos que são 

acionados por gatilhos paramétricos predefinidos, 

como o tipo, a localização e a intensidade de um 

desastre natural (Lewis et al., 2023). É importante 

ressaltar que esses empréstimos também incluem 

incentivos para reduzir o risco e melhorar o geren-

ciamento do risco de desastres, que geralmente 

são mais importantes do que a liquidez em si. Em 

novembro de 2022, doze países da região haviam 

assinado empréstimos no valor de US$ 2,6 bilhões 

para cobrir riscos climáticos. Outras instituições, 

como o Banco Mundial e o FMI, oferecem emprésti-

mos semelhantes.

No caso de eventos de probabilidade muito baixa e 

impacto muito alto, como furacões catastróficos, as 

opções de transferência de risco incluem seguro, 

especialmente para proteger a infraestrutura crítica, 

por um lado, e títulos de desastre e pools de risco, 

por outro (BMZ, 2022, Cissé, 2021). Esses instru-

mentos geralmente são caros. O governo do Chile 

emitiu títulos e swaps no valor de USD 630 milhões 

reembolsáveis com determinadas condições no 

caso de um terremoto, pelos quais paga um prêmio 

anual de 4,75% desse valor (Ministério das Finanças 

do Chile, 2023a). O governo da Nicarágua também 

assinou recentemente o Caribbean Catastrophe 
Risk Insurance Facility, que fornece rapidamente re-

cursos ao país caso ele seja afetado por um evento 

climático extremo. 

As cláusulas de resiliência climática na dívida pública, 

muitas vezes chamadas de “cláusulas de furacão”, 

podem ajudar os países a administrar as consequ-

ências macroeconômicas de eventos de grande 

2	  Consulte o Capítulo 2. Replantando a biodiversidade e repensando a nutrição.

escala. Elas permitem que os mutuários atrasem os 

pagamentos por alguns anos após a ocorrência de 

um evento de alto impacto, como um furacão. O mais 

importante é que os empréstimos geralmente são 

condicionados à melhoria das regulamentações or-

çamentárias e setoriais para melhorar a preparação 

para desastres. As Bahamas e Barbados contrataram 

empréstimos com o BID que têm essas cláusulas 

(Lewis et al., 2023). As empresas privadas também 

usam cláusulas semelhantes (Meirovich et al., 2022).

Na 27ª conferência anual da ONU sobre mudanças 

climáticas, foi decidido fornecer assistência financeira 

aos países em desenvolvimento mais afetados pelas 

mudanças climáticas. Esse apoio é voltado espe-

cificamente para perdas e danos, que podem ser 

causados por eventos climáticos extremos ou impac-

tos de mudanças climáticas de início lento. Foi criado 

um comitê para definir os detalhes desse financia-

mento, mas ainda não se sabe qual será o impacto 

da decisão nos países da região.

A inclusão financeira reduz a necessidade de apoio 

público. As contas bancárias e os ativos financei-

ros ajudam a manter as economias fora de perigo, 

enquanto as economias em espécie, como gado e 

moradia, podem desaparecer devido a desastres 

naturais (Hallegatte et al., 2017). O seguro privado 

permite que as famílias e as empresas transfiram o 

risco, dando-lhes acesso a recursos para financiar 

a reconstrução. Por exemplo, o seguro indexado 

ao clima paga com base em variáveis facilmente 

observáveis, como a precipitação. Isso pode levar 

a cobertura de transferência de risco a agricultores 

menores e mais pobres, reduzindo os custos de ad-

ministração (Lema al., 2023).2 A contrapartida é que 

os pagamentos não estão diretamente vinculados 

às perdas, o que significa que alguns agricultores 

sofrerão perdas e não serão compensados, enquan-

to outros serão compensados sem sofrer perdas. 

Os governos devem definir e aplicar padrões de 

qualidade para produtos de seguro paramétricos 

(Cissé, 2021). 

Os mais vulneráveis geralmente não têm acesso a 

produtos formais de poupança, empréstimo ou segu-

ro. Os motivos incluem os custos de manutenção de 

uma conta, falta de documentação, falta de acesso 

a uma agência e custos de transação. Ao remover 

essas barreiras, os governos devem desempenhar 

um papel fundamental na promoção da inclusão 

financeira.
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Financiamento da adaptação
A melhor maneira de reduzir a necessidade de fi-

nanciamento de risco ex-post é reduzir o risco em 

primeiro lugar. Os recursos privados são cruciais 

para financiar a redução de riscos, mas os incentivos 

errados, as informações insuficientes e as regula-

mentações onerosas geralmente impedem os gastos 

privados com adaptação (CPI, 2023; Delgado et al., 

2021). Os capítulos anteriores mostram como os go-

vernos podem atualizar as regulamentações, usar 

incentivos econômicos e gastar melhor para aliviar 

essas barreiras. 

Os governos também podem atualizar as regras 

de investimento público para garantir que os no-

vos projetos levem em conta os riscos climáticos. 

Os sistemas nacionais de investimento público, por 

meio dos quais a maioria dos países da região re-

gulamenta os projetos de infraestrutura, podem ser 

atualizados para exigir a análise de risco de desas-

tres para dar luz verde a novos projetos (Delgado et 

al., 2021). Na Jamaica, a Política de Parceria Público-

-Privada exige a integração dos riscos climáticos nas 

diferentes fases do ciclo do projeto, de modo que os 

impactos climáticos que possam surgir durante a vida 

esperada do projeto sejam levados em conta (Frisari 

et al., 2020). No Panamá, o Ministério do Meio Am-

biente emitiu orientações para garantir que os riscos 

climáticos e a adaptação sejam levados em conta na 

avaliação, no projeto e na estruturação financeira dos 

investimentos públicos (Ministério do Meio Ambiente 

do Panamá, 2020). 

Os governos devem incluir considerações sobre 

adaptação climática nos processos de compras 

públicas. Um problema comum é que as regras de 

aquisição pública geralmente priorizam a minimi-

zação dos custos de aquisição, negligenciando a 

manutenção futura e os custos relacionados ao clima. 

Para evitar isso, os governos podem incluir requisitos 

ambientais nas especificações técnicas, na seleção 

de contratos, nos critérios de adjudicação, nas cláu-

sulas de desempenho do contrato e nos produtos de 

referência (Delgado et al., 2023). Duas ferramentas 

são usadas para avançar nesse processo: a primeira 

é a Estrutura de Avaliação da Gestão Financeira Pú-

blica para Mudanças Climáticas (PEFA), que avalia a 

preparação dos sistemas para os riscos climáticos, 

garantindo que eles possam se adaptar a possíveis 

interrupções. A segunda, que pertence ao módulo 

de sustentabilidade, é a Methodology for the Assess-

ment of Procurement Systems (MAPS) e é usada para 

destacar áreas dos processos de aquisição que po-

dem se tornar mais amigáveis ao meio ambiente. 

De modo mais geral, a adaptação às mudanças 

climáticas está vinculada ao orçamento público 

(Delgado et al., 2021, Hallegatte et al., 2019). Muitas 

das adaptações discutidas nos capítulos anteriores 

exigem gastos públicos, por exemplo, para melhorar 

a redundância da rede de transporte, para plantar e 

manter a vegetação que protege contra enchentes 

e ondas de calor ou para fortalecer os esquemas de 

proteção social. Embora algumas dessas medidas 

possam parecer inacessíveis à primeira vista, o apoio 

fiscal insuficiente para o gerenciamento de riscos 

climáticos pode ser contraproducente, afetando 

negativamente o equilíbrio orçamentário e a dívida 

pública. O orçamento para manutenção é funda-

mental, pois a falta de manutenção adequada pode 

aumentar os custos de capital da infraestrutura em 

50% (Rozenberg e Fay, 2019).

Os governos também podem promover transforma-

ções de adaptação por meio da criação de fundos 

específicos. Na Colômbia, 80% da receita gerada 

pelo imposto sobre o carbono, cerca de US$ 100 mi-

lhões em 2022, vai para o fundo de sustentabilidade 

e resiliência climática (Fondo para la Sustentabilida-

de e Resiliência). Esse fundo apoia a redução e o 

monitoramento do desmatamento, promove a con-

servação de fontes de água e incentiva a proteção, 

a preservação, a restauração e o uso sustentável de 

áreas e ecossistemas estratégicos (Talbot-Wright et 

al., 2023).

Por fim, as reformas fiscais ambientais podem ajudar 

a financiar a adaptação. Em 2020, a América Latina e 

o Caribe gastaram US$ 60 bilhões, 1,3% do PIB, em 

subsídios aos combustíveis fósseis (Parry, Black e 

Vernon, 2021). Os governos de todo o mundo gastam 

quase US$ 540 bilhões para apoiar os produtores 

agrícolas, principalmente nos setores de carne bovi-

na e laticínios. Oitenta e sete por cento desse apoio 

é considerado ineficaz e injusto. Eles também geram 

riscos relacionados à poluição, à promoção de dietas 

não saudáveis e à falta de resiliência devido à esco-

lha de culturas (FAO, PNUD e PNUMA, 2021). Esses 

subsídios desestimulam a ação climática e oneram 

as finanças públicas. Reformar esses subsídios e, 

ao mesmo tempo, proteger as famílias pobres e as 

empresas vulneráveis deve ser uma prioridade (Ahu-

mada et al., 2023; Missbach et al., 2023).
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São oferecidas recompensas? 
Títulos verdes e títulos vinculados 
à sustentabilidade
Em última análise, o financiamento de qualquer gasto 

público com adaptação provém do sistema fiscal ge-

ral, e a maioria dos gastos públicos com adaptação 

que exigem altos investimentos iniciais será finan-

ciada pela dívida pública. Mas os governos também 

podem usar instrumentos financeiros específicos 

destinados à adaptação.

Um exemplo disso são os títulos verdes soberanos 

(Delgado et al., 2021). Os títulos verdes são emiti-

dos para financiar projetos em setores elegíveis ou 

para fins elegíveis, como o reforço da infraestrutura 

pública contra eventos climáticos extremos (CBI, 

2022). Os investidores interessados em projetos 

relacionados às mudanças climáticas podem ofere-

cer condições ligeiramente melhores para um título 

verde (greenium) do que para um título convencional 

(Delgado et al., 2021). Mas os greeniums são peque-

nos em comparação com os spreads dos países e 

as variações diárias típicas das taxas de mercado. 

Por exemplo, a Colômbia emitiu títulos verdes e con-

vencionais simultaneamente em 2021 com termos 

financeiros idênticos, e os títulos verdes foram ne-

gociados em média 0,1 ponto percentual abaixo dos 

títulos convencionais (Hussain, 2022). Para fins de 

comparação, no último ano, os títulos colombianos 

foram negociados entre 6 e 10 pontos percentuais 

acima dos títulos do Tesouro dos EUA.  

Além dos títulos verdes, os títulos verdes obrigam 

os governos a desenvolver planos claros de inves-

timento em adaptação (Delgado et al., 2021). Na 

Colômbia, a estrutura dos títulos verdes inclui ativida-

des para a conservação de recursos naturais, como 

água e biodiversidade; gestão de riscos climáticos 

na agricultura, incluindo sistemas de alerta precoce; 

e construções sustentáveis (Ministério das Finanças 

e Crédito Público da Colômbia, 2021). A emissão de 

títulos verdes na região aumentou de US$ 14 bilhões 

em setembro de 2019 para US$ 30 bilhões em junho 

de 2021 (Green Finance LAC Platform 2022).

Outro exemplo são os títulos vinculados à sustenta-

bilidade. Em vez de financiar projetos específicos, 

como fazem os títulos verdes, eles estão vinculados 

a indicadores-chave de desempenho. Quando o 

governo emite esses títulos, ele define metas para 

os próximos anos. Ele estabelece penalidades a 

serem pagas aos subscritores dos títulos caso não 

atinja essas metas ou, da mesma forma, um bônus 

caso as atinja. Isso cria um incentivo de longo prazo 

para que as regulamentações e os investimentos 

sejam usados para promover as metas ambientais. 

O Chile foi o primeiro país a emitir títulos vinculados 

à sustentabilidade em 2022. O país levantou US$ 

2 bilhões e se comprometeu a reduzir as emissões 

de gases de efeito estufa e aumentar a produção de 

energia renovável até 2032 (Ministry of Finance of 

Chile, 2023b). Ainda não foram emitidos títulos vin-

culados à sustentabilidade com metas de adaptação; 

os outros capítulos deste documento podem servir 

de inspiração para a elaboração de indicadores de 

desempenho voltados para a adaptação.
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Promoção de um setor financeiro resiliente

3	  Consulte também Tomada de decisão sob incerteza no capítulo 1.

Surpresas e reações em cadeia
Um dos principais problemas do risco físico é que 

ele pode se espalhar e gerar reações em cadeia no 

sistema financeiro. As empresas e as famílias po-

dem estar diretamente expostas ao risco físico, por 

exemplo, se possuírem imóveis em uma área costeira 

ameaçada pelo aumento do nível do mar. Um banco 

localizado a alguma distância da costa também pode 

estar exposto ao risco de aumento do nível do mar 

se sua carteira incluir hipotecas sobre imóveis cos-

teiros (Brunetti et al., 2021). No Brasil, o impacto das 

mudanças climáticas em secas, inundações e ondas 

de calor até 2050 poderia aumentar os empréstimos 

inadimplentes em 12%, reduzir os depósitos em 3% a 

22% e contrair o crédito em cerca de 23% (Asunção 

et al., 2023). Na Colômbia, a Superintendência Finan-

ceira constatou que as inundações induzidas pelas 

mudanças climáticas poderiam aumentar as perdas 

de crédito em 0,2% a 2,2% do total de ativos bancá-

rios até 2080 (FSB, NGFS 2022).

O setor financeiro pode não estar prevendo a ex-

tensão total dos riscos físicos (Brunetti et al., 2021, 

Grippa et al., 2019). Devido a mudanças na intensi-

dade, frequência e localização de eventos extremos, 

como secas e tempestades, os modelos de risco 

financeiro existentes podem não identificar novos 

riscos. Como resultado, alguns ativos podem ter um 

preço mais alto do que uma compreensão precisa de 

sua exposição a riscos físicos poderia sugerir. Quan-

do usados como garantia, esses ativos podem gerar 

mais dívidas do que seria ideal, aumentando assim 

o risco para os credores (Brunetti et al., 2021). Por 

exemplo, um banco que detém hipotecas pode pa-

recer ter balanços patrimoniais saudáveis quando o 

risco de inadimplência das hipotecas é avaliado com 

base em dados anteriores. Mas se o aumento do ris-

co de furacões implicar mais inadimplência no futuro, 

o banco pode falir.3 Isso pode gerar reações em ca-

deia: as empresas e as famílias que dependem desse 

banco podem perder suas economias, a menos que 

o governo ou o banco central decida socorrer o 

banco, distribuindo o custo aos contribuintes ou aos 

detentores da moeda nacional.

Além disso, o risco físico pode reduzir a diversifi-

cação das carteiras de investidores, seguradoras e 

resseguradoras. Isso ocorre porque os riscos de in-

cêndios florestais, inundações e aumento do nível do 

mar podem mudar rapidamente e afetar muitas clas-

ses de ativos ao mesmo tempo (Brunetti et al., 2021). 

Isso pode levar a riscos sistematicamente correlacio-

nados em toda a economia e no sistema financeiro, 

reduzindo a precisão dos modelos que estimam os 

riscos em instituições financeiras alavancadas. 

As seguradoras, em resposta ao aumento da expo-

sição de seus clientes, podem aumentar os preços 

ou limitar a cobertura (às vezes chamada de “recuo 

da seguradora”). Na Califórnia, muitos provedores 

de seguro residencial pararam de cobrir o risco de 

incêndios florestais. Isso deixa muitas empresas e 

residências sem seguro, deixando-as mais expostas 

aos efeitos das mudanças climáticas (Collier et al., 

2021; Grippa et al., 2019; Brunetti et al., 2021). Além 

disso, as mudanças climáticas aumentam os custos 

para as seguradoras. As seguradoras cobram prê-

mios dos segurados e investem esses fundos em 

vários ativos, como ações, títulos e imóveis. Mas, 

de acordo com um estudo, mais de 35% dos inves-

timentos das seguradoras em todo o mundo estão 

expostos a riscos físicos ou transitórios (IAIS, 2021). 

Em diferentes cenários de mudanças climáticas, as 

seguradoras poderiam perder entre 7% e 50% de seu 

capital disponível para cobrir sinistros. 

Por fim, o risco climático é um problema para os ban-

cos centrais. Ele coloca em risco seus objetivos de 

promover o crescimento, controlar a inflação e garan-

tir a estabilidade financeira do sistema (NGFS, 2021; 

Frisari et al., 2019). Como no caso das seguradoras, 

os bancos centrais precisam se preocupar com os 

riscos climáticos não apenas nos sistemas bancários 

e monetários da economia que supervisionam, mas 

também em seus próprios balanços patrimoniais 

(NGFS, 2021).
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Diagnóstico de risco financeiro 
A primeira etapa do gerenciamento de riscos é ava-

liá-los. A Network for Greening the Financial System 

(NGFS), uma rede de supervisores e bancos centrais 

que está liderando a resposta financeira ao risco 

climático globalmente, usou os chamados modelos 

de avaliação integrada para avaliar os riscos físicos 

e transitórios para o sistema financeiro global em 

seis cenários de mudanças climáticas (NGFS, 2023). 

Uma das principais deficiências desses modelos é 

que eles oferecem cobertura geográfica limitada; por 

exemplo, eles tendem a agrupar todos os países da 

América do Sul, o que restringe muito sua capacida-

de de avaliar o risco físico em uma escala relevante.

Os governos também podem avaliar diretamente o 

risco para os ativos físicos e transmitir essas infor-

mações ao público (Frisari et al., 2019). No Chile, o 

Ministério do Meio Ambiente desenvolveu a plata-

forma ARCLim, na qual os dados sobre a exposição 

e a vulnerabilidade dos ativos físicos a diferentes 

cenários de mudanças climáticas são coletados e 

disponibilizados para a sociedade (Pica-Tellez et al., 

2020). Como as mudanças climáticas futuras são 

altamente incertas, os modelos financeiros e físicos 

nunca avaliarão com precisão os riscos, e os toma-

dores de decisão devem se basear em uma ampla 

gama de cenários.4

Os bancos centrais também devem incorporar os 

riscos climáticos em seus modelos e em suas análi-

ses de como conduzir a política monetária, inclusive 

usando cenários climáticos prospectivos (Frisari et al., 

2019; Grippa et al., 2019; NGFS, 2021). Por exemplo, 

a Autoridade Bancária Europeia conduziu um proje-

to piloto em toda a UE com o objetivo de mapear a 

exposição dos bancos ao risco climático e estimar 

a parcela de ativos vulneráveis ao risco climático 

(EBA 2020). O Banco Central Europeu incluiu testes 

de estresse climático em suas atividades anuais de 

supervisão bancária para identificar a exposição dos 

bancos aos riscos climáticos (BCE, 2022). 

Grupos de trabalho institucionalizados podem aju-

dar a ampliar o entendimento do sistema financeiro 

sobre esses riscos e identificar as melhores práti-

cas no setor (Jaramillo et al., 2023). Por exemplo, o 

Chile organizou uma mesa redonda público-privada 

sobre finanças verdes, na qual os atores do setor 

privado, o Ministério das Finanças, os reguladores 

financeiros e os supervisores identificaram boas 

práticas que contribuem para o desenvolvimento de 

diretrizes significativas. No Equador, a recém-criada 

Iniciativa de Finanças Sustentáveis é uma parceria 

4	  Capítulo 1. Tomada de decisões para um futuro imprevisível.

público-privada-acadêmica que busca catalisar os 

benefícios que as finanças sustentáveis e o inves-

timento de impacto podem trazer para a economia 

equatoriana. 

Avaliar, gerenciar e divulgar os riscos 
Para reduzir o risco climático nos negócios e evitar 

sua disseminação, os governos podem exigir que as 

empresas avaliem e divulguem com frequência seus 

riscos climáticos e as medidas que tomaram para 

enfrentá-los (Frisari et al., 2019). 

Em 2017, um grupo de trabalho global de empresas e 

instituições financeiras, o “Task Force on Climate-re-
lated Financial Disclosures (TCFD)”, recomendou que 

qualquer empresa ou instituição financeira listada 

divulgasse 11 elementos de governança, estratégia, 

opções de gerenciamento de risco, métricas e ob-

jetivos que usa para avaliar riscos e oportunidades 

relacionados ao clima (Quadro 9.1). 

Os governos exigem cada vez mais que as empresas 

financeiras divulguem os riscos climáticos e imple-

mentem práticas para gerenciá-los. Essas empresas 

podem ser obrigadas, por exemplo, a manter um 

nível seguro de liquidez estrutural para minimizar os 

riscos de falência. As grandes empresas podem ser 

obrigadas a implementar boas práticas, como as re-

comendadas pelo TCFD (Delgado et al., 2021, Frisari 

et al., 2019). 

Onze países da região implementaram medidas re-

gulatórias ou de supervisão dedicadas às mudanças 

climáticas nos últimos anos (Frisari, 2022). No Chile 

e na Colômbia, por exemplo, regulamentações re-

centes obrigam os emissores a incorporar o risco 

climático em seu relatório anual, seguindo as reco-

mendações da TCFD (CMF 2022; SFC, 2021). Outros 

países, como Costa Rica, República Dominicana, Hon-

duras e México, emitiram diretrizes para incentivar a 

divulgação voluntária de informações de sustentabili-

dade pelos emissores (Herrera et al., 2023).

Os bancos centrais também devem divulgar sua 

exposição ao risco climático e a estratégia para ge-

renciar essa exposição. No Brasil, a estratégia do 

Banco Central segue as recomendações da TCFD. 

Recentemente, criou um comitê de responsabilidade 

socioambiental organizacional e desenvolveu um 

relatório de risco socioambiental e uma política de 

responsabilidade. Também está incluindo conside-

rações sobre mudanças climáticas em suas funções 

regulatórias e de supervisão (BCB, 2023). Por exem-

plo, desde 2020, o BCB exige que as instituições 
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financeiras desenvolvam processos e funções para o 

gerenciamento de riscos climáticos e introduziu divul-

gações obrigatórias inspiradas na Estrutura TCFD. Os 

bancos centrais também podem liderar pelo exem-

plo, integrando considerações de sustentabilidade 

em sua gestão de portfólio (Frisari et al., 2019; Grippa 

et al., 2019; NGFS, 2021). Isso pode significar evitar 

investimentos em ativos expostos a riscos climáticos 

ou descontar seu valor ao avaliar os riscos e retornos 

de diferentes ativos em seus portfólios.

O governo também pode obrigar instituições alta-

mente regulamentadas, como os fundos de pensão, 

a avaliar e gerenciar os riscos climáticos ao investir. 

No Chile, o governo exige que os fundos de pensão 

integrem considerações de risco climático em suas 

políticas e processos de investimento, bem como 

em seus sistemas de avaliação de risco (Frisari et al., 

2019; Frisari, 2022). 

RECUADRO 9.1 
As 11 divulgações recomendadas pela TCFD sobre riscos e oportunidades climáticas

As divulgações recomendadas pelo TCFD têm o objetivo de 

fornecer informações úteis aos investidores e outras partes 

interessadas sobre governança corporativa, estratégias, 

gerenciamento de riscos, métricas e metas em relação às 

mudanças climáticas. As divulgações recomendadas são as 

seguintes:

GOVERNANÇA

a.	 Descreva a supervisão da diretoria sobre os riscos e 

oportunidades climáticos.

b.	Descreva o papel da gerência na avaliação e no geren-

ciamento de riscos e oportunidades climáticas.

ESTRATÉGIA

a.	 Descreva as oportunidades e os riscos climáticos que a 

organização identificou no curto, médio e longo prazo.  

b.	Descreva o impacto das oportunidades e dos riscos 

climáticos sobre as atividades, a estratégia e o planeja-

mento financeiro da organização.

c.	 Descreva a resiliência da estratégia da organização, 

levando em conta diferentes cenários relacionados ao 

clima, incluindo um cenário de 2°C ou menos.

GERENCIAMENTO DE RISCOS  

a.	 Descreva os processos da organização para identificar e 

avaliar os riscos climáticos.

b.	Descreva os processos da organização para gerenciar os 

riscos climáticos.

c.	 Descreva como os processos de identificação, avaliação 

e gerenciamento de riscos climáticos são integrados ao 

gerenciamento geral de riscos da organização.

MÉTRICAS E METAS

a.	 Divulgue os parâmetros usados pela organização para 

avaliar os riscos e oportunidades climáticos de acordo 

com sua estratégia e processo de gerenciamento de 

riscos. 

b.	Descreva as emissões de gases de efeito estufa (GEE) do 

Escopo 1, Escopo 2 e, se aplicável, Escopo 3, bem como 

os riscos relacionados.

c.	 Descreva os objetivos usados pela organização para 

gerenciar os riscos e oportunidades climáticos e os resul-

tados em relação aos objetivos.

Fonte: TCFD (2017) )
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Uma tempestade está se formando: necessidades de 
treinamento, planejamento e coordenação

Classificação das atividades 
econômicas e dos gastos públicos
Os ministérios das finanças podem promover a trans-

parência e melhorar as informações relacionadas ao 

financiamento climático. Um desafio é que não há 

definições estabelecidas sobre o que significa adap-

tação climática. Isso pode levar ao subfinanciamento 

da adaptação e ao greenwashing, em que as ativida-

des são falsamente apresentadas como benéficas ao 

meio ambiente, quando não o são. 

Para resolver esse problema, alguns ministérios es-

tão desenvolvendo uma taxonomia que classifica as 

atividades de acordo com sua contribuição para os 

objetivos ambientais, incluindo a adaptação. A União 

Europeia foi pioneira nessa abordagem com sua 

Taxonomia de Finanças Sustentáveis em 2020. Seu 

princípio fundamental é que, para que uma atividade 

de investimento seja considerada sustentável, ela 

deve contribuir substancialmente para pelo menos 

um dos objetivos da taxonomia, incluindo a promo-

ção da adaptação às mudanças climáticas, evitando 

danos significativos a qualquer um dos outros objeti-

vos e atendendo a salvaguardas mínimas (Pettingale, 

2022). A Colômbia, em 2022, e o México, em 2023, 

adotaram taxonomias nacionais que enfatizam a 

adaptação climática.

Os governos também estão desenvolvendo ferra-

mentas para monitorar quanto de seu orçamento é 

gasto em mudanças climáticas. O principal desafio 

na contabilização das despesas com mudanças cli-

máticas é passar de uma classificação econômica ou 

administrativa do orçamento - ou seja, de acordo com 

a instituição, programa ou finalidade administrativa 

(pessoal, operações etc.) - para uma classificação fun-

cional (despesas com mudanças climáticas, gênero, 

redução da pobreza etc.). A rotulagem das despesas 

com mudanças climáticas pode ser uma solução de 

curto prazo. Com a rotulagem de despesas, os go-

vernos identificam, ou «etiquetam», as despesas de 

acordo com critérios definidos e permitem uma clas-

sificação orçamentária paralela (Ferro et al., 2020). 

No Chile, uma análise governamental de 729 iniciati-

vas ou programas no orçamento de 2021 constatou 

que 58 deles, com um valor combinado de quase 

US$ 1 bilhão, têm um componente climático, sendo 

22 relacionados à adaptação e 16 afetando tanto a 

adaptação quanto a mitigação (DIPRES, 2022). 

A rotulagem de gastos também pode identificar 

gastos que vão contra os objetivos da mudança cli-

mática. Um estudo do BID constatou que a Argentina, 

a Colômbia, a Jamaica, o México e o Peru gastam 

entre 1,1% e 3,3% de seus orçamentos nacionais em 

ações positivas de mudança climática. No entanto, 

esses países também gastam uma porcentagem 

maior, variando de 1,9% a 8,6% de seus orçamentos, 

em programas que têm um impacto negativo sobre 

os esforços de mudança climática, como subsídios a 

combustíveis fósseis (Ferro et al., 2020).

Planejamento e coordenação 
de políticas climáticas 
Não é possível tomar medidas com base em dados 

se as habilidades não estiverem presentes. Os for-

muladores de políticas precisam reconhecer que as 

habilidades necessárias para adaptar as finanças 

às mudanças climáticas vão além da alfabetização 

financeira tradicional. Eles precisam identificar as 

habilidades críticas, avaliar as capacidades internas, 

identificar as lacunas de conhecimento, preencher 

essas lacunas e desenvolver sua capacidade de agir 

em relação às mudanças climáticas. 

Os ministérios das finanças podem desenvolver 

estratégias financeiras para delinear suas metas cli-

máticas e um roteiro de políticas, regulamentações e 

investimentos para alcançá-las (Jaramillo et al., 2023). 

Essas estratégias podem ser usadas para se com-

prometer com um cronograma de desenvolvimento 

de reformas fiscais ambientais, taxonomias verdes, 

classificadores funcionais de gastos públicos e re-

gulamentos de divulgação financeira. Elas também 

podem promover a cooperação internacional, servir 

como uma ferramenta para o diálogo com bancos 

multilaterais de desenvolvimento e definir víncu-

los público-privados para identificar necessidades 

e ações. 
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Idealmente, as estratégias financeiras devem estar 

vinculadas a estratégias climáticas nacionais mais 

amplas (Jaramillo et al., 2023). Por exemplo, a Lei-

-Quadro sobre Mudanças Climáticas do Chile define 

metas para alcançar uma economia resiliente ao 

clima até 2050 e estabelece metas e responsabili-

dades para a maioria dos ministérios, inclusive o de 

finanças. Embora cada ministério deva buscar suas 

próprias metas de adaptação, os ministérios do meio 

ambiente e das finanças são fundamentais para coor-

denar as ações, garantir o financiamento e endossar 

as metas ambientais e fiscais gerais. 

Por fim, a melhor maneira de reduzir o risco climáti-

co é se preparar para uma transição ordenada, mas 

rápida, para emissões líquidas zero (Fazekas et al., 

2022). Simulações recentes feitas por supervisores 

financeiros mostram que a exposição do mercado 

aos riscos climáticos seria gerenciável em cenários 

ordenados de transição para uma economia de baixo 

carbono. No entanto, a continuidade das emissões 

de gases de efeito estufa agravaria a mudança cli-

mática e levaria a perdas econômicas e financeiras 

significativas decorrentes da materialização de riscos 

físicos. Atrasar as políticas de descarbonização só 

aumentaria os riscos de transição (FSB, NGFS 2022). 

As estratégias nacionais devem ter como objetivo o 

desenvolvimento de baixo carbono, além da resiliên-

cia climática.
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As mudanças climáticas estão aí, colocando vidas, ecossistemas 

e economias em risco. "Com calor e água até ao pescoço" 

fornece uma cartilha muito necessária sobre como os países 

podem se adaptar a essa nova e dura realidade. Escrito para um 

público geral em linguagem clara e não técnica, o livro examina 

as ameaças climáticas e as estratégias de resiliência setor por 

setor, concentrando-se nos desafios específicos da América 

Latina e do Caribe.

Como os centros populacionais densos podem usar áreas 

úmidas e parques, bem como outros elementos do planejamento 

urbano, para se proteger contra inundações e deslizamentos de 

terra? O que pode ser feito para garantir a saúde e o bem-estar 

de pessoas vulneráveis durante ondas de calor e epidemias? 

Existem inovações em energia renovável, segurança alimentar, 

energia, transporte e política fiscal e financeira particularmente 

adequadas às novas circunstâncias da região e outras que 

provavelmente fracassarão? O livro aborda essas questões 

e muitas outras com uma análise profunda baseada em três 

princípios fundamentais: a necessidade de soluções flexíveis em 

meio à incerteza das mudanças climáticas; a interdependência 

dos setores na vida social e econômica; e a necessidade 

de reformar a governança para garantir uma adaptação 

coordenada e inclusiva que enfatize as comunidades locais e as 

partes interessadas.

Ao dividir o complexo tópico da adaptação climática em capítulos 

fáceis de digerir, "Com calor e água até ao pescoço" oferece 

ferramentas para que cidadãos, formuladores de políticas 

e líderes empresariais construam sociedades prósperas e 

resilientes em meio às perturbações climáticas, ao mesmo tempo 

em que elucida lições valiosas para um público global.
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